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1 I N T R O D U Ç Ã O 

1.1 - PROBLEMAS TEÔRiGOS SUSCITADOS NESTE 
TRABALHO 

Na fração do espaço urbano santista si­
tuada ao longo da Baia de Santos. do José Menino ã Ponta da 
Praia, onde se ergue um bloco maciço de edificações, domina a 
segunda residência de tipo apartamento. Entendemos por segu~ 
da residência a habitação cujo uso ê eventual, a qual portan­
to, não se constitui em suporte da vida cotidiana. 

Começamos a refletir sobre o fenômeno da 
segunda residência em Santos a partir de algumas evidências 
banais: 

19 - Quando altas densidades demográfi­
cas tornavam a área completamente congestionada, gerando pro­
blemas de diversas ordens, com insuficiência generalizada do 
equipamento urbano. 

29 - Quando ocorria baixa densidade dem2 
gráfica em que bares, restaurantes, edifícios quase inteiros 
permaneciam praticamente vazios. 

Num primeiro momento colocamo-nos a que! 
tão de pensar como se traduziriam para a sociedade os custos 
de manutenção de uma tal situação. uma vez que julgávamos o­
cioso o capital investido e imobilizado tanto nos serviços de 
infra-estrutura (abastecimento em água, luz, esgotos, aveni­
das, parques, jardins ••• ) como até mesmo aquele investido na 
construção das habitações de tipo apartamentQ, a segunda ·resi 
dência. 

Uma resposta começou a ficar mais clara. 
Foi a sociedade que pagou estas imobilizações de capital cujo 
uso em si ê improdutivo. Improdutivo porque se tratava esse~ 
cialmente de uma segunda habitação e além disso porque na me­
lhor das hipóteses seria ela utilizada 50\ dos dias do ano, 
considerando todos os fins de semana e o período de férias e! 
colares. 

Os caminhos delineados para discutir as 
questões envolvidas nessas constatações e a definição afinal 
do que seria objetivamente tomado para análise f?i marcado 
por sucessivas marchas e contra-marchas. 

Estávamos então no ano de 1973, exatame!! 
te no momento em que o tratamento dado ã questão urbana pass~ 
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va por grandes reformulações. Começamos a nos conscientizar 
disso através de alguns trabalhos produzidos por economistas 
urbanos e p'or geógrafos, ao final dos anos ó O e nos anos 70. 

No âmbito da Geografia tivemos como pon­
to de apoio o trabalho de David Harvey, Justiça Social e a Ci 
dade e alguns trabalhos do Departamento de Geografia da Uni­
versidade de Barcelona. 

Vimos em Horácio Capel, "Agentes y Estr!_ 
tegias en la Produccíõn del Espacio Urbano Espaiiol" o sifnifi 
cado da atuação das empresas de construção civil as quais pr2 
duzindo sobre o solo produzem também espaço. 

Os termos mais amplos da discussão que 
parecia em princípio, tocar o que poderia ser o objeto de nos 
sa análise, eram aqueles apresentados por Harvey sobre o pro­
cesso de valorização do espaço. 

~ provável que hoje nossa disciplina es­
teja em conjunto trabalhando para produzir uma recolocação do 
urbano. Contudo não avaliamos essa questão. Mas o veio que 
se abriu parece mesmo ser muito fértil. 

Quando já tínhamos nos colocado como ta­
refa fazer este trabalho tivemos algum contato com o que se 
produzia na Economia, no âmbito do que se convencionou denomi 
nar economia urbana. Na ocasião nos colocamos a questão de 
pensar sobre o valor e o uso do solo urbano através de alguns 
trabalhos de economistas urbanos. Nessa oportunidade analiS!, 
mos o trabalho de William Alonso, Location and Land Use(l968) 
e o trabalho de Rene Mayer, Prix du Sol et Prix du Temps 
(1985). A diferença entre esses dois trabalhos é de grau, a 
espécie é a mesma. Trata-se de duas formulações que compo~ 

tam uma abordagem micro-econômica das questões relativas ao 
preço da terra. Portanto essas formulações fundamentam-se 
nos pressupostos teóricos da Economia Urbana, a qual r..ão ê s~ 
nao um "approach" específico que tem como objeto o urbano da 
teoria econômica neo-clâssica. 

Pudemos então constatar que estes traba­
lhos nao visavam mais do que discutir como se formava o preço 
da terra no mercado apesar de apresentarem uma estrutura lÕgi 
ca e coerente. (1) Negligenciavam deliberadamente questões 

(1) Lemos em William Alonso, Location and Land Use: "To avoid 
the thorny definitional problerns that abound :in the theory 
of rent, the enphasis will be on the process by which the 
value of land is determined xather than on the nature of 
thi• value". - pg. 16. 
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relativas a natureza do preço e do valor da terra. 

François Ascher fez uma crítica de or­
dem geral a esta abordagem do urbano que julgamos oportuno re 
produzir: "A Economia Urbana enquanto disciplina, pelo que ne 
la e dela tem feito seus maiores expoentes, ê um produto do 
modo de produção e de reprodução da economia capitalista, em 
condições históricas impostas pelos valores, pelo desenvolvi­
mento das contradições essenciais e determinantes deste modo 
de produção. Nestes. parâmetros o raciocínio se funda no pre­
domínio do capital, na necessidade de lucro e nas leis de mer 
cado". 

E, dentre os trabalhos consultados na o­
casião deparamo-nos com uma coletânea publicada pelo C.N.R.S. 
- L'Analyse Interdisciplinaire de la Croissance Url:aine(l971), 
no qual algumas questões começaram a apresentar uma formula 
ção mais clara. 

Etienne Dalmasso discute nesse trabalho 
alguns aspectos do processo de urbanização considerando entre 
os custos envolvidos no processo, os custos mor.etários priva-

·dos como sendo aqueles que os habitantes suportam na cidade. 
Chama a atenção para duas séries de custos: uns relativos aos 
preços de ~-construções e outros relativos aos preços de tran.!. 
portes. No que se refere ao preço das construções <Dl.oca dois 
problemas diferentes: os encargos das construções e e preço 
do solo. Era sobretudo esta Última questão como produto da 
urbanização que queríamos discutir. Mas até então sem saber 
como. A leitura desse trabalho pôs em evidência um fato que 
passaria a nortear este estudo: o preço do solo como parte do 
preço das construções. 

Atê então, nos trabalhos consultados di.!, 
cutia-se a questão separadamente, o preço das construções era 
tratado por estudos técnicos e o preço do solo por estudos e­
conômicos. 

E. se demos algum avanço a partir de en­
tão foi exatamente quando nos deparamos com o trabalho de A. 
Juillet, Sur La rente Fonciere Urbaine, no qual encontramos a 
classificação dos trabalhos existentes sobre o assunto: ostra 
balhos dos empiristas, dos marginalistas e dos marxistas. 

Juillet posicionava-se criticamente face 
a todos eles. Marxista como se declara criticava com veem~n­
cia os trabalhos que estavam tentando fazer uma transposição 
da teoria da renda agrícola de Ricardo e Marx para os casos 
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urbanos, sob alegação de que o prestígio do inventor do Mate­
rialismo Histórico era tão grande que estimulava pesquisado­
res a se lançarem arduamente nessa transposição. Chega mesmo 
a citar nominalmente os trabalhos de François Alquier e Jean 
Lojkine. Este Último muito discutido entre nós. 

Em Juillet (1971) e Alain Lipietz (1974) 
além de Harvey e Cape!, começamos a ver o que poderia ser es 
te trabalho. As questões e os problemas teóricos levantados 
permitiram que tomássemos uma direção. 

Partimos da noção de que existiam de um 
lado tributos que se paga à propriedade da terra para dela se 
fazer uso e que cada uso especí~ico que se faz da terra susci 
ta um tributo prôprio.(2) Como se tratava no caso de estudar 
produções ligadas ã terra começava para nós a ficar mais cla­
ro que não poderíamos estudá-las sem considerar as articula­
ções da produção das habitações, segunda residência, com apr.2_ 
priedade da terra. Seria portanto um equívoco de mêtodo est~ 
dâ-Ias ignorando um fato fundamental: as produções eram livra 
das no âmbito da atividade das empresas de contrução civil.as 
quais, a cada momento do processo, deparavam-se com a questão .. 
de dispor de uma parcela de terra para dar continuidade as 
suas próprias atividades. 

Enquanto nor um lado as atividades das 
empresas valorizavam o espaço já que acionavam um processo de 
trabalho mediante urna certa inversão de capital, por outro 1~ 
do, os proprietários de terra participavam dessa valorização 
elevando o preço de suas terras. A contradição manifesta do 
processo culminaria como se verá, acreditamos, ·na definição de 
um tributo específico para os proprietários de terra, induzi­
do pela produção dessas habitações. 

Considerado o problema do solo suporte 
para essas produções permanecia a questão de entender essas 
produções como resposta a alguma determinação. E nesse senti 
do fizemos o seguinte raciocínio: enquanto a produção de uma 
habitação, digamos a primeira r~sidincia, responde i mais el~ 
mentar necessidade de habitar, morar, de ter abrigo em que p~ 
se as diferentes formas existentes de satisfazer essas neces­
sidades, a segunda habitação foge a qualquer entendimento dé~ 
sa natureza. Ela ê urna segunda habitação. Assim fomos leva-

(2) As condições determinantes dos tributos específicos serao 
discutidas no corpo do trabalho. 
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dos a entendê-la como resultante de uma determinação super-e.! 
trutural, produzida ao nível da ideologia. Ãs empresas de 
construção civil coube no processo materializar num produto 
essa determinação. 

Fomos então levados a entender o traba­
lho ora apresentado da seguinte forma: 

A produção da segunda residência consis­
tiu numa dada inversão de ·capital que desencadeou um particu­
lar processo de trabalho no âmbito das atividades das empre­
sas de construção civil em Santos. Não estudamos como ocorre 
ram as combinações entre o capital e o trabalho, a não ser,c2 
mo se verá na exposição, em determinados aspectos da questão. 
Foi sobretudo explicando o produto que discutimos o processo 
de valorização do espaço desencadeado com a produção da segu!!_ 
da residência, objeto central deste estudo. 

Esse processo de valorização imprimiu a 
esse espaço um novo valor de troca como resultante do novo 
uso que se lhe propunha quando tiveram início essas produções. 
Jogaram com esse valor de troca os proprietários de terra, as 
empresas de construção civil e também os proprietários das ha 
bitações produzidas. 

Os proprietários de terra ficaram impeli 
dos a realizarem o valor de troca de suas terras transaciona~ 
do com elas no mercado ou a realizar o valor de uso da ter.ra 
tornando-se empresários no setor de construção civil. Quando 
optavam por realizar o valor de troca abdicavam do valor de 
uso e faziam valer o direito de monopólio ou poder de monopó­
lio que tinham sobre suas terras, tendo como prerrogativa pa­
ra o exercício desse poder o uso social que se propunha para 
essas terras. 

Para as empresas a terra tinha então um 
valor de uso sobre o qual montavam suas atividades com vistas 
a realizar o valor de troca dos produtos livrados na terra. 

Para o consumidor final, o usuário dos! 
partamentos, o valor de uso e o valor de troca das habitações 
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estavam sempre presentes. Exceto quando o usuário não 
prietârio pois, neste caso só existe o valor de uso. 

.. 
e pr~ 

De tal forma que o novo valor de troca~ 
ra o espaço só foi possível em função de um novo valor de uso, 
este sim, definido ao nível da ideologia que impulsionou o 
processo. 

Ao nível da ideologia valorizava-se ao 
mesmo tempo as habitações produzidas como: 

19 - propriedades em torno do que se de­
finiu um certo status. 

29 - o direito de usufruir das condições 
naturais da orla com a privacidade 
que a propriedade garante. 

39 - alternativa à vida cotidiana inseri 
da no universo concentracionista dã 
cidade grande. 

g evidente que estes slogans e outros ~ 
tos, encontraram eco em determinadas camadas sociais que em 
princípio teriam um mínimo de condições mate?iais para absor­
vê- los. 

)' O estudo ora apresentado se decompõe nu­
ma tentativa de explicar o processo de valorização da orla de 
Santos em três tempos: antes, durante e depois. 

O antes pretende mostrar como no âmbito 
da própria cidade de Santos as condições pré-existentes favo­
reciam o desencadeamento de tais processos. Tratava-se de 
substituir um patrimônio imobiliário obsoleto, resultado his­
tórico de outras fases de valorização por que passara a orla 
da praia de Santos, mas que nem de leve alcançara a extensão 
do que agora analisamos. 

O durante pretende mostrar o processo de 
valorização propriamente dito, no qual analisamos: 

1 - as atividades das empresas de cons­
trução civil em conjunto. 

2 - A evolução dos preços de oferta das 
habitações e da terra, o que nos per 
mitiu uma avaliação qualitativa dÕ 
fenômeno e atê mesmo compreendê-lo 
como resultante de leis gerais do 
funcionamen.~?. da ~~€~~?~~~: 

O depois consistiu basicamente em mos 
trar que agora o fenômeno da segunda residência em Santos, p~ 
lo esvaziamento que apresenta, está produzindo um outro novo. 
Um novo que implica numa redefinição do uso das habitações de 
tipo apartamento na orla. 
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1.2 - PROCEDIMENTO 

1.2.1 - Delimitação da área 

Tendo em vista os objetivos pro­
postos fizemos um levantamento de campo para delimitar ao lon 
go da Baía de Santos a área que seria objeto do estudo. 

Pressupondo que a população da fo 
ra que tem uma segunda residência em Santos terá preferencial 
mente uma unidade residencial de tipo apartamento e conside­
rando a ordem dos problemas que queríamos investigar, usamos 
inicialmente fotografias aéreas cedidas pela Companhia de Sa­
neamento da Baixada Santista na escala de 1:2.000, para defi­
nição dos primeiros contornos. Circunscrevemos então em uma 
carta os quarteirões que apresentavam edificações em altura. 

A área assim delimitada logo se 
mostrou impraticável para permitir que se desse andamento ao 
trabalho. Estavam nela englobados quarteirões com edifica­
ções altas de uso comercial e de prestação de serviço, •o lon 
go da Avenida Dona Ana Costa e da Avenida Conselheiro Nébias. 
Quarteirões inteiros de Vila Matias, de Aparecida, entre ou­
tros, porque nos bairros da cidade hâ muitos prédios com 3 an 
dares. 

No campo , percorrendo as ··ruas 
perpendiculares ã praia, da Ponta da Praia ao José Menino, em 
cada uma das ruas, dentre as quais se incluem grandes aveni­
das, como a Av. Dona Ana Costa, Av. Conselheiro Ncbias ••• ,pr2_ 
curávamos a Última edificação alta e indagávamos aos zelado­
res se no edif Ício havia algum apartamento de f ins-de~semana 

ou temporada, para nós a segunda residência. Assim, circuns­
crevemos novamente a área. E, agora, com base em um critério 
funcional, corrigimos distorções da primeira delimitação, che 
gando assim ã base territorial que seria utilizada no trab~ 

lho. A zona de veraneio e turismo foi então delimitada pela 
presença da segunda residência. 

Individualizamos para o nosso tia 

balho 101 quarteirões litorâneos, os quais correspondem à pri 
meira e segunda linha de quarteirões ao longo da Baía, exceto 
nos pontes em que as grandes avenidas alcançam a praia. Nes­
tas localidades chegamos a 6 quarteirões como na Av. Dona Ana 
Costa e a 3 quarteirões na Av. Conselheiro Nêbias. 

Utilizando uma listagem do Impo~ 

to Territorial e Predial, do município, onde constava todos 
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os imóveis urbanos (106 mil imõveis habitacionais - 1973), e­
fetuamos o mapeamento ao nível de lote, de uma carta de 
1:2.000, desses imóveis. 

Com base nesse mapeamento, elabo 
ramos uma ficha para cada quarteirão onde consta: 

19 - O número do 
29 - A área do 

Km/2 (3) 

quarteirão 
quarteirão em 

39 - O número de edifícios, com 
especificação de altura 

49 - O número de apartamentos 
sv - Casas térreas ou sobrados 

existentes 

Computamos nos 101 quarteirões 
litorâneos 663 edifícios os quais comportam 31.669 unidades 
habitacionais de tipo apartamento e 1.132 unidades habitacio­
nais de tipo casas térreas ou sobrados. Na área estavam, Pº! 
tanto, 32% das habitações do município. 

Estava assim delimitado o univer 
so para pesquisa. 

1.2.2 - Fontes de informação 

Para o desenvolvimento do traba 
lho foram definidas como necessárias.informações diretas que 
seriam obtidas por pesquisa de campo, junto aos zeladores de 
edifícios, moradores e empresários. Seriam esses os dados 
primários. 

Também foi planejada a obtenção 
de informações pelos canais convencionais, ou seja, 
das instituições locais. E, ainda com vistas a uma 
qualitativa do desenvolvimento da função balneária, 
mos uma pesquisa em jornais. 

através 
avaliação 
programa-

a) - Pesquisa de campo sistemâti 
ca 

A pesquisa de campo sistemática 
abordou diretamente zeladores dos edif Ícios de apartamento da 
orla. 

Captamos nessas entrevistas as-

(3) A área dos quarteirões foi calculada sobre uma carta na 
escala 1:2.000 com utilização de curvímetro, obtida por­
tanto em unidades de nonio e transformadas em Km/Z. 
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pectos relativos à mudança de uso das habitações, movimentos 
de flweo é refluxo de população, dados sobre aluguel e trans~ 
ções dos imóveis. Dados sobre local de origem da população 
de fora e, ainda, uma série de informações sobre população em 
pregada nos serviços de manutenção dos edifícios. 

A pesquisa foi por amostragem, 
sendo que o tamanho da amostra foi fixado em 20\, o que equi­
vale a 90 questionários. Foram excluídos do universo, para e 
feito da amostragem, os edifícios de 3 andares porque, via de 
regra, não possuem zelador. 

A amostra foi estratificada pe­
la altura das edificações, reservando-se um percentual do to­
tal dos questionários a serem aplicados para cadas estrato de 
altura, em consonância com a participação dos respectivos es­
tratos no total dos edifícios com elevador na área. Por exem 
plo, os edifícios de 10 andares que representami.19% do total 
dos edifícios, participaram na amostra com 17 questionários, 
ou seja, 19% dos questionários. Em seguida, foram sorteados 
os quarteirões que tinham edifícios com 10 andares. 

Como um quarteirão poderia con­
centrar eventualmente um estrato de altura e então esgotar o 
número previsto de questionários, arbitrou-se que no mínimo 4 
quarteirões deveriam ser sorteados. 

Restava ainda o problema de sa­
ber qual edifício seria colocado na amostra, pois no quartei­
rão poderia existir uma quantidade maior de edifícios com as 
características previstas. Decidiu-se, então, que deveria ser 
objeto de pesquisa o primeiro edifício que atendesse essas e~ 
pecificações, a partir do canto direito do quarteirão, toman­
do-se a linha de praia como referência. Os quarteirões deve­
riam ser circundados no sentido horário, a partir do canto di 
reito. (4) 

Ainda como pesquisa de campo sis 
temática, foram abordados diretamente os moradores da área,os 
quais poderiam ser eventualmente usuários temporários ou per­
manentes das habitações de tipo apartamento. 

Junto aos moradores permanentes 
obtivemos dados sobre os habitantes tais como profissão doche 

(4) Para o tratamento estatístico da pesquisa, contamos com a 
colaboração do estatístico Moisés Kessel. 
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fe da família, local de nascimento, tempo de residência no 1,2. 
cal, procedência, número de pessoas que moravam nos imóveis. 
Procurou-se também detectar em que grau essa população está 
vinculada à função turística da cidade, como ê feito o abast~ 
cimento de gêneros e outros bens por ocasião das temporadas. 
Obtivemos também informações sobre transações imobiliárias,i~ 
teressando ã segunda residência. 

Junto aos moradores temporários, 
para os quais foi elaborado outro tipo de questionário, obti­
vemos também dados sobre os habitantes e informações s:bre pr2 
cedência, tempo usual de permanência. Indagamos sobre o anti 
go proprietário, data de aquisição do imóvel, e sobre even­
tual aluguel da segunda residência. E, finalmente, sobre~ 
pectivas a curto, médio e longo prazo de uma transação imobi­
liária. 

O tamanho da amostra foi fixado 
entre 0,8 e 1,0% do universo, o que equivale a 250 questioná­
rios, sendo que a participação de residentes permanentes e re 
sidentes temporários seria aleatória. 

Assim foram numerados os edifí­
cios de 1 a 663 e sorteados 66 edifícios, supondo-se que se­
ria possível preencher o número necessário de questionários. 

Nos edif Ícios seriam entrevista­
dos 1/10 das habitações escolhidas segundo estes critérios: 

- seria entrevistada a loª· uni­
dade habitacional do edifício a contar de cima para baixo, r~ 
petindo-se em intervalos de 10 as unidades sucessivas até se 
esgotar o número total de habitações. Por exemplo, em um edi 
fício de 186 apartamentos seriam aplicados 19 questionários 
nos apartamentos 176, 166, 156, 146, ••• , 16, 6 e l; 

- na eventualidade de o aparta­
mento estar fechado definiu-se como norma indagar junto ao ze 
lador sobre o caráter temporário ou permanente e substituí-1~ 
nesse intervalo de 10, por outro caracterizado pelo mesmo uso. 

Para zeladores foram aplicados 
92 questionários e para moradores dos apartamentos 220.(5) E~ 
quanto a pesquisa junto aos zeladores se desenvolveu normal­
mente, a pesquisa junto aos moradores se revelou impraticâvã. 

(5) Para a aplicação dos questionários contamos com a colabo­
ração de alguns colegas e esEecialmente com a de um grupo 
de alunos do Instituto Escolastica Rosa de Santos. 
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Os moradores permanentes tiveram maior representatividade na 
amostra; exatamérlté potque era muito difícil senão impossível 
preservar a característica do uso da habitação na substitui­
ção prevista. 

Para corrigir essa distorção pl~ 
nejamos inquerir os proprietários no local de moradia. Ou se 
ja, em outra cidade, o que se mostrou igualmente inviável. 

Assim, a pesquisa sobre os mora­
dores acabou por responder mais às questões relativas à pre­
sença de moradores permanentes na orla. 

Essa dificuldade que em 
pio parecia comprometer o trabalho, foi em tempo, pelo menos 
parcialmente, superada. com o acesso que tivemos a um traba­
lho de pesquisa que estava sendo realizado pela PRODESAN. no 
Departamento de Planejamento Urbano. Nessa pesquisa, que se 
encontrava ainda em fichas, estavam contidos dados sobre alg~ 
mas questões que tínhamos também formulado no questionário p~ 
ra moradores temporários.Assim.d.e posse desse ·material. que tão 
gentilmente nos foi cedido, pudemos abordar com segurança al­
guns tópicos. Entre eles, o dado de maior importância é, sem 
dúvida, aquele relativo ao número de residências secundárias. 
Foram pesquisados todos os edifícios da orla que tinham· ele 
vador. 

b) - Pesquisa Junto a Institui­
çoes locais 

A documentação de base e os da­
dos secundários utilizados na pesquisa foram obtidos junto: 

- Prefeitura do Município de Sa~ 
tos. 

- Cia. de Saneamento da Baixada 
San tista 

- PRODESAN - Progresso e Desen­
volvimento de Santos S/A 

- Instituto Histórico e Geogrâfi 
co de Santos -

- Faculdade de Arquitetura e Ur­
banismo de Santos 

- ERPLAN - Escritório Regional 
de Planejamento de Santos da S. 
E.P. do Estado de São Paulo. 

- Sindicato dos Empregados de E­
difícios de Apartamentos de San 
tos. 

c) - Pesquisa de jornais 

Consultamos os arquivos do jor-
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nal "0 Estado de São Paulo" para: 

- Efetuar levantamento dos anún­
cios de imóveis à venda nas ci 
dades litorâneas de Guarujã, -
Praia Grande e Santos, nos jor 
nais de domingo do mês de ja~ 
neiro dos anos de 1945. 1950 •. 
1955, 1960, 1965 e 1970. 

- colecionar os artigos que fo­
ram publicados sobre a função 
de veraneio e turismo e assun­
tos correlatos, nesse período. 

Nos arquivos de "A Tribuna de 
Santos" consultamos material já classificado sobre: 

- turismo local 
- a cidade 
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2 o D E S E N V O L V I M E N T O D A 
F U N Ç Ã O B A L N E Ã R I A 

O desenvolvimento da função balneária de 
Santos está ligado ã exploração de um recurso natural que lhe 
é próprio, as praias situadas ao fundo da Baia de Santos. Es 
sa exploração de caráter mercantil e cujos efeitos tem sido 
predatórios encontrou rapidamente seus limites na medida em 
que, tanto a possibilidade de uma vista para o mar, assim co­
mo a possibilidade de usufruir de brisas m.arítimas e até mes-
mo o simples banho de mar, foram se tornando cada vez mais 
restritivos em consequência do padrão de uso do solo vigente 
nesta fração do espaço santista. Assim, a vista para o mar, 
as brisas marítimas têm os moradores que usufruem de habit~ 
ções com frente para o mar. Quanto às limitações balneárias 
das praias, essas são gerais e, segundo estudos técnicos, de­
rivam sobretudo da intensidade do tráfego marítimo na Baia, 
jâ que o problema do escoamento de esgotos se encontra atual­
mente em vias de solução, tendo em vista a construção de in­
terceptor oceânico. 

Tudo indica que a utilização balneária 
das praias seja tão antiga quanto a própria cidade, senão atê 
anterior a ela. Contudo, interessa-nos estudar as particula­
ridades e injunções do seu desenvolvimento neste século. Pa­
ra tanto, fomos tentados a esboçar as questões que nos inte­
ressam em dois períodos: o primeiro, que seria a ocupação da 
orla atê final dos anos 40; e o segundo, que compreenderia os 
anos 50 e 60. Nas referências ou apreciações sobre os anos 
70 indi.cam<:>s algumas características do func:ionamento da orla 
de San.tos. 

2.1 - IMPLANTAM-SE AS EDIFICAÇÕES DE VERANEIO 
PARA USO DE PAULISTAS 

Nas primeiras décadas deste século se dá 
um rápido processo de parcelamento dos terrenos litorâneos da 
cidade e ocorre pelo menos uma grande mutação no padrão geral 
de uso do solo, motivado e explicado pelo desenvolvimento da 
função balneária. Ou seja, ·º da substituição das chácaras de 
veraneio pelos palacetes e jâ mesmo a degradação do uso des­
tes Últimos. 

Foi por conta de processos mais gerais de 
expansão da cidade, ligados ã ampliação e fortalecimento das 
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atividades portuárias~ âoncàmitantemente ã ampliação e inten­
sificação das ligações ferroviárias com o resto do Estado,que 
segmentos da população, os mais abastados, ocuparam a 
praiana da cidade com chácaras de veraneio (1910). 

orla 

De fato, até princípio deste século domi 
nava na orla praiana a paisagem de chácaras de veraneio, o que 
seria o equivalente a uma segunda residência na época jâ que 
pertenciam a comerciantes residentes na cidade e que tinham a 
sua residência habitual, ou a sua primeira residência, na ci­
dade, nos bairros de Paquetá e Vila Nova (Araujo Filho, 1965). 

(Ver Cartograma·n9 1). 

Foi no entanto devido ãs obras de sanea­
mento básico empreendidas pelo poder público que se tornou 
possível a ocupação das áreas insalubres do sopé dos morros 
até a orla. "Santos at~ essa época continuava vítima das epi 
demias periódicas que além dos prejuízos imedia.tos desmorali-
zavam o Estado no estrangeiro •.. " "As obras do cais do por-
to iniciaram o saneamento em grande escala sendo a ação muni­
cipal impotente, o governo estadual desàe 1892 interveio no 
serviço de esgotos que teve o seu período decisivo em 1905-
1912 com o projeto e execução geral por Saturnino de Brito." 
(Prestes Maia, 1950). 

A propósito desse trabalho de saneamen­
to, cujo valor mereceu, inclusive, reconhecimento internacio­
nal, acrescente-se que a sua concepção geral condicionou o 
traçado posterior da cidade, a malha urbana ~ue se formou obe 
decendo à orientação geral dada pelos canais de drenagem a 
céu aberto. g sem dúvida uma obra que perdura. As deficiên­
cias que o sistema coletor viriam a apresentar mais tarde se­
riam fruto da intensidade de uso. 

A par dos serviços de drenagem levados a 
cabo pela comissão de saneamento da cidade, há que se acres­
centar como fatores que explicam a ocupação mais intensa da 
orla com o retalhamento das antigas chácaras: a melhoria da 
circulação urbana com ligações através . das então abertas ave­
nidas Ana Costa e Conselheiro Nêbias, por bondes elétricos; 
os loteamentos de grandes glebas no Gonzaga, Boqueirão e José 
Menino, que formavam as antigas chácaras de veraneio. 

De tal forma que, ao se iniciar a década 
de 20, a função balneária da cidade era altamente explorada. 
" ••• corria o ano 1921 o café novamente amparado pelo governo 
se refazia rapidamente da queda do ano anterior e o aspecto 
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de Santos era de verdadeira euforia. As ruas sempre cheias de 
gente, as praias concorridíssimas, os clubes de regatas co~ 

suas sedes sempre repletas, em toda parte enfim, a cidade en­
toava de vida". (1) 

O trecho transcrito põe em evidência o 
significado que a economia cafeeira tinha sobre a vida da ci­
dade e nos fala do fluxo de população que se dirigia à orla 
praiana. Parece oportuno lembrar que já funcionava na orla o 
Hotel Parque Balneário, inaugurado em 1914 e o Atlântico Ho­
tel, ambos emoldurando o final da Av. Ana Costa em pelo Gonz~ 
ga, localização preferencial e mais valorizada da orla já à­
quela época. 

~ por essa época que Santos se constitui 
no recanto de veraneio dos fazendeiros e comerciantes de café. 
Eles construíram na orla uma segunda residência, os palacetes. 
Esses palacetes eram uma réplica em luxo e em conforto das r~ 
sidências do planalto. Representavam a possibilidade de sa­
tisfação de necessidades de uma classe e seu valor de uso pa­
rece ter atingido real significado. No entanto, em função de 
mudanças estruturais ocorridas na sociedade brasileira nos a~ 
no$ ~O, '.quando aos senhores de café é reservada uma função m~ 
n9s hegemônica em função das opções de política econômica que 
começaram a privilegiar · a industrialização, os palacetes come 
çaram a não comportar os mesmos usos. Em consequência, a pen 
são aparecerá como uma alternativa de uso para esses palace­
tes, no transcorrer dos anos 30. 

Os palacetes mais luxuosos localizaram­
se nás avenidas Presidente Wilson, Vicente de Carvalho e Bar­
tolomeu de Gusmão, com frente para o mar. As localizações 
mais valorizadas eram priaeiramente o Gonzaga, nas proximida­

des da Av. Ana Costa, àepoH;.:: o . J ~ Mêfitno e Boqueirão, nas pro 
ximidades da Av. Conselheiro Nêbias. Isso explica o fato de 
serem as construções mais numerosas ao longo da Av. Presiden­
te Wilson, em direção ao José Menino, com lotes menores do que 
aqueles da Av. Bartolomeu de Gusmão, pelo menos quanto ã tes­
tada dos mesmos. 

Por volta dos anos 30, os segmentos mais 
abastados da sociedade santista jâ habitam em caráter perma­
nente a orla entre o Gonzaga e o Boqueirão ou, mais precisa-

(1) ln: "Santos, Berço da Cultura Paulista" - 1940. Institu­
to Histórico e Geográfico de Santos. 
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~ 

na a-

Do outro lado da Av. Ana Costa, em dire­
çao aos canais 2 e 1, em algumas ruas perpendiculares ã praia 
e mesmo na paralela ã Av. Presidente Wilson, ou seja, na rua 
Marechal Floriano Peixoto, começam a ter lugar edificações de 
dois pavimentos. Eram habitações de tipo sobrado, com mais 
ou menos 200 m/2. 

De tal forma que ã frente dos quartei-
rões litorâneos estavam os palacetes, os hotéis e cassinos, 
enquanto jâ na segunda linha de quarteirão começava fixar-se 
uma população santista que tudo indica compunha estratos da 

classe média local, pois ocupou, nessa posição de retaguarda 
da orla, habitações de tipo médio. Exceção deve ser feita ã 
população santista que ocupou a Vila Rica. Ali sim, desde o 
início da ocupação, se definiu um padrão mais requintado de 
habitaç~o. Eram os sobradões. 

Para a função balneária da cidade, nos 
anos 30, já nao concorria apenas a aristocracia do café. Uma 
população urbana constituída por artesãos, profissionais libe 
rais e por um proletariado industrial também para lá se diri­
gia. 

Sobre a existência desses quadros na so­
ciedade, lembramos Maria Conceição Tavares - 1970: "Quando da 
grande depressão, o país jâ dispunha de um mercado interno bas 
tante amplo e com uma estrutura industrial que se bem inci-
piente, possuía jâ uma relativa diversificação ••• tem lugar 
um vigoroso processo de urbanização acompanhado da implanta­
ção de infra-estrutura de serviços básicos e do desenvolvimen 
to de uma série de indústrias tradicionais ••• " 

Esses grupos iriam consumir e alimentar 
de diferentes maneiras a função balneária da cidade em termos 
quantitativos e qualitativos. Ou seja, pelo como, pelo o quê 
e pelo quanto consumiam na cidade. Em decorrência do afluxo 
de uma população diferenciada entre si, assumem especial im­
portância as diversas modalidades de alojamento que surgiram. 

Assim, no decorrer dos anos 30 tem-se a­
inda remanescentes da aristocracia do café utilizando os pal~ 
cetes; artesãos, profissionais liberais e comerciantes utili­
zando pensões e hotéis. Contingentes de menor poder aquisiti 
vo usavam cabines instaladas nas prais e constituíam-se sobre 
tudo em população flutuante, aque~a que na irea fazia curta 
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permanência. 

"A avenida beira-·mar, desde o Miramar 
(cassino no Boqueirão) até o José Menino um formigueiro, um 
redemoinho: milhares e milhares de pessoas de todos os recan• 
tos do Estado em quase oitenta mil; como se vê uma enorme mul 
tidão que nos trouxe a prova de sua simpatia, do seu carinho 
do seu amor. Os hotéis e pensQes praianos, tudo cheio, se~ 1 
só cantinho para os que gostam de cheg~r tarde". (sic) (2) 

Tudo indica que a partir de 1930 as pos­
sibilidades econômicas da cidade são sensivelmente reduzidas. 
Contudo, a riqueza que acumulara permitia um certo fausto co­
mo retratam textos e fotos da época. A função balneária pa­
recia indicar uma dinâmica própria, independente, para seu de 
senvolvimento, do nível dos negócios locais, como indica otex 
to acima transcrito. 

A propósito da oyigem ou do que seria a 
burguesia santista dos anos 30 assim se expressou Araújo Fi­
lho, 1965: "A partir de fins do século passado, quando o Pº!. 
to de Santos superou o do Rio de Janeiro na exportação do nú­
mero de sacas de café, já se havia estruturado na sua praça, 
o que se chama atê hoje de "alto comércio do café". Foi essa 
riqueza a criadora de uma classe de h0~ens de negócio, a dos 
comissários e exportadores de café, em torno da qual gravita­
riam todos os setores comerciais da cidade atê 1929". E mais: 
" ••• atê então, ganhando muito bem nos negócios do café, os 
comissários em pouco tempo acumularam fortunas, passando de 
simples intermediários a verdadeiros sustentáculos da maioria 
das fazendas". 

b certo que a partir de 30, quando é po~ 
sível se dar conta das incertezas que cercavam a colocação do 
produto no mercado internacional, inclusive pelo comportamen­
to político do governo face à crise de super-produção, muitos 
destes capitalistas que acumularam riqueza como intermediári­
os e financiadores são impelidos a negociar com seus capitais 
em outras áreas da economia. A passagem não parece ter sido 
mecânica ou imediatista no sentido de "não dâ aqui faz-se ali.' 

O que pudemos verificar, consultando algumas dessas famílias 
tradicionais, ê que, para os descendentes, fora sempre preco­
nizado uma nova alternativa de atividade, o que dependeu evi-

(2) ln: "Santos, Berço da Cultura Paulista" - 1940. Institu­
to Histórico e Geográfico de Santos. 
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dentemente das possibilidades materiais de realização desse 
projeto. Registramos vários casos em que os velhos comissá­
rios, mesmo arriscando fortunas continuavam presos aos negó­
cios do café. Contudo, seus filhos compõem hoje quadros ge­
renciais, técnicos de alto nível em empresas privadas e mesmo 
no setor público. Um grande número deles começou a atuar no 
setor de construção civil por volta dos anos 50. 

No final dos anos 30 até meados dos 40, 

período da segunda grande guerra,' nada de muito significativo 
tem-se a registrar, além do fato de a função balneária desen­
volver-se. lg por volta de 1947, com a inauguração de uma no­
va e moderna ligação com o planalto, a Via Anchieta, que, se­
gundo Araujo Filho, - 1965, o impacto da função balneâria,por 
ele denominada de veraneio, foi sentido no progresso da cida­
de .1 

Atê então, desde o século passado, as li 
gações com o planalto se faziam pelo "Caminho do Mar",a atual 
"Estrada-Velha" e por via férrea, através da Santos-Jundiaí e 
Estrada de Ferro Sorocabana - ramal Mairinque-Santos. 

Ao final dos anos 40, em algumas áreas 
da orla já se notava um processo mais acentuado de edif:téa­
ções que, em princípio, ia ocupando terrenos vazios dos bair 
ros já existentes. Tratava-se sobretudo de edificações que 
jâ não eram mais casas térreas ou sobrados como atê então.mas 
já de tipo apartamento em edifícios baixos de 2 e 3 e até 4 
andares. Com essas características foram registradas no ca­
dastro fiscal, entre 1945 e 1949, 15 edifícios. 

Unidades residencias nesses primeiros e­
difícios começavam a ser adquiridas por paulistanos. (3) 

Por essa época, também algumas das casas 
térreas e sobrados, tanto dos quarteirões de fundo na área do 
José Menino, como no Boqueirão eram de paulistas de fora que 
as usavam em período de férias. 

"Antes da construção da Via Anchieta, C!! 
ja primeira pista foi terminada em 1947 e a segunda em 1950, 
jâ milhares de pessoas procuravam as praias da Baixada Santi~ 
ta ••• a maioria dos primitivos turistas desciam a serra de 
trem para recreio nas temporadas e hospedavam-se em hotéis e 
pensões localizados nas praias". Mais adiante: " ••. estes Úl 
timos hotéis e pensões.haviam se multiplicado, mas não podiam 

(3) Cadastro fiscal da P.M.S. 
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atender a população flutuante em ascensão". (4) 

O após-guerra já anunciava urna fase de 
grandes transformações nos molqes em que se desenvolvia a fun 
ção balneária da cidade, enfim, no funcionamento da zona de 
veraneio e turismo. 

2.2 - OS EDIFICIOS DE APARTAMENTO SE IMPOEM 

Nos anos 50 a zona de veraneio e turismo 
já tem esboçada a forma geral que assumiria até o final dos 
anos 60. Ao se iniciar a década de 50, a segunda residência 
tipo apartamento emerge corno uma nova modalidade de alojamen­
to substituindo a infra-estrutura tradicional de pensões e ho 
tiis que até então atendera quase que totalmente os contingen 
tes de população que procuravam a cidade. 

O apartamento emerge então como modalida 
de de alojamento para uma população diferenciada em termos de 
poder de compra. Diferenciada, em princípio, pelo fato de p~ 
der possuir uma segunda residência. No entanto, a ampliação 
dos extratos médios -da sociedade em meados dos anos 
50, condicionando um considerável aumento na demanda pelo ve­
raneio e turismo na área (conforme indicam, por exemplo, jor­
nais da época) começou a cristalizar um certo consenso de que 
a propriedade de um apartame~to para fins-de-semana e férias 
lhes garantia maior privacidade, maior conforto, etc. Além do 
que, a segunda residência ê sobretudo um imóvel, uma habita­
ção e, como tal, é sempre urna alternativa certa de investimen 
to, pois tem o preço sempre reajustado no mercado, guardando 
taxas de capitalização. 

Assim, ã medida que a segunda residência 
crescia ~\mericamente,no bojo da atividade das empresas de 
construção civil, mais se popularizava o uso dos hotéis e pe!!. 
soes. 

Foi neste período que ocorreu a mais si& 
nificativa mudança no padrão de uso do solo na área, devido 
ao surgimento, às proporções e ao alcance que o fenômeno da 
segunda residência adquiriu. 

(4) Plano Diretor Físico de Santos - 1968. 
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A construção da Via Anchieta permitiu 
que as ligações com o planalto se torn.::.ssenl mais râpidas,mais 
seguras, mais fáceis enfim, e, por isso, desempenhou um impor 
tante papel na viabilização econômica dos investimentos imobi 
liários à medida que aproximou a demanda do produto. 

Para se compreender melhor essas trans­
formações, vamos analisar em separado o quadro edificado ou o 
padrão das edificações dominante na área. A decadência da in 
fra-estrutura tradicional de alojamento, as pensões e os ho­
téis e o sistema rodoviário com a construção da Via Anchieta. 

2.2.1 - O Quadro fjificado e o Padrão 
das Edif icaçoes 

O quadro edificado no momento da 
pesquisa (1976) resulta de uma ampliação vertiginosa da zona 
de veraneio e turismo. Trata-se de uma ampliação que ocorreu 
no sentido horizontal e vertical. No plano horizontal as o­
bras de saneamento básico programadas desde o início do sécu­
lo vinham tornando sempre possível a ocupação de novas áreas. 
Enquanto no plano vertical o crescimento em altura, que a pa~ 
tir desse momento (anos 50) se verificou, ê resultado da ação 
da indústria de construção civil que, em poucos anos, edifi­
cou e reedificou quase que totalmente os quarteirões litorâ-
neos. 

Tomando-se a idade das edifica­
çoes como um dado de análise (5), constatamos que a maior pa~ 
te das edificações, com mais de 20 anos de idade em 1976, es­
tá localizada fora da zona em estudo. O centro da cidade e 
os bairros de Vila Matias, Vila Belmiro e Macuco concentram 
44.3%. No Gonzaga e no Boqueirão estio apenas 10.6\. (Ver 
Quadro N9 1) 

(5) 

As edificações com mais àe 5 e 

A idade das edificações nos foram fornecidas pela PRODE­
SAN e os dados já estavam processados nos intervalos em 
que se encontram: - de 5 anos; entre 5 e 20 anos e mais 
de 20 anos. Para a análise do interior da zona ao nível 
das sub-áreas (bairros), tivemos que proceder a um levan­
tamento no cadastro imobiliário da Prefeitura ficha por 
ficha dos imóveis locais. As primeiras informações se 
prestaram para analisar a zona de veraneio em relação ao 
contexto geral da cidade, enquanto para o entendimento do 
nível intra zona que denominamos sub-áreas, utilizamos 
nosso levantamento (1973). 
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com menos de 20 anos 
,. • "A • • ·-"' 

correspondem àquelas do grande surto imo 
" -

biltáti6 dà~ décad~i dé 50 é 60: em qbé ó parque edificado 
mais do que dobrou. Aproximadamente 42\ das edificações des-
se período estão localizadas na zona de veraneio e turismo. 

E, dentre aquelas que tinham em 
1976 menos de 5 anos, tendo sido construídas portanto entre 
1970 e 1975, 40% estão localizadas ainda na zona turística,e~ 
quanto outros 40\ correspondem ã edificação de outras áreas 
tais como o Bairro do Embaré (no reverso do Embaré zona turís 
tica), o do Estuário, de Aparecida, no momento em que a drena 
gem dessas áreas foi tornando possível sua ocupaçao. 

QUADRO N9 1 

IDADE DO PARQUE EDIFICADO DE SANTOS - 1975 

IDADE M/2· \ 
t 1· 
1 1 

de ·s 1~725.099 

t 
13,2 ' anos i" 

5 a 20 anos 5.192.559 40,2 1 

mais de 20 6.014.006 
1 

46,6 anos ! TOTAL 12.931.664 100,0 

Fonte: PRO D E SAN - 1975 

O fato de existirem poucas edifi 
cações com mais de 20 anos na zona não quer dizer que toda a 
área tenha sido tão fracamente ocupada há 20 anos atrás. Con 
forme já se fez referência, alguns trechos da porção litorâ­
nea da cidade chegaram a ser densamente ocupados, como por e­
xemplo as áreas do José Menino e do Gonzaga e mesmo do Boquei 
rao. No entanto, em 1955 jâ estava em curso a corrida imobi­
liária na área. E, no Gonzaga assim como no Boqueirão o núme 
ro de construções novas já era bastante grande. 

Constatamos que o "boom" imobi­
liário ao mesmo tempo que desencadeou um processo de edifica­
ção por toda a área comportou também a reedificação de certas 
porções do espaço, como do José Menino, do Gonzaga e Boquei­
rao. Por isso só aparece nestas áreas um número irrisório de 
edificações com mais de 20 anos (4,3%, 5,7\ e 4,9\, respec­
tivamente). 

Consultando as fichas do cadas­
tro imobiliário de 1955, verificamos que essas âreas eram den 
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sarnente ocupadas hã 20 ou 30 anos, com edificações feitas por 
volta de 1910-1920 até 1935. Logo este setor da orla compor­
tou um process~ de renovação urbana, não renovação no sentido 
já convencional, mas no sentido de que comportou uma remodel~ 
ção geral definida então por padrões estéticos mais modernos 
e, inclusive, tendo suas funções redefinidas. A este assunto 
voltaremos mais adiante. 

Em geral, 
.. 

nestas areas, na face 
posterior dos quarteirões litorâneos e, mais ainda, na linha 
dos segundos quarteirões encontram-se edificações remanescen­
tes de outras épocas. Trata-se sobretudo das casas térreas e 
sobrados que formam o fundo da zona por nós delimitada para 
estudo e que ainda existem dispersas pela área, como se vê no 
mapa em anexo. (Ver Cartograma N9 2). Contudo, elas tem hoje 
a função alterada. São Usadas por atividades de prestação de 
serviço (barbeiros, cabelereiras, restaurantes, lavande­
rias, ••• ), principalmente, no José Menino e no Gonzaga. 

QUADRO N9 2 

ÃREA EDIFICADA - M/" - 1975 

PER!OOOS CIDADE Z. VERANEIO 1UI'AL 

M/2 % M/2 % M/2 % 

mais de 20 anos 4 .843.863 80.5 1.170.143 19.5 6.014.006 100 .e 
de 5 a 20 anos 3.008.781 58.0 2.183.778 42.0 5.192.559 100.0 
menos de 5 anos 1.115.803 60.0 609.296 40.0 1. 725.099 100.0 

Total 8.968.447 

' 
69.7 3.963.217 31.3 12 .931.664 100.C 

QUADRO.N9 3 

IDADE DAS EDIFICAÇÕES - (em percentagem) - 1975 

~ - 5 5 a 20 mais de 20 
. 

JOS]j MENINO 23,9 22.3 25.8 
GONZAGA 21.3 25.4 34.4 
BOQUEIRÃO 13.4 22.5 30.2 
EMBAR]j-APARECIDA 31.0 25.0 5.3 
PONTA DA PRAIA 10.4 4.8 4.3 

1100.0 100.0 100.0 

FONTE: PRODESAN - 1976 
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Pode-se dizer que: 

a) - A área do José Menino atê 
os anos 50 e principalmente nos anos 50 explorou em caráter C2. 
mercial a função balneária da cidade. Lâ estavam concentra­
dos as pensões, os hotéis e as cabines de banho, os restaura~ 
tes, etc ••• Tudo indica que a atividade comercial era extre­
mamente bem sucedida, pelo grau de concentração espacial e me! 
mo econômica que se constatou. (6) 

b) - O Boqueirão, jâ nos anos 30 
era ocupado pela burguesia santista e · talvez por isso lá não 
se desenvolveu um conjunto de atividades voltadas para polui.! 
ção de fora. Exceção feita ao longo da Av. Cons. Nébias que, 
como acesso "à barra", tal como se referem os textos antigos, 
desde as primeiras etapas de ocupação da orla, sediou algumas 
pensões e hotéis, além do famoso cassino Miramar. 

Entre a Av. Washington Luiz (Ca-
nal 3) e a Av. Cons. Nêbias, definiu-se uma área que, no 
junto, foi objeto de um processo'râpido de mudança, onde 
çou a se configurar o novo padrão de habitações da orla: 

con­
come -
os e -

difÍcios de apartamento. Lá especificamente, essa mudança ni> 
se explicou pela presença da segunda residência, muito embora 
ela atê tenha existido e exista na área. Tratou-se de um des 
dobramento da ocupação da área residencial da cidade queapaL 

. tir de um certo momento, por pressões de demanda, começou a 
ser mais intensamente ocupada. (7) Veja-se, por exemplo.que 
em 1955 estão cencentradas no Boqueirão as edificações com 
mais de S andares. (Ver Cartograma N9 3). 

c) - No Gonzaga, centro tradici2_ 
nalmente mais valorizado da cidade, vão existir pelo menos 
dois fatos a destacar: 

- a sua consolidação como centro 
prestador de serviço 

- a valorização da função resi­
dencial 

AÍ se localizou todo tipo de se! 
viçó que se podia prestar ã população flutuante. Com cinemas, 

(6) 

(7) 

Uma mesma empresa chegava a explorar 6 estabelecimentos 
do tipo pensao. 
Em 1955 haviam aí investido na construção de edifícios 
os Fracaroli, que construiram o Parque Balneário em 1914, 
os Malzoni, comissários e exportadores de café, além de 
Canuto Waldemar Ortis, Luiz Munzi, entre outros. 
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bares, restaurantes, hotéis, aliás os mais luxuosos. Enfim. 
todo tipo de comércio. Por volta dos ano 60 se tranferia pa­
ra a área uma agência bancária vinda do centro. 

De tal forma que a Praça Indepen 
dência localizada no final da Av. Ana Costa foi-se consolida~ 
do cada vez mais como centro de prestação de serviço. 

As novas construções tenderam a 
cumprir as duas funções: produzir unidades residenciais tipo 
apartamento, ao mesmo tempo que produziam unidades que pudes­
sem atender ãs demais funções. 

Por isso, na Praça Independência 
os edifícios residenciais, sem exceção, tem uma entrada para 
moradores e são ocupados, ao nível do solo, por estabelecimen 
tos comerciais, bancários, etc. 

d) - Resta mencionar que os set2 
res litorâneos do Embaré, Aparecida e Ponta da Praia estavam 
fracamente ocupados ao se iniciarem os anos 50. Alguns tre­
chos eram praticamente inabitáveis e sõ foram ganhos para a 2 
cupação com a construção dos canais nessa época. De qualquer 
forma, no Embaré principalmente, em meados de 50, já se ha­
via produzido edifícios onde dominava absolutamente o uso se 
cundârio das habitações. 

De um ponto de vista teórico a 
urbanização capitalista define as diferentes modalidades de 
uso do solo como sendo aquela que confere a máxima renda. Is 
so parece explicar tudo. Por exemplo, no José Menino habita­
ções antigas, construções de 20 e 30 anos, adaptadas como pe~ 
sões, restaurantes, acabaram por definir um certo padrão de 
uso do solo, caracterizado sobretudo por prestação de serviço 
ã população flutuante. 

O conjunto dessas atividades que 
aí se desenvolvia, apesar de apresentar enormes atrativos pa­
ra a indústria imobiliária nascente, representava também uma 
certa barreira ã ação dos investidores imobiliários na medida 
em que tornava o preço da terra mais elevado do que em outros 
pontos. Neste caso inclui-se também o centro do Gonzaga, on­
de o preço era o mais alto da orla. 

Conseqüentemente o surto de edi­
ficações atê 1955 . ocorreria, como de fato ocorreu, ocupando 
terrenos vazios da área predominantemente comercial e edifi­
cando e reedificando trechos da zona residencial mais valori­
zada da cidade, ou seja, o trecho do Boqueirão entre a Av.Con 
Nébias . e• o canal 3, . ou "'t.é mesmo Av. Ar .. a Costa. 
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No processo geral de ocupaçao de 
áreas urbanas, somente à medida que os terrenos vao-se tornan 
do escassos, e que começam a ser redefinidos no espaço urbano 
locais preferenciais, tanto em termos de acesso geral como em 
termos de novas funções, é que, para o investidor imobiliârio, 
pode se tornar viável desalojar a atividade comercial e de 

prestação de serviços existentes. Isto porque as maiores ren 
das ou tributos pagos ã propriedade são derivados do uso co­
mercial do solo. No caso estudado, o uso comercial e de pre! 

-
tação de serviço, quando desalojado, tanto em porçoes do Gon-
zaga como do José Menino, acreditamos que possa ser assim en­
tendido: 

a) - No Gonzaga, tendo em vista 
o seu fortalecimento como centro de prestação de serviço, de­
salojar a função comercial para produzir uma edificação signi 
ficcva antes de mais nada propiciar o seu "renascimento com 
outras vestes". Neste caso, o uso comercial mesclou-se ao re 
sidencial, implicou em urna redefinição total do uso do solo, 

com um maior aproveitamento do solo, pagando, portanto, maio­
res tributos. 

b) No José Menino, onde dominava 
até meados de 50 casario baixo que alojava as pensões, viria 
renascer a função residencial pura e simples, exceto em al­
guns pontos da Av. Presidente Wilson, mais próximo ã Divisa, 
onde os edifícios ao nível do solo abrigavam unidades de pre! 
tação de serviços. Seria por acaso uma volta do urbano sobre 
o econômico? Não. A função residencial renasceu aqui porque 
a função comercial pré-existente apresentava extrema decadên­
cia e, essencialmente, porque os padrões modernos de edifica­
ção, entenda-se a produção de edifícios, proporcionava um mai 
or aproveitamento do solo e maiores rendas. 

Essa colocação comporta outros rí 
veis de explicação: 

- Toda vez que um terreno é edi­
ficado e com isso tomado para uso, lhe é incorporado valor, o 
qual é, por sua vez, resultante da produção de uma mercadoria : 
a "edificação" que pode ser uma habitação ou qualquer outra 
coisa. Nessas circunstâncias, as diferentes formas de renda 
ou de tributos auferidos se elevam. Eleva-se não somente na 
localização específica como também para o conjunto da área de 
maiores rendas. 

- À medida que a área, no caso a 
zonà de Veraneio e Turismo, foi sendo edificada já nos anos 
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50 e que também a terra foi-se tornando mais escassa, a renda 
auferida pelo conjunto dos proprietários, em termos gerais, 
cresceu. 

- A um certo nível parece ter-se 
igualado o preço da terra do Josê Menino com as demais áreas, 
como por exemplo, do Embarê, exatamente porque ã valorização 
diferencial do início da década, calcada num uso do espaço 
então decadente, se sobrepôs uma nova modalidade de uso do so 
lo. 

Estudos da Cepal mostraram a e­
xistência de uma demanda reprimida nos estratos intermediários 
da sociedade brasileira, nos anos 50. Aceito isso como pre~­
suposto, a infra-estrutura tradicional de pensões e hotéis e~ 
tava mesmo em defasagem com o mercado; denotava franco desga~ 
t~ e materialmente não atendia mais aos padrões de consumo do 
momento. Vimos a esse propósito que uma das maiores pensões 
na Av. Vicente de Carvalho, com 620 m2, tinha apenas dois ba­
nheiros. 

De modo que muito antes que se 
tivessem esgotado as reservas de terra no Embarê e até mesmo 
na Ponta da Praia, a indústria imobiliária redefinira os mol­
des da ocupação do José Menino. 

Teriam as atividades da indústria 
de construção civil induzido uma valorização por igual da ter 
ra? 

Tentaremos discutir essa questão 
mais adiante. 

Um fato interessante é que, ao 
se iniciar os anos 50, existiam em toda a zona de veraneio e 
turismo dois edifícios com elevador (8), ou seja, com mais de 
4 andares. No entanto, o cadastro fiscal em 1955 jâ registr! 
va 157 edifícios. O que significa que entre 1950 e 1955, cen 
to e poucos edifícios estariam sendo construídos ao mesmo tem 
po. 

Um dado que sugere a importância 
desses primeiros anos da década de 50 ê que 25,9% dos edifí­
cios que compunham o quadro edificado em 1973 foram construí-

(8) Um na esquina da Avenida Washington Luiz com Vicente de 
Carvalho, o outro na esquina da Casper Libero com Vicente 
de Carvalho. 
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~os atê 1955. Abrigando 21,9\ do total das habitações de ti­
po• apartamento. 

No que se refere ao conjunto das 
edificações, uma oposição fica particularmente nítida: A fre~ 

te dos quarteirões litorâneos dominam as construções mais al­
tas da zona de Veraneio, com mais de 10 pavimentos, furmando 
uma muralha de arranha-céus a qual jâ se referira Araújo Fi­
lho, (1965). Por vezes essas edificações compõem uma fachada, 
já que no reverso desses quarteirões, em alguns pontos, domi­
nam edificações baixas. No entanto, a oposição not6ri~ é en­
tre esses grandes edif Ícios e aqueles de 3 e 4 andares (Ver 
Cartograma N93). As casas térreas e sobrados existent3s, se 
encontram diluídas entre edifícios altos (mais de 10 pavimen­
tos), médios (5 a 10 pavimentos) e baixos (3-4 andares), mas 
predominam nos quarteirões de fundo. 

No total o quadro edificado com­
poe-se de: 663 edifícios de apartamentos 

31.669 unidades habitacionais de tipo apartamento 
1.132 casas térreas ou sobrados 

Consultando as fichas do cadas­
tro imobiliário da cidade, verificamos que em 1955 já exis­
tiam um número razoável de edifícios altos, sendo que a maior 
parte deles estava -localizada no Boqueirão e no Gonzaga. No 
José Menino, apesar de existirem alguns, estavam como que con 
centrados nas proximidades da Divisa. 

Entre 1955 e 1973 o número total 
de edifícios aumentou sensivelmente (74\). E aumentou tanto 
o de edifícios altos como o de edifícios médios e baixos. Os 
primeiros eram programados em grandes investimentos através 
dos quais se procurava obter o maior aproveitamento possível 
do terreno. Chegou-se até o limite legal de utilização da 
terra, principalmente em áreas muito valorizadas. Por outro 
lado o aumento das ·edificações de porte baixo, o-s edifícios · 
de 3 e 4 andares estariam ligados evidentemente, a investimen 
tos menores e, inclusive, a um mercado com maiores restrições 
de consumo, onde a inexistência de elevadores torna muito me­
nor o custo de manutenção. 

Os terrenos mais caros tenderam 
a comportar grandes investimentos, com a construção de edifí­
cios altos. Inversamente, os mais baratos tenderam a compor­
tar edifícios baixos. 

Os edifícios altos abrigaram qu~ 
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se que exclusivamente a segunda residência e os baixos quase 
que exclusivamente, destinaram-se ã população local. No en­
tanto estes comportam apenas 7% do total das habitações da á­
rea, apesar de representarem 32\ dos edifícios. 

1 

QUADRO N9 4 

!NDICE DE VARIAÇÃO DO N~ DE EDIF!CIOS - 1955 a 1973 

1955 = 100 

SUB-ÃREAS PAVIMENTOS 

3-4 5 a 10 mais de 10 Total 

JOS~ MENINO 100 216 371 228 

GONZAGA 40 125 294 164 . 

BOQUEIRÃO 64 30 116 69 

EMBARE/APARECIDA 463 433 362 422 

PONTA DA PRAIA - 1.100 soo 200 

ZONA DE VERANEIO 120 138 385 285 

Fonte: 
1955 - Cadastro Fiscal da P.M.S. 

1973 - Imposto Predial e Territorial - PRODESAN 

A relação entre o número de apaE 
tamentos por edifício também foi alterada neste período ã ra­
zão de 10/1. Havia em 1955 em média, 40 apartamentos por edi 
fício que pessara em 1973 para 50. 

Essa alteração é entendida como 
parte das estratégias de atuação das empresas que produzem s~ 
bre o solo as quais trataremos quando discutirmos a atuação 
das empresas de construção civil. 
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QUADRO N9 S 

DISTRIBUIÇÃO DOS EDIF!CIOS POR EXTRATO DE ALTURA E POR SUB-ÃREAS 

1.955 e 1.973 

1.955 1.973 
5CJB-ÃRFA5 N9 \ N9 % N9 % 

EDIF. APTOS EDIF. 

a 15 8.8 218 3.1 30 6.1 
J. MENINO b 6 3.5 264 3.8 19 3.9 

e 14 8.0 1.083 15.6 66 13.4 

a 15 8.8 134 1.9 21 4.3 
GOO'ZAGA b 12 7.0 471 6.8 27 5.5 

e 18 10.S 869 12.s 71 14.6 

a 14 8.0 108 1.6 23 4.7 
RMTO::J~ b 20 11.6 767 11.1 26 5.3 

' -
e 18 10.S 984 14.2 39 7.9 -
a 11 6.4 97 1.4 62 12.6 

"'"""n~/ -
b 3 1.7 101 1.5 16 3.3 

WARECIDA -e 8 4.7 1.135 16.3 37 7.5 
i 

a 12 7.0 90 1.3 12 2.4 
iPCJ'lTA DA -b 1 0.6 69 1.0 12 2.4 
~ e 5 2.9 548 7.9 30 6.1 1 -
1 
fIUI'AL 172 100.0 6.938 lOOD 491 1000 

: ' 

! - Edifícios com 3 e 4 pavimentos 

b - Edifícios can S a 10 pavimentos 

N9 

APTOS. 

331 
1.198 
5.576 

286 
1.272 
3.460 

204 
1.045 
1.868 

661 
824 

5.337 

144 
310 

2.215 

24.731 

f. - Edifícios com mais de 10 pavimentos 

Fonte: 
1.955 - Cadastro Fiscal - P.M.S. 

\ 

1.4 
4.8 

22.5 

1.2 
5.1 

14.0 

0.9 
4.2 
7.6 

2.7 
3.3 

21.6 

0.6 
1.3 
8.9 

100.0 

1.973 - Imp. Predial e Territorial - PROIESAN 

TOTAL 
N9 \ N9 ' EDIF IAPTO. 

-
45 6.8 549 1.7 

25 3.8 1462 4.6 
80 12.1 6659 21.0 

36 5.4 420 1.3 
39 5.9 1743 5.5 
89 13.4 4329 13.7 

37 5.6 312 1.0 
46 6.9 1812 s. j 
57 8.6 2852 9.0 

73 11.0 758 2.4 
19 2.9 925 2 ·~ 1 
45 6.8 6472 20.4 

' 24 3.6 234 0.8 

13 2.0 379 1.2 

35 5.3 2763 8.8 

663 100.0 ~lbW ~00.0 . 
i 
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2.2.2 - A decadência das formas tradicio 
na1s de alojamento 

A decadência das pensões e ho­
téis da orla nao se explica somente pelo surgimento da segunda 
residência como uma alternativa de alojamento. Acreditamos 
sim que, em Santos, a segunda residência acelerou este proces 
so. Além do que, a segunda residência, como parte integrante 
de grandes conjuntos de habitações pluri-familiares, tipo a­
partamento, é, em si mesma, a representação concreta de muda~ 
ças bastante profundas que ocorreram ao nível da produção já 
nos Últimos anos 50, o que por si só já implica em uaa nova 
inserção destas atividades no conjunto da economia. 

De modo que subjacente ao "fato 
maior" que são mesmo as possibilidades de produção da segunda 
residência, há algumas questões de ordem geral que dizem res­
peito ao próprio funcionamento das pensões e dos hotéis que 
julgamos oportuno discutir. 

Um dado primeiro a 
do é que a pensao como uma unidade econômica de 

ser considera 
prestação de 

.À serviços entrou em desuso. Esse e um fato de ordem geral e 
não específico da área. As pensões têm sido, via de regra,g~ 
ridas de maneira artesanal, onde a figura do proprietário, s~ 
não dos seus familiares também, misturavam-se ã dos hóspedes, 
etc. e, como uma unidade de prestação de serviço, têm integr~ 
do todas as funções da hospedagem (refeições, lanches ••• ). 

O hotel é sempre uma unidade ec~ 
nômica de maior porte do ponto de vista legal, expressa tanto 
em termos do capital registrado como no número mínimo de em­
pregados. No entanto, em muitos casos, não se distinguem das 
pensões quanto ao seu próprio funcionamento, principalmente 
quando se trata de pequenos hotéis. 

No entanto, o "hotel" como unida 
de econômica vem ganhando novo conteúdo, assumindo cada vez 
mais um caráter empresarial, o que, em Última instância, ê que 
os distingue, por exemplo, das pensoes que ainda existem. E, 
ê por isso também que a "pensão" tende historicamente a desa­
parecer, pois se se mantem como unidade artesanal não se via­
biliza em termos econômicos, principalmente nas grandes cida­
des, e, se avança no sentido de uma organização empresarial ~ 
tinge a condição de hotel. 

Pode-se mesmo dizer que a tendência é 
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para formação de unidades de prestação de serviço hotei'eiro 
cada vez maiores. fazendo parte de grandes empreendimentos.Ao 
nível do capital investido no setor, hã tendências para con­
centração, concentração em que as empresas menores são elimi­
nadas pela concorrência que então se estabelece. Não há dúvi 
da de que o custo operacional dos grandes empreendimentos por 
unidade de capital investido ê menor. Opera-se, assim, com~ 
conomia de escala, ã qual o pequeno investidor não tem acesso. 

Essa ê, fora de dúvida, uma das 
características mais marcantes do setor de hotelaria nos Últi 
mos anos. "SÓ sobreviverão aqueles hoteleiros que encararem 
a administração de um hotel como uma atividade empresarial, o 
que exige dinamização constante e investimentos na compra de 
máquinas e no preparo do material humano especializado". (9) 

Ainda assim, parece-nos que as 
chances de sobrevivência são muito poucas quando se tratar de 
empresas isoladas. Pois, as tendências atuais sao para uma 
concentração do capital a nível internacional. Na área, ou 
seja, na orla santista, tem-se atê um exemplo. Trata-se da 
instalação de um hotel integrante de uma rede internacional, 
que está em fase final de acabamento, o Holliday-Inn, exata­
mente no local onde funcionou durante 62 anos o Hotel Parque 
Balneário. 

.. 
Vale ainda acrescentar que a pro 

pria criação da EMBRATUR é uma manifestação desse fenômeno na 
medida que procura direcionar no setor as pressões do capital 
estrangeiro, em que pese o conjunto de favores ou, se se qui­
ser, de incentivos que oferece a essas implantações. 

Ao longo dos Últimos 20 anos (50 

a 70) essa modalidade de alojamento em Santos passou do apo­
geu à decadência. As pensões e os hotéis que existem na área 
são remanescentes de outras épocas, revestindo-se atualmente 
de características bastante diferentes, se comparando ao mo­
mento do seu aparecimento, como jâ se quis mostrar. 

Entre o Gonzaga e o José Menino 
a ocorrência de pensões era mais generalizada. As construções 
maiores, com SOO a 600 m/2 no mínimo, em terrenos com mais de 
1.000 m/2, eram as mais imponentes pensões, em geral,com fren 

(9) Declarações do Presidente da EMBRATUR, Sr. Paulo Protácio, 
ao "O Estado de São Paulo" de 14/06/1973. 
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te para o mar. Localizavam-se muitas delas na Av. Presiden­
te Wilson e algumas delas na Av. Bartolomeu de Gusmão, oott­
pando os velhos palacetes. 

Nas ruas perpendiculares ã praia 
e na segunda faixa de quarteirões as pensões ocorreram em ca­
sas de 160 m/2 na Rua Cyra. de 200 m/2 na Rua Quintino Bocaiú 
va, às quais iam se agregando novos compartimentos pela ocupa 
çao dos antigos quintais, ã medida que crescia a demanda. Es -sas constatações foram possíveis porque tivemos 
rios alvarâs de reforma na Prefeitura Municipal 
Cartograma N9 4). 

acesso a va-
de Santos .(Ver 

Atualmente, as pensões existen­
tes atendem a um fluxo diminuto de população e subsistem mais 
por conta de serem ainda um estabelecimento fornecedor de re­
feições. Fato esse que tem levado a uma descaracterização~ 
dativa da pensão como uma unidade econômica de prestação de 
serviços, marcando inclusive uma fase para sua extinção, ja 
que não subsiste como tal pois, nos Últimos anos, tem se ex­
pandido um tipo de comércio especializado no fornecimento de 
"pratos prontos", tipo "rotisseries", que viria · cumprir com 
vantagens essa função. 

Tradicionais f reqUentadores das 
praias santistas revelaram que quando jâ não se usava mais as 
pensões como alojamento, por existirem os apartamentos para 
fins-de-semana ou férias, serviam-se das mesmas para 
ções. Esse fato parece ter garantido a subsistência 
tas delas por algum tempo. Primeiro surgem os bares 

as refei -
de mui­

tipo lan 
chonete e aparece o "bauru", depois o cachorro quente, sem fa 
lar nas pastelarias. Mais recentemente surge a "rotisserie". 

Tanto antes como depois que se 
dá a mudança no caráter da ocupação da área, a partir do fi­
nal dos anos 40, os hotéis serviam a uma população de maior 
poder aquisitivo em relação ao conjunto da demanda. 

Os maiores hotéis estavam locali 
zados no Gonzaga. Ãrea de maior interesse naquele contexto 
de vida urbana. Conforme já se fez referência, tinha-se, de 
um lado, o imponente Parque Balneário e, do outro, no final 
da Av. Ana Costa, o Atlântico Hotel. Após uma polêmica que 
envolveu alguns setores da população local, o primeiro foi d,! 
molido e em seu lugar outras edificações surgiram. O segundo, 
hoje com função completamente alterada, apôs ter passado por 
uma fase como Motel, parece aguardar demolição. 
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Outros hotéis, mais simples, ain 
da subsistem mas, segundo estudos realizados pela Secretaria 
de Turismo do próprio município, vem operando muito abaixo da 
capacidade, ou seja, com uma capacidade ociosa entre 40 e 
70\. (10) 

Um dado interessante é que, em 
alguns casos, onde havíamos registrado a existência de pensão 
em 1955, acabamos por constatar a presença de hotéis. A pas­
sagem de uma atividade para outra ê perfeitamente lógica, des 
de que sejam atendidas algumas exigências legais. 

Falando sobre as reais dif iculd~ 
des em que se encontra o setor hoteleiro da cidade, lembrava 
o proprietário do Avenida Palace Hotel, um ·dos hoteleiros 
mais antigos da cidade, os bons tempos de 1946, quando os in­
vestimentos no setor, inclusive de serviços em bares de cate­
goria, correspondiam às expectativas e a rede hoteleira pro­
gredia, afirmando: "antigamente, as pessoas tiravam férias e 
passavam o tempo todo no mesmo lugar. Atualmente, verifica­
mos que grande número de turistas diversificam os locais, pas 
sando uma semana em Santos, outra numa estação de águas e DBis 
alguns dias num lugar diferente qualquer". (11) 

Estas afirmações nos indicam que 
a fase próspera do setor pode no máximo ter alcançado a pri­
meira metade da dêcada de 50 e ainda nos colocam algumas ques 
tões: 

1 - As novas alternativas de la­
zer que se abriram para a população que constituía a demanda 
turística de Santos; 

2 - O papel do automóvel que, di 
fundindo-se pela classe média permitiu uma maior modalidade, 
possibilitou maiores deslocamentos; 

3 - Uma diferenciação da demanda 
em termos de poder aquisitivo, já que, apesar dos fatos apon­
tados, o fluxo de população temporária para Santos continuava 
a crescer, como de fato cresceu até 1965. 

O fato que nos parece de maior 
relevância nisso tudo é que, de um modo geral, enquanto cres 
eia o fluxo de população temporária para Santos, decrescia o 

(10) Jornal "A Tribuna" de .Santos de 10/07/1977. 
(11) Entrevista publicada no jornal "A Tribuna" de Santos de 

10/07/1077. 
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número de hotéis e pensoes. 

Em 1951, contava-se 280 pensões 
e hotéis na cidade. Em 1972, estudo elaborado pela Secreta­
ria de Turismo do Município revela que apenas 10 (dez) hotéis 
e pensões em Santos apresentavam condições mínimas de higiene 
para funcionarem como tal. Sendo que 7 desses estabelecimen­
tos estavam localizados ainda no Gonzaga, 2 no José Menino e 
1 no Boqueirão. (12) 

A primeira vista existe um certo 
paradoxo no fato de que ao mesmo tempo que aumentava o fluxo 
de população temporária decaía em termos quantitativos e qua­
litativos a infra-estrutura tradicional de alojamento: as 
pensões e hotéis. Contudo, é nesse processo que a segunda r~ 
sidência como produto do setor de construção civil começou a 
constituir-se em uma nova modalidade de alojamento, e que mo­
tiva, enfim, uma grande mutação no padrão de uso do solo atê 
então vigente. 

Um outro estudo, realizado pelos 
alunos do 49 ano da F.F.C.L. de Santos, do curso de jornalis-
mo, mostrou, em uma das conclusões que chegaram, que houve 
uma passagem de investimentos do setor de hotelaria para a i~ 
dústria imobiliária: " ••• ao empresário não interessa inves­
tir nesse tipo de atividade (entenda-se pensões e hotéis),pr~ 
ferindo o imobiliário mais rentável". (13) 

Propositalmente nao colocamos em 
discussão até agora o significado, a existência e, depois, a 

inexistência dos balneários em Santos em que funcionavam cab! 
nes de banho. De um lado porque constituem uma modalidade de 
alojamento específica de condições propriamente balneárias e, 
de outro, pelo modo como eles subsistiram na área nos Últimos 
20 anos, merecendo, por isso, a nosso ver, um tratamento in­
dividualizado. 

Em princípio, pode-se dizer que 
se trata de estabelecimentos comerciais prestadores de um ti­
po de serviço que consistiu em oferecer um compartimento para 

(12) "Santos - os Oltimos Dias de Sol" - in "Jornal da Tarde" 
de 01/05/1971. 

(13) "O Turismo não é a solução" - in "O Estado de São Paulo" 
de 22/06/1969. 
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mudança de roupa, ao mesmo tempo que promove o aluguel de rou 
pas para banho. 

A maior ocorrência desses balneã 
rios se verificou na área do José Menino, embora muitos deles 
existissem ao longo da Av. Presidente Wilson. No Josê Menino, 
concentraram-se sobretudo junto ao antigo Hotel Internacional, 
naquele trecho de terra que separa a Av. Presidente Wilson da 
praia, bem em frente ã Ilha de Urubuqueçaba. 

O número exato de cabines que e­
xistiu em Santos não foi possível apurar, inclusive porque 
grande parte delas funcionava ilegalmente. Contudo, ao final 
dos anos 60, quando a prefeitura local começou a inspecionar 
o funcionamento do setor, foram contadas aproximadamente 640 
unidades. 

Um fato interessante ê que, en­
quanto se caracterizava um processo de obsolescência dos ho­
téis e das pensões, as cabines, com baixo nível de prestação 
de serviço, continuavam em atividade: "localizavam-se ali (Jo 
sê Menino, em frente ã Ilha de Urubuqueçaba) anti-higiênicos 
balneários particulares que nos dias de maior movimento eram 
também pontos de concentração de marginais ••• " (14) 

Duas ordens de fatores julgamos 
serem relevantes para se discutir o assunto: como subsistiram 
esses balneários?; quais suas características de consumo?. 

Subsistiram os balneários atê fi 
nal dos anos 60 num processo de franca degradação, ocupando 
em termos de localização áreas das mais valorizadas da orla. 

As condições balneárias da cida­
de, na sua origem, sempre foram desfrutadas por diferentes C! 
madas sociais, mesmo na época em que dominavam os luxuosos P! 
lacetes da orla. Os contingentes de menor poder aquisitivo 
faziam curtas incursões ã área. Eram em geral piquenique~. ca 
ravanas que, congregando vizinhos, funcionários de uma mesma 
empresa, etc., alimentavam os balneários. Com o advento das 
pensões e dos hotéis e, posteriormente, com o surgimento da 
segunda residência, própria ou alugada, o uso desses balneá­
rios foi sofrendo um processo de degradação porque a demanda 
para esse tipo de serviço foi também se tornando cada vez me-

(14) "Jâ em execução o Plano de Urbanização do José Menino". 
in "O Estado de São Paulo" de 03/04/1960. 
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nos exigente, jâ que era mesmo constituída por quem, nao ten­
do inclusive recursos financeiros para se utilizar das outras 
formas de alojamento, pagava menos. 

Interessante assinalar a maneira 
pela qual a população local, proprietários dos apartamentos, 
por volta dos anos 60 se posicionava face ao funcionamento dos 
balneários e, conseqüentemente, face à presença da população 
que deles faziam uso. 

Nesse sentido, as manchetes dos 
.-jornais da epoca bem retratam o afrontamento existente: 

- "Sem turista uma boa cidade" -
"O Estado de São Paulo" de 18/02/1973. 

- "Turismo não é solução" - "O Es 

tado de São Paulo" de 22/06/1969. 
- "Santos recusa turista que ga!_ 

ta pouco e suja a praia" - "O Estado de São Paulo" de 30/07/ 
1972. 

Um depoimento de uma moradora da 
orla, revela também a profundidade da oposição que reinava: 
"Os responsáveis pelos jardins da praia não têm preocupaçao 
de tomar conta dos mesmos e, muitas vezes, assistem indifere~ 
tes a sua destruição, permitindo a colocação de cadeiras so­
bre o gramado, reuniões para piqueniques, jogos de bola e ou­
tros atos de vandalismo". (15) 

O chefe do Departamento de Servi 
ços Públicos da Prefeitura e Secretaria de Obras em 1970 di­
zia que: "eles não gastam dinheiro e deixam muita sujeira nas 
praias ••• trazem sanduíche e deixam papel nas ruas ••• " 

tenda-se o poder público) 
legislação normativa para 

Assim, os "responsáveis" (suben­
acabaram por intervir criando uma 
o funcionamento dos balneários. Uma 

legislação tão restritiva que, quando da sua aplicação, aca­
bou por extingui-los, quase que totalmente. Concomitantemen­
te, o poder público adotou como norma não permitir o estacio­
namento de Ônibus fretados, que serviam como meio de transpo~ 
te mais usual das caravanas, piqueniques, etc .• Em um sô do­
mingo, a fiscalização montada para esse fim interceptou 150 ô 
nibus no José Menino, mandando-os para a Praia Grande. 

(15) "Santos pode ter turismo?" - ln "O Estado de São Paulo" 
de 20/10/1968. 

/ 
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V~ja-se a título de curiosidade 
que a fiscalização se tornou tão intensa que mesmo um ônibus 
escolar que transportava crianças de Minas Gerais para conhe­
cer Santos foi impedido de estacionar no Gonzaga. (16) 

A nova legislação, no Código de 
Posturas e Edificações estabeleceu nos artigos 223 e 261 que: 
"Os balneários serão obrigados a manter, de acordo com o núm~ 
ro de cabines, um número de até 30 banheiros para homens e 15 
para mulheres, ambos isolados por sexo. Os balneários serão 
obrigados também a manter sala para enfermagem e médico, po­
dendo ainda ter sauna, duchas, salão de barbeiro e outras at! 
vidades ligadas a esse gênero de comércio". Fixava ainda pr!. 
zos para as adaptações dos que estavam em funcionamento. 

Como em geral as plantas de exe­
cuçao desses estabelecimentos eram de mais de 20 anos, as a­
daptações eram muito difíceis de serem feitas, senão impossí­
veis, a não ser que eles fossem reconstruidos, o que exigiria 
investimentos que os proprietários alegavam não poder fazer ~ 
xatamente porque o nível da demanda estava muito aquém. No 
Balneário Guanabara. em pleno José Menino, afirmava o propri_! 
târio: "não há condições de se atender às especificações le­
gais porque quem procura nossas cabines de banho são pessoas 
que muitas vezes não têm sequer dinheiro para tomar um banho" 
e, acrescentou, "se tivessem automóvel poderiam usá-lo, tro­
cando-se nos jardins". (17) 

Portanto o poder público arbitr!. 
va em favor dos usuários dos apartamentos, diga-se de passa­
gem, essencialmente em favor dos santistas que jâ habitavam a 
área em caráter permanente. Tanto das mais tradicionais de 
Vila Rica, por exemplo, como dos -novos moradores permanentes 
que a orla começava a ter. 

Os comerciantes locais formavam 
uma frente de oposição a estas medidas. Para eles, mesmo sen 
do moradores, o fundamental era o desempenho de suas ativida­
des. Acontece que estas medidas levaram a uma queda na atiY! 
dade comercial. Os comerciantes da orla da praia diziam que 

(16) "Para os fiscais essas crianças são "farofeiros"". - ln 
"A Tribuna" de 11/09/1977. 

(17) "Santos recusa turista que gasta pouco e suja praias".In 
"O Estado de São Paulo" de 30/07/1972. 
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as vendas caíram em cerca de 50\ logo apôs a interdição das 
cabines de babo, inclusive a venda de cigarros. (18) 

Não se quer aqui fazer nenhum 
juízo moral sobre o que acabamos de relatar. Tentamos sim ê 
mostrar que se de um lado o uso balneário da cidade foi se 1D!. 
nando cada vez mais popular, tendo acesso a ele camadas com 
baixo poder aquisitivo, de outro lado, a reação esboçada pe­
los usuários das praias e proprietários dos imóveis impeliu o 
poder público a impor aquelas diretrizes. 

No bojo da intervenção do poder 
público começou a emergir então a idéia de que, pelo menos al 
guns trechos das praias santistas deveriam ser preservadas ao 
turismo popular, com base na organização empresarial de bal­
neários, os quais seriam geridos por empresas de capital mis 
to, estando a Prefeitura local disposta a integrar um empresa 
desse tipo. Até hoje não surgiu nos quadros empresariais da 
cidade alguém disposto a investir nisso. Talvez porque· San­
tos, ao longo desses anos fora perdendo as suas condições bal 
neârias. 

Apesar disso esta seria apenas 
'mais uma cristalização da segregação do uso da cidade, jâ que 
o acesso de quem quer que fosse às praias teria um preço. 

Assim 'a pretexto da higieniza­
ção e moralização, indubitavelmente necessários, do uso das 

. ' 
çabines de banho tentou-se no fundo restringir ~quele tipo de 
turismo, digamos, não qualificado". (19) 

2.2.3 - As comunicações com o Planalto 

Não interessa reconstituir 
as finalidades deste trabalho, o processo pelo qual se 

para 
defi-

niu o sistema de transportes articulados entre o litoral e o 
planalto, a não ser no que implica o projeto de construção da 
Via Anchieta, por coincidir a sua construção com o período em 
estudo. Nesse sentido serão retomadas algumas questões rela­
tivas ao sistema de comunicações pré-existente para com isso 

(18) O estabelecimento "Lanches Santa MÔnica" - José Menino, 
vendia (1972) em fins de semana: 6 a 9 caixas de cerveja; 
passou a 3 (três). VP,ndia CR$ 1.500,00 de cigarros; pas 
sou a CR$ 900 , .00. ln ·o Estado de São Paulo" de 30/07 /72 

(19) "Santos e as Excursões Domingueiras" - In "O Estado de 
São Paulo" de 28/02/1973. 
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se entender melhor as circunstâncias históricas da sua impla~ 
tação. 

Em trabalhos de reconhecida pro­
fundidade foram estudados desde o período colonial atê os dias 
de hoje as vias de comunicação entre essas duas âreas, dentre 
eles queremos ressaltar o estudo de Pasquale Petrone: "Povoa­
mento Antigo e a Circulação" (20) e o de Odilon Nogueira de 
Matos: Café e Ferrovias. O primeiro porque, rico em detalhes, 
nos colocou um fato histórico incontestável - a dificuldade em 
se transpor a vertente íngreme da Serra do Mar, ao longo de 
vários séculos. O segundo, que discutindo desde a implanta­
ção atê a configuração atual do sistema ferroviário paulista, 
nos permitiu uma visão mais ampla do que seria a articulação 
da Baixada com o Planalto. 

A leitura desses trabalhos levou 
-nos a refletir sobre dois aspectos da questjo: 

19 - de como as vias de comunic~ 
çoes no seu aspecto, digamos, puramente técnico corresponde a 
um estágio dos conhecimentos adquiridos e, neste sentido, a 
uma forma de apropriação da natureza pelo homem; 

29 - de como a sua transformação 
no tempo, traduz, no sentido de que revela, as característi­
cas mesmo das áreas que se interligam, correspondendo a um 
grau de desenvolvimento das forças produtivas. 

\ 
Passa-se assim dos caminhos aber 

tos - tri~ha dos~~~piniquins - ao caminho do Padre José, de 
pedestres (séc. XVI). Deste ã calçada de Lorena, jâ um cami­
nho de tropas (séc. XVIII), à Estrada da Maioridade (séc.XIX), 
pavimentada, em que pese não ter sido usada por veículos (Pe­
trone, op. cit.), à ferrovia, implantada já no final do sêc. 
XIX, aos quais se sobrepõe a auto-estradá já em 1947. 

Numa síntese muito feliz afirma 
P. Petrone: "percorra-se a área entre São Paulo e Santos ob­
servando os fatos relativos ã circulação e ter-se-â idéia de 
um dos mais significativos feixes de comunicações e transpor­
te do globo. Entre o porto de mar e o nó de articulações no 
interior, separados pela nítida linha natural da escarpa da 
Serra do Mar, dispõem-se grosseiramente, paralelos entre si 
praticamente contíguos uns aos outros, meios os mais variados 

(20) Em "A Baixada Santista" - Editora da Universidade de São 
Paulo, 1964. 
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de comunicação e transporte". 

Refere-se assim o autor ã estra­
da de ferro Santos-Jundiaí, antiga São Paulo Railway, à Estr_! 
dà pe Ferro Sorocabana, pelo seu ramal Mairinque Santos e ãs 
rodovias, o Caminho do Mar, antiga estrada da Maioridade que 
fora reconstruída e a auto-estrada Via Anchieta. 

As transformações maiores que a 
ci4ade de Santos conheceu estão ligadas ao desenvolvimento do 
seu porto e à sua consolidação como praça de café. A constru 
ção da estrada de ·ferro que ligou esta cidade ao planalto, a 
antíga São Paulo Railway, foi nesse processo um elemento es­
sencial, funcionando como catalizadora de uma vasta hinterlâ~ 
dia. Durante 80 anos, com exclusiv~dade, fez convergir para 
o porto de Santos a produção do planalto que se destinava ao 
exterior. 

Concluída em 18~7 já ao final do 
século era insuficiente para atender às necessidades de trans 
porte nos dois sentidos. Crises de congestionamento no porto 
se sucederam. Sobre elas, assim se expressou Araújo Filho, 
(1965): "Parece que foi indiscutivelmente o transporte ferro­
viário a razão precípua dessa primeira crise (1893-1894) de 
congestionamento sofrida pelo porto de Santos o que não é de 
se admirar pois, ·nas outras que se sucederam veremos 
este problema renovado". 

sempre 

Por volta de 1923-1925 ê levada 
a cabo a reconstrução da estrada velha, o Caminho do Mar, co~ 
tudo vivia-se sob a égide dos transportes ferroviários, tanto 
que não era por acaso que o "Decreto 4.379-A de 1928" (21) 
proibia virtualmente o transpÓrte de café por rodovia, garan­
tindo assim o monopólio da São Paulo Railway. 

Em 1924-1925 é aprovada a conces 
sao para construção do ramal da Estrada de Ferro Sorocabana 
que partindo de Mairinque alcançaria Santos. O que efetiva­
mente ocorreu em 1937. 

Em 1946 a São Paulo Railway é e~ 
campada pelo governo federal, exatamente num momento em que 
era urgente melhorar as suas c9ndições de transporte, adequa~ 
do-a a uma nova situação. Desde então a Estrada de Ferro, a-

' 

(21) Maia, Francisco Prestes - Plano Regulador de Santos, 1950. 
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gora Santos a Jundiaí. começo~ a seT objeto de alguns proje~ 

tos que vi~àvam sua remodelação. 

A Estrada de Ferro Sorocabana,no 
seu ramal que desce a serra, tambêm passou por algumas modifi 
cações. Entre elas, destaca-se a construção da ligação Presi 
dente Altino - Evangelista de Souza, quando então chegou a 
São Paulo, Sobre esse fato assim se expressou o Eng9 Franci!_ 
co Prestes Maia, no seu trabalho jã tantas vezes citado: "Sa­
be-se que a ligação direta aproveita a atual descida da Serra, 
que é trecho caro da ferrovia, corrigindo um velho erro de a­
preciação quanto ao papel da capital como entreposto comer­
cial e ferroviário". 

O ramal da Estrada de Ferro Soro 
cabana-Mairinque-Santos, bem como a sua liga..ção com São Paulo 
não tiveram senão uma importância marginal no sistema de tran! 
portes existentes. O advento da industrialização da Baixada 
abriria assim algumas novas perspectivas para essa 
Goldenstein, (19JO). 

estrada, 

Em 1935 é aprovado projeto de 
construção da Via Anchieta, estrada moderna que deveria trans 
por a serra em duas pistas. Uma delas entrou em funcionamen­
to em 1947. A partir daí, no sistema de transportes existen­
tes entre o litoral e o planalto, a rodovia terá um papel ca­
da vez mais destacado. 

Os problemas que até então exis­
tiram na corrente de tráfego de mercadorias viriam a ser ain­
da agravados quando aumentou a importação de derivados de pe­
tróleo, cujo transporte começou--a ser feito através de vagões 
tanques. 

Com a abertura da nova rodovia 
surge uma alternativa para o transporte desses produtos, os 
quais começara- a ser transportados também por carros-tanques. 
Mas ê com a construção do oleoduto (1951) que se tem uma al­
ternativa mais definitiva. 

Um raciocínio linear nos levaria 
a pensar a implantação da Via Anchieta como uma resposta a 
uma situação deficiente do sistema de transportes existentes, 
pelas sucessivas crises de congestionamento do porto. Contu­
do, se por um lado isso possa ser tomado como verdadeiro, po~ 
que realmente aliviou a corrente de tráfego, acreditamos, por 
outro lado, que não possa sê-lo sem ressalvas. 
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Nos parece fundamental perceber 
o conjunto de transformações porque passava a economia como 
um todo no período. A esse propósito, Maria Conceição Tava­
res (1970) assim se expressou: "Os anos de imediato pôs-guer­
ra se caracterizaram no Brasil por uma certa euforia cambial 
decorrente das reservas de divisas acumuladas forçosamente d~ 
rante a Guerra. Assim, os níveis de importação de bens de 
consumo duráveis foram muito elevados ••• Mesmo durante os 
anos 1951-1952 que foram anos de maiores níveis de importação 
deste e de outros tipos de bens, a sua participação relativa 
na pauta ê inferior. O grupo dos combustíveis e lubrifican­
tes ê o que apresenta maior rigidez em relação às flutuações 
do nível geral de importações". 

A certa euforia a que se refere a 
autora daria à Via Anchieta o caráter de "grande obra" de go­
verno, através do que se joga ao nível político. Além disso, 
o fato de os combustíveis e lubrificantes apresentarem apre­
sentarem aquele _comportamento demonstra pelo menos em parte 
que, no momento, começa-se a dar ênfase ao transporte rodovi-... ario. 

Nos anos seguintes essa tendên­
cia seria comprovada. A esse propósito parece oportuno trans 
crever Goldenstein, (1970): 

"Até a abertura da Via Anchieta, 
toda circulação de carga era feita pela São Paulo Railway. A 
partir de então verificou-se uma transferência bastante rápi­
da para o transporte rodoviâ_:io. Deixando de lado o petróleo 
e os derivados que puderam contar com o oleoduto, as demais 
indústrias petroquímicas assim como a química, que caracteri­
zaram o surto industrial da Baixada utilizam, quase que excl~ 
sivamente, os serviços do transporte rodoviário para o recebi 
mento de matérias primas provenientes do planalto (alool 
gesso) e do porto (sal, carvão) assim como para o escoamento 
de sua produção". Mais adiante: " ••• a Via Anchieta aparece 
como um Único canal de escoamento da ~rodução o que contribui 
para sua satura:.ção". 

a neste contesto que o sistema 
de circulação existente interessa particularmente ao nosso 
trabalho. 

Os dados a seguir retratam o fa 
to: 
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QUADRO N9 6 

TRANSPORTE DE CARGA PELA VIA ANCHIETA 

ANOS CAMINHÕES TONELADAS fNDICE 

1950 299.389 2.096.000 100 
1955 551.820 3.860.000 183 
1960 704.483 4.930.000 235 

/ 

1965 845.501 5.920.000 282 
1970(*) 960.000 6 .689 ·ººº •• 319 

Fonte: PRODESAN 
(*) - Os dados relativos à 1970 foram por nós atualizados 

com base nas estatísticas de trânsito da Secretaria 
de Transportes. 

Tomando-se o transporte do café 
como referência, sem q~e pese o fato de se estar agora num º.!! 
tro contexto, em plena industrialização e que inclusive a pr~ 
dução de café deslocara-se para outras áreas, etc ••.• , tendo 
portanto out:ras "portas de saída", vejamos: 

CAFS ENTRADO EM SANTOS PARA EXPORTAÇÃO - 1970 

E.F.S.J~ 1.312.845 toneladas 
E.F.S. / 367.225 " 
RODOVIA 3.411.311 li 

TOTAL 5.091.381 li 

Contribuindo ainda mais para sua 
saturação, a corrente de tráfego de pessoas que demandam ao 
litoral também será quase que exclusivamente feita pela Via 
Anchieta. 

O transpor.te de passageiros para 
o litoral, atê o final dos anos 40·se fazia por trem, automó­
vel e Ônibus. 

Conforme já se fez referência, 
serviam ao transporte de passageiros os trens da Estrada de 
Ferro Santos-Jundiaí e da Estrada de Ferro Sorocabana. Pela 
primeira alcançava o litoral um ·fluxo de passageiros vindos 
principalmente do planalto e, pela segunda, um outro vindo do 
interior. O transporte por automóveis e ônibus era feito pe­
la Estrada Caminho do Mar. 
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Com a abertura da Via Anchieta, 
primeira pista em 1947 e a segunda em 1950, houve um enorme 
impacto no sistema de circuJação até então existente. Pelo C~ 
minho do Mar foi proibido o trânsito de linhas regulares de ô 
nibus, ficando facultado seu uso a automóveis. A estrada ten 
deu a ter pouco uso até 1963 quando foi ligada com Ribeirão 
Pires (Km 33). A partir de então o tráfego de automóveis co­
meçou aumentar. 

QUADRO N9 7 

TRÃFEGO PELO CAi\.f INHO ~ MAR 

ANOS VEfCULOS 
PASSEIO ONIBUS 

1949 16.380 2.520 
1955* 36.720 1.980 
1960* 27.540 2.700 
1969** 73.440 o 
1975*** 491.400 oi 

! 

FONTE: Estatísticas de Trânsito - Se 
cretaria de Transportes do Es 
tado de São Paulo: 

* Observações tornadas no km. 32 
** Observações tomadas no km: 42 

*** Observações tornadas no km. 43 

As ferrovias sentiram enormemen­
te esse impacto. Sobre isso assim se expressou Prestes Maia, 
1950: "No movimento de passageiros a rodovia apresenta além 
de aprazimento paisagístico, a vantagem de levar também o car 
ro que o turista usará nas praias. Aos domingos o movimento 
já ascende a quase 10 mil veículos. O espaçamento dos Ônibus 
desceu a 15 minutos e, em contraposição, os vagões da São Pau 
lo Railway passaram a correr vazios". 

Tanto é que, em 1950 j â em maior 
o número de passageiros que demanda a área por Ônibus e por 
automóvel. Situação que foi se acentuando nos anos seguin­
tes. 
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Nos primeiros anos da década de 
60 o automóvel começou a ter pri.Jnazia como meio de transporte. 
Não só dentre o número de veículos que desciam a serra mas, 
também, pelo número de passageiros transportados. 

De tal forma que vai nos interes 
sar analisar a corrente de tráfego que implica no deslocamen­
to de pessoas para o litoral pela Via Anchieta por Ônibus e 
automóvel. A qual, diga-se de passagem, não se sobrepõe 
corrente de tráfego de mercadorias. Pelo contrário. com 

/ 

se alterna, pois o deslocamento de mercadorias se faz 

... 
a 

ela 
quase 

que exclusivamente nos dias Úteis da semana, enquanto que o 
deslocamento adicional de população ocorre nos fins-de-semana 

e feriados. 
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Nesse sentido os dados de tráfe­
go de que dispomos revelaram que até 1960 tanto o número de 
automóveis como o de ônibus aumentou pela Via Anchieta, nos 
fins-de-semana, e que, a partir de então, o de automóveis pa~ 
sou a ser predominante. 

Em termos de número de pessoas 
transportadas viu-se também que atê 1960 por ônibus viajavam 
mais do que o dobro das que viajavam por automóvel. Como já 
se fez referência, a partir dos primeiros anos da década de 60 

começa a ser maior o número de pessoas transportadas por auto 
móvel. Esse fato está evidentemente ligado à produção nacio­
nal de veículos. 

QUADRO N9 8 

' TRÃFEGO DE AUTOMÔVEIS E ONIBns PELA VIA ANCHIETA 
FIM DE SEMANA 

! ANOS 
.{ 
i PASSEIO ÔNIBUS 

1 

l 

1 
: 

1950 
1955 
1960 
1965 
1970 

FONTE: 

Obs.: 

7.701 l 2.095 
13.699 2.156 
30.639 

1 
7.738 

44.434 4.359 
87.083 1 5.181 

1 

Secretaria de Transportes do Estado de 
São Paulo. 
Posto 10,9 km. - tomados os dados de flu 
xo nos dois sentidos, para~ os sábados. -

QUADRO N9 9 

ESTIMATIVA DOS PASSAGEIROS TRANSPORTADOS 
A CADA FIM DE SEMANA 

! ANOS 1 AUTOMÕVEIS J _ ONIBUf 
PASSAGEIROS ! fNDICE ! PASSAGEIROS l fNDICE j 1 

i 
i 

1 
l 

1950 23.103 100 62.850 100 
1955 41.097 178 64.680 103 
1960 91.917 398 232.140 369 
1965 133.302 577 130.770 208 
1970 261.249 

. 
979 155.430 24 7 

1 

FONTE: Idem Quadro n9 8 
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Cabe assinalar contudo alguns fa 
tos que marcaram a fase do predomínio do ônibus como meio de 
transporte de passageiros, até que ocorresse a supremacia do 
automóvel. 

Ao final dos anos 50 e até a pri 
meira metade dos anos 60, cinco empresas de ônibus realizavam 
esse transporte com linhas regulares, entre Santos e São Pau­
lo: Viação Cometa 

Viação Rápido Brasil 
Ultra Transportes Interurbanos 
Viação Coringa 
Viação Santa Rosa 

As três primeiras 
por 75% do tráfego de passageiroS/em 1965. (22) 

responderam 

O conjunto dessas empresas manti 
nha suas linhas regulares com partidas sucessivas de 30 em 30 

minutos de 5 horas da manhã ate às 24 horas. Em dias de ~aior 

movimento era comum ocorrer de 7 a 10 partidas simultâneas, 
com carros extras. 

I 
As estatísticas de trânsito mos-

tram sempre uma diferença entre o tráfego de ida, sentido São 
Paulo-Santos e o de volta, sentido inverso. O que revela as 
dificuldades que estas empresas tinham em dar vazao ao fluxo 
de passageiros ao final da semana. Enquanto o fluxo de ida 
estava diluído na sexta-feira, no sábado e mesmo numa 
do domingo, o de volta se concentrava em dois períodos 
mingo, à tarde e ã noite. Daí a necessidade de tantos 
extras. 

parte 
do do-
carros 

A procura assim concentrada de 
passagens criou duas ordens de problemas: 

a - a venda de passagem no cam­
bio negro 

b - o sistema de lotação 

De modo que o fluxo de retorno dl 
população sempre foi menor por ônibus. E a subida da serra 
marcada por percalços nos quais se incluem também margens pa­
ra exploração. 

(22) l>lano Diretor Físico de Santos - PR:ODESAN - .1Q70. 
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Nesses momentos a ferrovia revi­
via como meio de transporte alternativo, contudo o transporte 
por trem era em si mesmo uma opção difícil porque implicava an 
deslocamento atê ã estação, do outro lado da cidade, e reves­
tia-se sobretudo de incerteza. 

Antes da construção da Estação 
Rodoviária de Santos e quando ainda em São Paulo estas empre­
sas chegavam até o centro da cidade. mais de 50\ do percurso, 
medido em termos de tempo, era gasto em áreas urbanas das duas 
cidades. Isto levava a um custo operacional muito alto. (23) 
No entanto, o volume de tráfego realizado ia viabilizando a a 
tividade. A concorrência entre elas levou até a fusões como 
foi o caso da Cometa que passou a ter a Ultra como subsidiá­
ria. 

No entanto, quando diminuiu o v~ 
lutne de tráfego de passageiros, pela concorrência do automó­
vel. tornou-se ~nviâvel a existência de todas essas empresas. 

Curiosamente, e ao contrário do 
que se poderia supor, a maior empresa, a Cometa, que era res­
ponsável por mais de 30\ do tráfego deixou de operar nas lig~ 
ções São Paulo-Santos (1967). Isso se deve ao fato de, sendo 
uma grande empresa, poder canalisar seu capital para linhas 
maiores, como por exemplo nas ligações Rio-São Paulo viabili­
zando atê certo ponto, a atividade das outras menores. 

Com o aumento de tráfego de auto 
móveis que se somava então ao de ônibus, se suceram longos e 
intermináveis congestionamentos pela Via Anchieta. Duravam 
muitos deles 4 horas. Consequentemente, mais altos ficavam 
os custos operacionais das empresas de ônibus. 

O transporte por ônibus entre 
Santos e São Paulo ganha novas dimensões em função de relações 
mais estreitas entre as duas áreas com fluxos que já não são 
sobretudo de fins-de-semana. 

A Rodovia dos Imigrantes, inaugu 
rada em 1974, veio facilitar tais deslocamentos, contribuindo 
ainda mais para o encurtamento da distância. 

O tempo de viagem foi reduzido a 
55 minutos ou seja a menos da metade. Os ônibus saem de São 

(23) Declarações de um dos Diretores da Viação Cometa. 
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Paulo, do terminal do Jabaquara, Estação do Metrô, com inter­
valos de 30 em 30 minutos. A colocação de carros extras em 
momentos de maior procura é ainda um expediente corriqueiro. 
Em Santos, r~zem ponto terminal na Estação Rodoviária, logo à 
entrada da cidade, e apenas alguns vão diretamente à Ponta da 
Praia. 

O volume de tráfego que se diri­
giu ã Baixada entre 1953 e 1968 foi sendo aumentado, conforme 
se viu em quadro anterior. Contudo, o fluxo que se dirigia 
especificamente a Santos não aumentava nas mesmas proporções. 
De tal forma que, apesar de em Santos crescer em números abs~ 
lutos a corrente de tráfego, a sua particiapção no fluxo tot~l 
da Baixada diminuía no período em questão. 

QUADRO N9 10 

FLUXO DE SANTOS NO FLUXO TOTAL DA BAIXADA 
(em porcentagem) 

ANOS 

1953 
1958 
1963 
1968 

ÔNIBUS 

76 

31 

43 
72* 

AUTOMOVEL 

60 

31 

41 
26 

FONTE: Estatísticas de Trânsito - D.E.R. 
Secretaria dos Transportes. 
* Dados super-estimados em razão da não se­

paração do trâf ego regional do inter-re­
gional. 
Os dados para o ano de 70 não estão apre­
sentados porque mudaram-se os critérios de 
coleta. 

Diminuia sobretudo em função de 
uma ocupação mais acentuada de outras áreas. Sucediam-se urna 
infinidade de loteamentos ao longo da Pedro Taques atê Peruí­
be. E também pela contínua ocupação do Guarujã onde a indús­
tria de construção civil até os dias de hoje vem encontrando 
campo para suas inversões de capital, produzindo habitações <E 
tipo apartamento que são usados como segunda residência. 

Veja-se, a propósito, que a par­
ticipação de fluxo de tráfego que se dirige ao Guarujâ no flu 
xo de Santos,tem aumentado. Aumento este que se refere ã pa~ 



ticipação dos automóveis. 

QUADRO N9 11 

FLUXO DO GUARUJÁ NO FLUXO TOTAL DE SANTOS 
(em porcentagem) 

' 1 

. . 

1 1 ANOS 0NIBUS AUTOMÕVEIS 
' 

1953 10 13 
1958 21 24 

1963 17 20 

1968 16 38 
l 

FONTE: Estatísticas de Trinsito Secreta­
ria de Transportes do Est. de São 
Paulo. 

Os deslocamentos 1.a 

... 
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população 
têm-se processado com sazonalidade, podendo ser caracterizados 
como fluxos de temporada, conceitualmente entendidos como des 
locamentos adicionais de população que ocorrem nos meses de 
janeiro, fevereiro e julho. 

-Na sua genese, os fluxos de vera 
nistas foram essencialmente de temporada. Com o encurtamento 
da distância entro o litoral e o planalto, medida em termos 
de de tempo, devido por um lado à melhoria das estradas e,por 
outro lado, à difusão do automóvel corno meio de transporte, 
ganharam importância deslocamentos de fins-de-semana, princi­
palmente quando prolongados por 1 ou 2 feriados, tanto em tem 
parada como fora de temporada. 

Contudo, alguns trabalhos assina 
lavam já um fluxo domingueiro para Santos mesmo antes da con~ 
trução da Via- Anchieta, servindo para esse fim os t~ens da 
São Paulo Railway. Mas não resta dúvida que foi com a constru 
ção da Via Anchieta que ganhou proporções esse fluxo de fins­
de-semana. 

Vimos a esse prop5sito que entre 
1950 e 1955 os fluxos de temporada representavam aproximada­
mente 60\ do fluxo total nesses anos, e que, em 1965, esse 
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mesmo fluxo em relaçio ao·total foi da ordem de 51\. (24) 

Apesar disso o seu caritcr sazo­
nal se mantêm, porque sua determinação. em princípio, está li 
gada aos períodos de férias escolares. A corrente de tráfego 
de autom5veist por exemplo, que transitam pela Via Anchieta 
no mis de julho tem sido maior do que no mis de novembro o que 
nos permitiu identificar um fluxo de temporada. 

GRdFICO ~2 
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(24) Cálculo efctua<lo com base nas estatísticas de trânsito 
do mm. 
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Além <lisso, ~s fluxos de fins-de 
-semana apresentam ainda hoje uma variação anual marcada por 
essa sazonalidade, jã que têm sido maiores em período de tem­
porada. 
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Para Santos convergem então flu­
xos de temporada e de fins-de-semana, os quais são uma fração 
do fluxo total que demanda à Baixada nessas ocasiões, confor­
me já assinalado. 

Soma-se.ainda aos anteriores um 
fluxo, que nos parece ser um componente do fluxo de fim-de-s~ 
mana, o de curta permanência, ou seja, de ida e volta, num 
mesmo dia. A sua avaliação não foi possível. No entanto, P! 
las características da função de veraneio e turismo, sabe-se 
da sua existência. Cabe aqui lembrar a discussão que já se 
fez a respeito do uso dos balneários os quais serviam essenci 
almente a esse tipo de fluxo. No momento, são praticamente 
sem importância na cidade. Quando existem estão mais ligados 
a visitas, excursões ••• do que propriamente para usufruir de 
suas condições balneárias. 

Ainda ligado às funções de vera­
neio e turismo converge também para Santos um fluxo de cará­
ter regional que deriva sobretudo da posição de Santos na Bai 
xada, a qual lhe permite articulações com toda a área. Pois, 
no contexto regional da Baixada, Santos funciona como um gra~ 
de centro, aliás o maior, de comércio, serviços, cultura e la 
zer. Evidentemente, esse fluxo de veraneio e turismo não se 
explica pelas condições balneárias da cidade a qual se encon­
tra em franca deterioração mas sobretudo pela forma programa­
da com que a cidade tem absorvido e estimulado tais fluxos • 

. A pesquisa que fizemos junto a 
moradores revelou que: tànto os moradores temporários como os 
moradores permanentes da orla não usam as praias de Santos p~ 
ra banhos de mar, sendo as praias do Guarujâ usadas para esse 
fim. 

O conjunto desses fluxos tem-se 
constituído· em Santos num expressivo contingente de população 
flutuante, composto por: 

a - moradores temporários - que 
na condição de proprietários e inqu~linos usam os apartamen­
tos da orla em fins-de-semana e/ou em temporada. 

b - por uma população em trânsi­
to, formada por fluxos de curta permanência de ·caráter inter­
regional e pelos fluxos de caráter regional. 

O fluxo regional de população p~ 
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ra Santos lhe dâ um caráter de lugar de trânsito e neste sen-
tido vem redefinir as funções ligadas ao turismo e ao 
neio. 

vera-

~ este tipo de fluxo que mais faz 
crescer o total da população flutuante, mesmo porque o outro 
componente desse fluxo, aquele dos moradores temporários tem 
um limite de variação a partir do qual se torna impossível 
crscer, já que a segunda residência em si é o seu limite con­
creto. 

As estatísticas oficiais nao pe~ 
mitem uma avaliação quantitativa desses fluxos. _ .. 

Ao mesmo tempo em que se defi-
nia uma nova modalidade de uso do solo, com a emergência de 
um novo padrão de edificações e que ocorreram essas transfor­
mações nos sistemas de transportes e na natureza e intensida­
de dos fluxos para Santos, criara-se uma nova dimensão de uso 
para aquele espaço. 

Ãreas pouco ocupadas ao final 
dos anos 40 como o Embaré, foram logo no início do processo, 
objeto de grandes investimentos. Aquelas mais ocupadas e mais 
tradicionais, foram reedificadas. Mais e mais a presença dos 
de fora, tanto das empresas de construção civil como dos mora 
dores teir,i-orários, se impos ao funcionamento da orla de San­
tos. 

Para a administração local foram 
gerados no processo custos de manútenção da própria orla, os 
quais, de uma forma ou de outr:·. foram por ela assumidos. Mas 
a questão acreditamos, não dedcvser vista em termos de vanta­
gens ou desvantagens. Pois ê certo que as empresas que produ 
ziram sobre o solo encontraram nessas produções uma maneira 
de valorizar seus capitais investidos. Restava a questão de 
saber por quais mecanismos teria ocorrido a valorização dos 
capitais aplicados sobre o solo na perspectiva de entender c~ 
mo teria se dado a valorização propriamente dita da orla com 
a produção da segunda residência. 
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Z O N A D E 
COM A 

R E S I D E N C 1 A 

A valorização da orla de Santos criada com a 
produção da segunda residência ocorreu superpondo-se ã histó­
ria anterior da própria orla de cujos traços quase não se tem 
vestígios. Num prazo de 10 a 15 anos os sete quilometros de 
praia estavam edificados. Redefiniu-se o padrão de uso do so 
lo na orla de Santos. 

Identificamos a segunda residência como o ele­
mento que norteou essa valorização pois, nessas edificações 
dominava o uso secundário das habitações. Colocamo-nos o pr~ 
blema de entender a segunda residência na sua gênese na espe~ 
tativa de poder analisar esse processo. Assim fomos levados 
a estudar as atividades do setor de construção civil na área. 
Tratava-se pois de explicar o processo de valorização da orla 
pela atuação das empresas que produziram aquelas habitações. 

No entanto esse processo de valorização alcan­
çou várias dimensões, mas analisamos apenas a· sua ·dimensão 
territorial através da evolução dos preços das habitações e 
da terra. 

Desde logo foi possível perceber que ao longo 
desses 10 a 15 anos as empresas definiram e redefiniram suas 
estratégias de atuação em função do caráter contraditório do 
processo; a atividade das empresas ao produzirem sobre o solo 
gerava uma valorização que elas próprias tinham, pelo menos em 
parte, que pagar para continuar produzindo. 

Ao estudar essas questões, deparamo-nos com um 
fato singular o qual, embora não dizendo respeito propriamen­
te às atividades das empresas de construção civil, de alguma 
forma teve que ser considerado por elas; trata-se da existên­
cia dos terrenos de marinha. 

Os terrenos de marinha foram, como os demais, 
valorizados no processo. A obtenção da posse desses terrenos 
implicou em remunerar a União, quem de direito se constitui en 
proprietário jurídico desses terrenos. 

Para tratar das questões colocadas definimos 
um tratamento em separado para a atuação das empresas de cons 
trução civil e para o processo de valorização do solo engen-



drado por essas atividades. Mostramos também como a 
participou desse processo de valorização. 
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União 

3.1 - A ATUAÇÃO DAS EMPP.ESAS DE CONSTRUÇÃO 
CI'#IL 

Nessa parte do trabalho discutiremos al­
guns aspectos do funcionamento do setor de construção civil 
em Santos, através dos mecanismos utilizados para a produção 
daquelas habitações. 

Queríamos sobretudo saber quem produziu 
e como foi produzida "a muralha que cerca o mar". 

Com esse objetivo desenvolvemos uma ca­
racterização do setor de construção civil, apontando alguns 
dos seus traços julgados essenciais, face aos objetivos pro­
postos. Analisamos a organização empresarial e os tipos de 
empresas; os mecanismos de canalização de recursos para a foE 
mação de capitais; o tempo gasto nas produções; alguns aspec­
tos da não-de-obra e as estratégias de atuação das empresas. 

3.1.1 - Caracter~z~Íão do setor de cons­
truçao c1v1 

As atividades do setor de cons­
trução civil em Santos, no ramo de edificações (1) reproduzi­
ram lá, como não poderia deixar de ser, as características g~ 
rais do setor no que se refere ao processo capitalista de pr2 
dução de habitações. 

No período em que foram produzi­
dos os edifícios de apartamento (50-65) para serem usados co­
mo segunda residência. estas atividades estavam organizadas 
em moldes totalmente empresariais. E sob esse aspecto consi­
dera Lipietz (1974) que a organização empresarial do setor 
marca genericamente, uma fase na sua evolução, em que pese 

(1) O setor de Construção Civil comporta dois grandes sub-se­
tores: um de construção pesada que consiste na construção 
de pontes, barragens ••• , e um outro de edificações que 
consiste em construir edifícios, casas •••• Esta classifi 
cação encontra-se em: Aslectos Estruturais da Economia 
Paulista-Construção Civi - SEP, 1978. 
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persistirem condições "atrasadas" de produção. Como por exem 
plo a auto-construção. 

As atividades do setor congregam 
tipos de trabalho diferentes que são descritos como fases de 
um processo técnico ou conjunto de contratos que se acompa­
nham de fluxos monetários. Topalov (1974). 

Em condições avançadas a produ­
çao de habitações consiste exatamente em: 

a - gerir o capital-dinheiro que 
vai circular produtivamente. 

b - aglutinar na produção, o tra 
balho de diferentes empresas 

Portanto, ao tentarmos uma avali 
açao do funcionamento do setor procuramos destacar como as em 
presas que construíram em Santos promoveram a captação de re­
cursos para formação do capital investido e como canalizaram .. 
para as produções o trabalho. 

Com referência ã formação dos ca 
pitais, Lipietz (1974) indica tr~s fontes possíveis de recur­
sos: 

- o capital privado 
- o capital patrimonial 
- o capital estatal 

O capital privado, formado com re 
cursos dos consumidores, permeia o processo de produção nos 
seus diferentes estágios. Tem maior significado na produção 
quando se combina com o capital patrimonial, aquele formado 
com os recursos das próprias empresas. Essa combinação carac 
teriza um.a primeira etapa da organização empresarial do setor. 

O capital patrimonial ê básico 
para o funcionamento do setor nos seus diferentes estágios. 
Num momento se combina com capitais privados e noutro com ca­
pitais do Estado. 

De tal forma que o capital di­
nheiro que circula produtivamente não está inteiramente nas 
mãos da empresa construtora, não é sua propriedade. Como con 
seqüência desse fato temos que quando as empresas manipulam 
capitais privados o setor de construção civil apresenta dete~ 
minadas características de funcionamento que acabam por ser 
redefinidas quando o Estado atua como a principal fonte de re 
cursos. 
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Essa redefinição do setor atin­
ge-o globalmente. No caso que estudamos, percebemos alguns 
aspectos dessa mudança pela maneira como as empresas foram le 
vadas a integrar o trabalho nessas atividades. 

Para a produção da segunda resi­
dência concorreram basicamente, capitais patrimoniais e priva 
dos, que foram canalizados para as produções por duas modali­
dades de contratos que teremos oportunidade de discutir mais 
adiante. Nessa etapa as empresas contratavam mão-de-obra ge­
ralmente via empreiteiros de mão-de-obra, mas até mesmo sem 
eles. Procuravam também integrar diferentes fases do proces­
so de produção, organizando para esse fim empresas menores. 

Quando o Estado se. impos como 
principal fonte de recursos, praticamente substituindo o capi 
tal privado, a necessidade de valorizar o capital de gestão 
levou a um encurtamento do tempo de circulação desse capital 
e fez emergir a figura do empreendedor capitalista. Sua fun­
ção principal é a de gerir o capital, por isso, não necessa­
riamente o empreendedor capitalista será um empresário constr~ 
tor, no entanto está sempre ligado a grandes empreendimentos. 
Passa assim as atividades do setor por uma fase em que não há 
mesmo como integrar funções já que começa ser fundamental pr~ 
mover a rápida circulação do capitâl. Como decorrância apar~ 
ce como uma tendência manifesta a organização dos diferentes 
tipos de trabalho. Em Santos mudanças dessa natureza começa­
ram ocorrer por volta dos anos 70, com a criação do BNH. 

Pensando o setor de construção 
civil genericamente,mostrou-nos Topalov (1974) no entanto.que 
nem mesmo a canalização de recursos do Estado para o setor 
tem alterado quantitativamente a composição orgânica do capi­
tal, ou seja, a relação entre o imobilizado pelas empresas em 
matérias primas e equipamentos e a força de trabalho. Ao es­
tudar as atividades do setor na França mostrou que o capital, 
constante (matérias primas, máquinas e equipamentos) represe~ 
tava 7% do capital total. Um dado de tal magnitude para um 
país como a França nos dá o direi to de pensar que aqu_~ essa 
relação na melhor das hipóteses possa ser reproduzida, senao 
mesmo ser ainda menor. 

Este setor absorve baixo nível 
de tecnologia estando calcado no trabalho na sua forma mais 
pura, quase sem máquinas e com ferramentas. 
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A barreira à modernização do se­

tor é explicada pelos limites da demanda (Lipietz 1974 - To­
palov 1974). n mesmo consenso que a demanda comanda e prec~ 
de a produção. De tal forma que como a demanda solváv~l, a­
quela que pode pagar, se restringe a alguns segmentos sociais 

apenas, não são criadas condições para o setor transformar os 

métodos e as técnicas de produção com vistas a produzir em sê 
ries. ''Se tem racionalizado a construção, mas não se a tem in 
dustrializado", Lipietz (1974). 

Ressalva ainda Lipietz com mais 
enfase do que Topalov que além dessa restrição existe um ou­
tro grande obstáculo para transformações qualitativas na pro­
dução. Trata-se da instituição da propriedade privada da ter 
ra, com a qual essas empresas se defrontam a cada fase do pro 

cesso. Verificaremos esses aspectos do setor de construção com 
respeito ã produção da segunda residência. 

3.1.2 - As empresas 

a) - A organização Empresarial 

Com base nos registros do Impos­
to de Indústria e Profissões do Município de Santos, verifica 
mos que em 1955 operavam no setor de construção civil na cida 
de 304 empresas. 

Estavam registradas como constru 
toras 114 empresas, 37,5%. Dentre elas 99 eram de São Paulc; 
as demais,(15) eram de Santos mesmo. 

Dentre as construtoras que esta 
vam sediadas em São Paulo, pudemos constatar que algumas eram 
já àquela época, grandes empresas que operavam no setor, pri~ 
cipalmente em construção pesada. Constatamos também a presen 
ça de uma das maiores empresas que comercializavam com eletro 
domésticos na cidade de São Paulo, na ocasião, importados, e 
que em Santos operava também como uma empresa construtora. 

Dentre as que eram mesmo de San­
tos, algumas traziam na razão social os nomes tradicionais que 
de um forma ou de outra estiveram vinculados a negócios do 
porto, como por exemplo, a escritórios de despacho alfandegá­
rio e a negócios com café. 

Com base na mesma fonte e para o 
mesmo ano verificamos que 140 empresas tinham registros para 
cumprir determinadas fases do processo de produção, como: es-
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critórios técnicos de engenharia e arquitetura, instalações 
hidráulicas, instalações elétricas, estaqueamento. fundações 

e cálculo. Dentre essas empresas 78 eram de São Paulo e as 
demias de Santos, ou sejam. 62 empresas. 

Operavam ainda no setor 50 em­

preiteiros de mão-de-obra, todos de Santos. Infelizmente os 

registros não nos permitiram classificar o tipo de trabalho 

que esses empreiteiros forneciam às empresas, contudo verifi­

camos indiretamente que é aqui exatamente que domina o traba­
lho de pedreiros, encanadores, serventes ••• e mesmo trabalho 
com um certo nível de especialização, como azulejistas. de es 
pecialistas em pisos, etc ••• 

Esses dados nos permitiram cons­
tatar que com relação às empresas que atuaram no setor. à me­
dida que se descia na escala de importância na divisão do tr~ 
balho, aliás uma importância convencional. a representativid~ 
de local ficava maior. Assim as construtoras eram quase que 
exclusivamente de São Paulo, as empresas que realizavam fases 
específicas do processo de produção repartiam-se entre São 
Paulo e Santos e, no nível de execução própriamente do produ­
to, estavam empresas exclusivamente locais. 

Consultando o mesmo cadastro da 
Prefeitura de Santos em 1977 verificamos que das empresas que 
tinham registro em 1955 restavam apenas 4, sendo que de São 
Paulo não permaneceu nenhuma com registro. Contudo 14 empre­
sas de São Paulo mantêm registro para produzir em Santos. São 
grandes empresas que trabalham em construção pesada ou em se!. 
viços de engenharia. 

No entanto, o número total de e~ 
presas que era de 304 em 1955, conforme vimos, passou para 606 

em 1977. (2) 
Se de um lado. o grande número a 

tual de empresas registradas nos parece compreensível em fun­
ção do próprio crescimento da cidade, com a conseqUente ocup~ 
ção de novas áreas, por outro lado, a tendência manifesta de 
organização empresarial do setor é mesmo para abrigar um núme 
ro cada vez maior de empresas com especialização cada vez mais 

(2) Em 1977, 606 empresas estavam cadastradas, tendo como "g!, 
nero de atividade": construção, administração, empreitei­
ra de mão-de-obra e sub-empreiteira. 
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acentuada nas fases da produção. 
De modo que, em 1955 a ação das 

empresas de construção no local foi predominantemente direci~ 
nada para a produção dos edifícios da orla. Era ali que as 
empresas realizavam lucros. Veja-se a esse propósito na pri­
meira parte do trabalho a "idade das edificações" e, mais a 
frente, o estudo dos "preços de oferta das habitações e da 

terra". 
Agora, 1977, na orla se constrói 

pouco. A ação das empresas está voltada para uma demanda lo­
cal e atuam no setor empresas locais. 

b) - Os tipos de empresas (3) 

Durante 10 a 15 anos se cons-
truiu em Santos edifícios inteiros para serem usados como se­
gunda residência. A esse propósito algumas considerações jâ 

foram feitas na primeira parte do trabalho. Para essa produ­
ção concorreram empresas de características muito diferentes 
entre si. Essas diferenças dizem respeito sobretudo à manei­
ra pela qual eram integrados ao nível das empresas as diver­
sas fases do processo de produção dos edifícios. Fato que p~ 
rece estar ligado ã origem da empresa propriamente dita. 

Tinha-se assim empresas em que 
dominava a característica de serem na sua essência construto­
~; empresas que na sua esst:1:. ;ia eram imobiliárias e, empre­
sas sem tradição no setor. 

Vejamos: 
: - Empresas essencialmente cons 

trutoras 

Eram as que tinham maior tradi­
çao no setor e que por vezes operavam tanto no sub-setor de _!. 

dificações como no sub-setor de construção pesada. Estas em­
presas desempenhavam determinadas fases no processo de produ­
ção promovendo um certo nível de integração. Assim, ao se 

(3) Esta caracterização por grupo de empresas não tem preten­
são de ser conclusiva sobre o assunto. Entre cada um dos 
tipos agora definidos existem situações não definidas.Ela 
tem o sentido de ser apenas operacional, em que pese o f~ 
to de não termos conseguido classificar todas as empresas. 
n justo esclarecer que não conseguimos. a partir das en­
trevistas, resolver todos os problemas para chegar a essa 
classificação. Contudo, julgamos oportuno lançar essas i 
déias ainda que seja para reformulá-las no futuro. -
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lançarem nos empreendimentos contavam com serviços próprios 
àe engenharia, arquitetura, estaqueamento entre outros. Hou­
ve casos em que a própria construtora mantinha outras indús­
trias, chegando mesmo ao aplainamento de madeira para fabric!_ 
ção de portas e janelas. 

Esse tipo de empresa suportou m! 
lhor seus compromissos na atividade por volta de meados de 60, 
quando muitas "quebraram". g sabido que por volta de 1964 
foi assustador o número de falências e eoncordatas. Nessa o­
casião as pequenas empresas é que foram mais atingidas. As­
sim, como em geral as grandes construtoras têm um maior imobi 
lizado e maior capital circulante, cumprindo inclusive um pa­
pel estratégico na estrutura econômica e social, foi facilit!, 
da pelo Estado a sua atuação em construção pesada. "O Estado 
lançou-se num vasto programa de infra-estrutura". Francisco de 
Oliveira (1970). 

Houve mesmo nessa ocasião trans­
ferência de recursos de um sub-setor para outro. Contudo, a­
creditamos que não se deva super-estimar essa informação por­
que essas transferências além de pequenas, estiveram restri­
tas ao cumprimento de contratos única e exclusivamente para 
preservar a situação jurídica ou o "bom nome" das empresas. O 
fato é que dentre as grandes construtoras nao houve casos de 
insolvência declarada. 

Um exemplo até certo ponto inte­
ressante de transferência de recursos de fora para dentro do 
setor, via este tipo de empresas, pudemos constatar entrevis­
tando um empresário ligado às atividades de despacho alfande­
gário. Vimos que, por conta da transferência de tecnologia 
ao final dos anos 50, quando da implantação da indústria auto 
mobilística no ABC, esse escritório havia formado uma soma 
grande de capital em dinheiro e, como a manutenção desse tipo 
de atividade não requer investimento constante, esse empresá­
rio passou a integrar como sócio uma .empresa construtora des­
se tipo. 

Estas empresas mostraram que têm 
uma certa permanência no setor. Sua atuação no sub-setor de 
edificações em Santos se mostrou puramente conjuntural, ou se 
se quiser, fruto de uma conjuntura extremamente favorável nos 
primeiros anos e, digamos, até o final da década de 50. 

Pelas suas próprias característi 
cas, elas procuravam maximizar funções ligadas ã produção da 
construção propriamente dita, agenciando toda sorte de traba-
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lho técnico-burocrático e, pelo menos em parte, a comerciali­
zaçao do produto final, via estruturas de corretagem imobili-.... 
aria. 

E, nesse particular, um f ato que 
merece ainda uma refe~ência : é que,antes mesmo de 1960, começou 
operar em Santos uma empresa cujo gênero de atividade era de 
"promoção" e vendas imobiliárias". E, com base no estudo de 
Topalov para a França, já tantas vezes citado, acreditamos que 
condições como essa em que a produção se desvincula integral­
mente da promoção e venda do produto no mercado, e correspon­
de a uma fase mais avançada da organização do setor. Infeliz 
mente não foi possível avaliar o alcançe da atuação desse ti­
po de empresa em : ;_41tos, sobretudo àquela época. 

2 - Empresas essencialmente imo-
biliárias . 

As empresas que atuavam na produ 
çao de edifícios com uma perspectiva de indústria imobiliária 
tendiam a resolver suas questões de ordem tecno-burocrãtica, 
montavam seus esquemas próprios de vendas, mas sub-contratavem 
todo trabalho ligado ã produção, formando em alguns casos seE 
viços próprios de arquitetura. O que não deve ter tido muito 
significado, acreditamos, pois seus projetos são muito seme­
lhantes entre si. 

Este tipo d~ empresa tinha· menos 
~ ... . 

ra1zes no setor e uma mesma empresa chegou a re~lizar no max1 
mo 4 empreendimentos na orla. 

Eram mais vulneráveis ã concor 
rência, tanto que poucas estavam operando depois de 1960. 

Um fato interessante é que uma 
dessas empresas, aliás de Santos mesmo, quando parou de cons­
truir tinha imobilizado um montante de capital em terras na 
Ponta da Praia e, quando a partir de 1965, o setor de constr~ 
ção, principalmente no sub-setor de edificações, foi reestru­
turado com a criação do BNH, tornou-se u~a grande empresa. Ho 
je uma das maiores de Santos. 

3 - As empresas sem tradição no 
setor 

Dentre as empresas sem tradição 
no setor que operavam em Santos pudemos distinguir dois tipos: 

- aquelas cuja atividade princi­
pal estava em outro setor da e 
con~mi~ e que encontravam na 
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produção de edificações em Sa~ 
tos uma possibilidade de lucro 
acima do que estavam obtendo na 
sua própria atividade. Isto se 
comprova exat?.mente pelo fato 
de que, em 1960, nenhuma delas .. 
operava na area. 
aquelas que se formaram em San 
tos por conta de disporem de 
bens de raíz, a terra e outros 
imóveis, visando participar da 
corrida imobiliária então em 
curso. Sobre este tiEo de ·em­
presa já se fez referencia mais 
de urna vez em colocações prece 
dentes, contudo vale reafirmar 
que se tratava de empresas for 
madas em torno de nomes tradi~ 
cionais da cidade. 

Nentuma dessas empresas chegou a 
integrar qualquer fu~ão no processô de produção. Agenciavam 
ou ~uh-contratavam v~ndas, serviços ~urocrâticos, a mão-de-2 
bra da construção propriamente dita. 

3.1.3 - Canalização de Recursos para a 
Produçao 

Com base nas entrevistas realiza 
das junto a empresários que atuaram e que ainda atuam no se­
tor, tentamos reconstituir o procedimento adotado por essas 
empresas ao produzirem os edifícios no que se refere aos me­
canismos de canalização de recursos para formação de capital. 

Vimos que para a produção das e­
dificações da orla concorreram essencialmente capital patri­
monial e capitais privados. 

Os capitais das próprias empre­
sas consistiam no montante imobilizado em bens e equipamen­
tos. E nada mais eram do que o terreno, que de uma forma ou 
de outra as empresas tem que adquirir para produzir e os e­
quipamentos que constituem uma parte do capital constante. 

A captação de capitais privados 
se fazia segundo duas modalidades atê certo ponto distintas: 
a promoção a preço fixo e a promoção a preço de custo. 

a) - a prornoçao a preço fixo 

Esta modalidade consistia basica 
mente em lançar um empreendimento no mercado com um preço 
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pré-determinado. Sendo que as condições de resgate pelo com 

prador eram também pré-determinadas. 
A partir do momento em que a em-

presa construtora idealizava o empreendimento e aprovava o 

projeto, evidentemente já dispondo de un terreno, lançava o 
empreendimento. 

Estas empresas em geral programa 
vam vender parte do total a ser produzido ''no lançamento", a:n 
tando com a possibilidade de conseguirem melhores preços à 
medida que a obra era realizada. Fixavam então fases de ··vcn 
das da seguinte forma: 

X unidades deveriam ser vendidas no lançamento 
mais X unidades em tal ou qual laje 
mais X unidades em outra determinada fase da o 

bra. 

Em geral planejavam vender numa 
primeira fase o necessário para cobrir os custos de lançamen 
to, ou seja, o montante dispendido na compra do terreno e em 
imobilizações. E, assim, ã medida que a obra avançasse, de 
acordo com as fases de vendas programadas e que, por outro la 
do, os gastos de construção iam crescendo, colocariam as cc 
tas restantes no mercado. 

O esquema parece em princípio Pt!.. 
feito. Contudo, nem sempre funcionava dessa forma e a sua 
superaçao pelo preço de custo se deu basicamente por duas ra 
zoes: 

- Devido ã concorrência que se estabeleceu en­
tre as empresas 

- Devido ao caráter inflacionário da economia. 

Na prática as coisas funcionavam 
da seguinte forma: quando uma empresa já estava fazendo, por 
exemplo, urna segunda promoção de um mesmo emprecndimento,po! 
tanto na segunda fase de vendas esperando conseguir ·no merca 
do um preço reajustado, maior do que o preço de lançamento, 
outras tantas empresas estavam vendendo, a preço de lançamen 
to, produtos similares numa mesma localização. De tal forma 
que no mercado os preços tendiam a ser rebaixados pela con­
corrência, com repercussão sobre o circuito da produção,pois 
diminuindo o montante de recursos diminuía a possibilidade de 
se cumprirem as fases programadas de construção e vendas. 

O esquema se tornava assim vulne 
rável. Por outro lado, o caráter inflacionário da economia 
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correia em princípio qualquer preço fixo. Era impossível pr~ 
ver com alguma segurança o custo da construção. ~ bom lem­
brar que antes de 60 era pouco divulgado o fenômeno da infla­
ção e nem se cogitava sobre correção rnonet~ria. Atenuar os e 
feitos da inflação sobre o preço significaria fixá-lo muito 

alto e. assirnt maiores seriam os efeitos da concorrência so­
bre o circuito da produção. 

Assim, o Preço de Custo corno urna 
modalidade de canalização de recursos privados para o setor 
se impôs corno urna forma possível de sustentação do nível de ~ 
tividade das empresas. 

b) - A promoçao à preço de custo 

Consistia basicamente em, da par 
te das empresas, dispor de um terreno, aprovar um projeto e 
lançar o empreendimento vendendo por ocasião do lançamento a 
parte devida pela fração do terreno, ou fração ideal do terre 
no de cada unidade prevista no projeto. Do preço final da h~ 
bitação projetada nem a empresa, nem o comprador tinham a me­
nor idéia. Isto porque a empresa firmava com o comprador um 
contrato para produzir por preço de custo, sendo que cobraria 
do total dos compradores urna taxa de administração de 15%,cal 
culada sobre o custo da obra durante a execução. Foi com ba­
se nesse sistema que se definiu juridicamente a Incorporação 
Imobiliária. .. 

Nesse sistema o incorporador e 
uma empresa construtora a qual fica juridicamente obrigada a 
entregar o imóvel pronto aos compradores. (4). 

Os gastos de construção apresen­
tados pelo incorporador sobre os quais seria então calculada a 
taxa de administração durante a execução do projeto eram ava­
liados por urna comissão fiscal constituída exclusivamente por 
compradores, então condôminos. 

A lei das incorporações :i.mp3s res 
trições ao funcionamento do sistema. Alguns empresários acr~ 
ditam que tais restrições foram fixadas com vistas ã moraliza 
ção das atividades. 

Vejamos. Por essa lei ficou es­
tipulado um prazo entre a aprovação do projeto e o início das 

(4) Lei 4.591 de 16/12/1964 e Lei 4.864 de 29/11/1965. 
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obras. O que nos faz supor. em termos gerais. que algum~ ou 
algumas empresas que atuavam no setor, apôs terem lançado seus 
empreendimentos, teriam tido dificuldade em dar início à pr2 

dução. Assim, o incorporador, no limite do prazo legal, ou 
seja, no momento de dar início aos trabalhos no canteiro de 
obras, ficava obrigado a assumir as cotas não negociadas. De 
tal forma que, em conformidade com a lei das incorporações,p~ 
dia acontecer de o incorporador ser ao mesmo tempo condômino. 

Se o incorporador colocasse no 
mercado o número de cotas que planejou colocar no prazo pre­
visto para o início das obras, se todos os compradores assu­
missem seus contratos integralmente até o fim, ou seja, por 
mais de 5 anos, que era aproximadamente o tempo para se prod~ 
zir uma edificação, a produção do edifício poderia chegar a 
termo. 

Acontece que nem sempre o incor­
porador conseguia negociar o número de unidades fixadas à êpo 
ca prevista, tornando-se, como jâ se disse, condômino, o que 
implicava em dispêndios não previstos. ~ bem verdade que os 
efeitos dessa lei foram limitados em Santos jâ que, por essa 
época a corrida imobiliária tinha passado do apogeu ã decadê~ 
eia. Contudo, interessa ~os lembrá-la justamente porque nos 
coloca os problemas que sua formulação pretendeu sanar. Ou se 
ja, das dificuldades que as empresas tinham em executar os 
projetos. 

Na aquisição do terreno e prepa­
raçao do projeto circula apenas capital patrimonial. Para sua 
formação as empresas imobilizam um montante de capital que fo 
ra previsto com alguma segurança. Contudo, era difícil pre­
ver o montante de capital circulante, senão mesmo impossível. 
O capital circulante era aquele necessário para dar andamento 
ã obra e que deveria ser reposto pelos compradores; no entan­
to, vivia-se sob a égide da inflação e, como já se falou, qu~ 
se sem nenhum conhecimento da sua magnitude, de tal forma que 
a reposição de gastos por parte dos compradores, mesmo quando 
feita em prazos regulares, se fazia inflacionada. 

Numa situação de altos Índices 
inflacionários e de um volume grande de antecipação de capi­
tal circulante a empresa envolvida nos negócios pode mesmo se 
descapitalizar. Esse raciocínio nos permite até certo ponto 
esclarecer uma afirmativa obscura que alguns empresários fiz~ 
ram: "entre o lançamento e o início das obras muitos projetos 
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se tornavam inviáveis do ponto de vista econômico". 
Por traz destas transações ou 

por dentro delas existia então o processo inflacionário da e­
conomia que corroía o poder de compra do consumidor, no caso 

comprador, e diminuía a capacidade de investimento dessas em­
presas tanto quando elas negociavam com contratos a preço fi­
xo como quando negociavam com contratos a preço de custo. 

Os moldes em que se davam as tra~ 
sações até certo ponto desobrigava as empresas do seu maior 
compromisso que era o de entregar os edifícios prontos, quan­
do se tornava manifesta a insolvência dos compradores. Assim 
se explica porque alguns edifícios levaram 12 e atê mais anos 
para serem concluídos. 

~~ levantamento realizado pelo 
jornal "A Tribuna" de Santos, juntamente com o Conselho Muni­
cipal de Turismo, em 1967, foi constatado que na Zona Turísti 
ca havia 438 arranha-céus com 10 andares, dos quais, 347 cons 
truídos e 99 em construção, sendo que _muitos deles estavam to 
talmente paralisados. (5) 

A liquidação dessas formas de ca 
nalização de recursos privados para as atividades do setor o­
correu com a criação do Banco Nacional da Habitação que, na â 
rea, começou a ter algum significado por volta dos anos 70.Se 
gundo informações obtidas junto ao próprio BNH, pudemos cons­
tatar que Santos foi uma das Últimas praças para onde se es­
tendeu sua ação. Meados dos anos 60 foram marcados por um 
baixo nível de atividade. E, por volta dos anos 70, lá opera 
vam apenas empresas locais produzindo um outro tipo de habit~ 
çao, agora apoiadas no S.F.H. com recursos do BNH. 

Resta discutir a questão do tem­
po gasto (6) para a produção dos edifícios, fato que está di­
retamente ligado aos mecanismos de canalização de recursos. 

3.1.4 - Tempo gasto na produção 

A esse propósito pudemos verifi­
car que o tempo médio gasto entre o início e o término da pr~ 
dução de um edifício foi aumentando até os anos 70. O tempo 

(5) 
(6) 

Almanaque de Santos - 1969. 
Tempo gasto na construção vai ser igual ao período compre 
endido entre a aprovação do projeto e a expedição do "ha".:' 
bite-se". 
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médio atê 1955 foi de 4 anos, chegou a perto de 6 anos por 
volta de 1970. Verificamos também casos em que o período de 
construção chegou a 10 anos e até mais. 

Parece-nos haver uma correlação 
direta entre aqueles mecanismos já descritos de captação de 
recursos para o setor e os fatos agora observados. Precisam, 
pois, ser analisados em dois momentos diferentes. Digamos,um 
período que se estendeu atê o final dos anos 60 e o outro a 
partir de 1970. 

Veja-se a esse respeito a tabela 
que se segue: 

QUADRO N9 12 

TEMPO GASTO NA EXECUÇÃO DE PROJETOS 

PER!ODOS N9 PROJETOS .~ TEMPO MgDIO · TEMPO MÃXIMO .N9 PROJETOS 

DE EXECUÇÃO DE EXECUÇÃO C/TEMPO MÃ-
XIMO 

1949-1955 12 4 anos 14 anos 1 
1956-1960 18 5 anos 12 anos 1 
1961-1965 27 5,3 anos 11 anos 1 

1966-1970 6 5,6 anos 10 anos 2 

1971-1975 10 2,1 anos 3 anos 4 

TOTAL 73 (*) 

Fonte - Cadastro Fiscal - P.M.S. 
(*) - Selecionamos 73 registros de edifícios com 10 e mais anda 
res, portanto, grandes empreendimentos. O que equivale a 23% 

dos edifícios com essa altura. 

A lógica da atuação das empresas 
é de produzir mantendo lucro esperado e, as condições de rea­
lização dos empreendimentos nessa perspectiva foram sendo ca­
da vez mais difíceis nesses 20 anos (50 a 70). Não foi por 
acaso que, ao nível do capital que circula produtivamente, se 
tentou aquelas formas sucessivas de captação. 

a 
No geral, a tendência ao aumer-

no período gasto para execução da obra revela essas dificu·1
-

q­
des. E os casos em que esse período se aproximou e mesmo t 

e 
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trapassou 10 anos parecem-nos exemplificar uma situação na 
qual as empresas por não conseguirem viabilizar do ponto de 
vista econômico o empreendimento, acabavam por abandoná-los. 
Para decidir sobre esses casos formaram-se vários processos 
judiciais. Neles, em geral, as empresas argumentavam com a 
insolvência dos comp-radores e os compradores. então condômi­
nos. com o rompimento dos termos do contrato por parte das em 
presas. 

O mais rumoroso desses casos em 
Santos ê atê hoje o do "famoso Olga" como costumam falar os 
santistas. Trata-se de um empreendimento de 1953, no final 
da Av. Ana Costa, ao lado do antigo Hotel Atlântico, em ponto 
muito valorizado do Gonzaga. O projeto iniciado em 1953 era 
de um edifício de 10 andares que deveria comportar 117 aparta 
mentes, nove por andar, alêm do andar térreo e sobreloja onde 
estava projetado um restaurante. 

Após longos e intermináveis pro­
blemas entre os condôminos e a empresa construtora, em que noo 
ficou nítido para nós se se tratava de insolvência de ambas 
as partes ou de uma delas, a construção foi retomada e uma ou 
tra empresa ficou encarregada de terminar a obra em junho de 
1976. Por 23 anos duraram as pendências com relação a essa o 
bra e num exemplo nítido de que a zona de Veraneio Santista 
estava agora nos anos 70, vivendo uma outra situação, o proje 
to inicial foi reformulado. O "Olga" não foi terminado como 
edifício de apartamentos, mas como um conjunto de escritórios. 

Os anos 70 marcam uma nova fase 
para as atividades do setor na área. Para a formação do capi 
tal produtivo concorreriam os capitais do Estado (BNH). 

O tempo médio gasto agora na PTQ 

dução dos edifícios foi sensivelmente reduzido, ou seja, 2 a­
nos e 1 mês, sendo que os casos de tempo máximo verificados 
nao ultrapassam 3 anos. 

Atualmente jâ se constrói em um 
ano e meio edifícios de 12 andares. Pudemos constatar esse 
fato verificando o bloco de edificações produzidas no Gonza­
ga, onde estava localizado o Hotel Parque Balneário. Trata-se 
de um Hotel, o Holliday Inn, do Shopping Center Parque Balneá 
rio e de 4 edifícios de apartamentos, de 12 andares com 2 a­
partamentos por andar, os quais foram construídos por uma em­
presa de Santos, naquele período de tempo, ou seja, 1 ano e 
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meio. 

Os recursos utilizados foram os 
do BNH, via S.F.H •• Foi exatamente esta modalidade de canali 
zação de recursos que condicionou o andamento das obras, já 

que para a liberação de recursos são pré- determinadas fases 
da obra. 

Ao constatar tais mudanças fornos 
levados a pensar no seu alcance sobre a produção de habita­
ções de modo geral. Pois uma tal mudança não ocorreria sem 
implicar em alterações tanto na organização do trabalho ao ní 
vel das empresas como também na organização empresarial. ~ is 
to que vamos tentar mostrar. 

3.1.S - Aspectos da Mão-de-Obra 

Para a produção dos edifícios da 
orla concorrem diversas formas de trabalho. O trabalho quali 
ficado do mestre de obras, desempenhado por aquele indivíduo 
que conhece, que sabe como se produz e o que está sendo produ 
zido do começo ao fim do processo de produção. O trabalho de 
profissionais no ramo, especializados em determinadas ativida 
des, tais corno o de eletricistas, encanadores entre outros. E 
o trabalho sem qualificação dos serventes de obras. 6 escusa 
do dizer que este tipo de trabalho é o que domina na produção 
de habitações. 

Em Santos, até por volta de mea­
dos de 50 havia falta de mão-de-obra qualificada em termos ge 
rais e também especializada em fases específicas do processo 
de produção. Aquelas empresas que tinham maior tradição no 
setor, ou seja, as grandes construtoras que operavam na área, 
promoveram um deslocamento de mão-de-obra desse tipo tanto de 
um empreendimento para outro corno inclusive de uma cidade pa­
ra outra. 

Vimos, por exemplo, que ocorre­
ram deslocamentos de trabalhadores de Brasília para Santos.de 
São Paulo para Santos. de São Vicente para Santos e também do 
Vale do Ribeira para Santos. 

Devido ao dinamismo das ativida­
des do setor, já ao final dos anos 50 havia se formado na ci­
dade um mercado de mão-de-obra tanto qualificada como sem qua 
lificação. 
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A esse propósito vimos que o IPT 
(7) analisou a questão da habitação nos morros de Santos, a­
bordando diretamente a população residente. Nesse estudo foi 
mestrado "o outro lado da moeda" constatando que ao se inici­
arem os anos 60 havia até ocorrido uma mudança no padrão de 
uso das habitações dos morros em função do contingente de imi 
grantes que a área passou a abrigar. Tratava-se de imigran­
tes nordestinos atraídos pelas oportunidades de emprego que 
se criaram com a industrialização da Baixada e com a explosão 
da construção civil na orla. "Os chalés portugueses passaram 
na época a ser ocupados por mais de uma família". 

Era através dos empreiteiros de 
mão-de-obra que a mão..;do-obracquã.lifieada, especializada ê ··mes 
mõ sem qualificação era canalizada para a produção. Com eles 
as empresas firmavam contratos específicos para tal ou qual 
função. Como já se assinalou anteriormente, em 1955 havia 
registrados como pequenas firmas de mão-de-obra 50 empreitei­
ros na cidade. 

Quando o BNH começou a aparecer 
como principal fonte de recursos, ocorrem mudanças significa­
tivas no setor e a mais espetacular mudança diz respeito aos 
aspectos qualitativos da mão-de-obra, conseqUência direta de 
como as empresas têm sido levadas a integrar os diferentes ti 
pos de trabalho na produção. 

Vejamos. Como sao fixados crono 
gramas para andamento das obras em função da liberação de re­
cursos, os prazos de construção,. ou seja o tempo gasto para a 
produção, então pré-determinados, começam a ser cumpridos, l~ 

vando a uma substancial redução do tempo gasto para produzir. 
Então, ao nível da produção, começou a definir-se uma acentua 
da especialização da mão-de-obra em funções específicas do 
processo de produção. E, é somente sob essa condição que tem 
sido possível reduzir o tempo gasto. 

~ consenso entre os empresários 
que começa a faltar no mercado empregados qualificados. Só 
que eles não sabem, enquanto empresários, que a qualificação 
é a antítese da especialização e que à medida que cresce esta 
característica da mão-de-obra, a outra diminui. 

(7) Relatório 11.599. 
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Bem a propósito reproduzirmos a-

baixo um depoimento: 

" ••• hoje jã nao se encontra pa­
ra empregar aquele indivíduo que sabe fazer de tudo, a menos 
que se vã procurá-lo no interior, acredito. Atualmente, con­
tratamos para uma função específica. Se um indivíduo vem a .. 
obra para por azulejos ele não faz outra coisa, fica em pe ou 
sentado esperando o momento de começar sua tarefa". 

Indagamos ao mesmo empresârio:se 
nao existisse agora essa especialização e os empregados que 
estão na obra fizessem várias tarefas, os prazos de execuçao 
da obra seriam maiores ou menores? "Muito maiores", respon­
deu-nos meio assustado como se lhe tivesse caído em consciên­
cia que a falta de qualificação da mão-de-obra está prevista 
na ordem e no funcionamento das coisas. 

Emprega-se atualmente para um e~ 
preendimento uma mão-de-obra mais numerosa que antes, sobret~ 
do ao nível dos sem especialização e sem qualificação. 

-
Estudo recentemente realizado 

(8) sobre o funcionamento do sub-setor de edificações mostrou 
que os níveis de especialização que vem apresentando o traba­
lho nessas atividades têm rebaixado enormemente a qualific~ 

ção da mão-de-obra, permitindo um aumento de trabalhadores res 
qualificados o que tem contribuído, inclusive, para uma bai­
xa relativa de dispêndio total das empresas. 

Apesar de tomarmos essa constata 
ção como relevante, acreditamos que esse fato se explique ta~ 
bém pela vigência de uma política de arrocho salarial a qual 
tem viabilizado uma maior incorporação de trabalho nessas ati 
vidades, sem com isso elevar o disp~ndio com salários. 

De resto, cabe discutir as estra 
tégias adotadas pelas empresas que atuaram no setor, através 
das quais foi possível que se mantivesse o nível de atividade. 

(8) Aspectos estruturais do Desenvolvimento da Economia Pau­
lista Construção Civil. SEP - Série Estudos e Pesqui­
sas - 21 - 1978. 



- 74 -
3.1.6 - As Estratégias de atuação das Em 

presas 

O que nós, geógrafos, costumamos 
denominar de morfologia urbana é o resultado das estratégias 
de ocupação do solo definidas ao nível das empresas que prod~ 
zem sobre o sola. das empresas de construção civil. "Horácio 
Capel (1914Y'. 

Os limites legais para atuação 
das empresas são, em geral. expressos na legislação de uso do 
solo e conduzem-nas a adotar diferentes estratégias ao longo 
do tempo. Quando restrições de ordem legal impedem o cresci­
mento em altura, pode haver uma maior densificação ao nível 
do solo. Quando as empresas atingem esses dois limites, a te~ 
dência ê para que sejam multiplicadas as unidades produzidas 
reduzindo-se-lhes o tamanho, desde que o mercado absorva essa 
redução. Caso contrário ê o preço da habitação que sobe. 

No caso específico que estamos 
estudando e no que se refere às limitações legais ao uso do 
solo, um fato bastante curioso assinalou a sua formulação. 
Desde 1947 discutia-se, ao nível da administração local, as 
diretrizes para o uso do solo na faixa litorânea (9). Ao mes­
mo tempo processos e mais processos de edificações eram apro­
vados. A bem dizer, existiam normas de utilização do solo 
que permaneceram defasadas em relação ao uso que se imprimi­
ria à orla santista a partir de 1950. No que se refere ã al­
tura das edificações, quando foi permitido, a construção de ~ 
difícios de 10 e atê de 14 pavimentos (10) a orla já tinha e­
difícios de 13, 14, 15, 16, 18 e 19 andares. 

Para discutir essa questão vamos 
analisar o aproveitamento dos terrenos expressos em coeficient 
tes de ocupação do solo e a variação do número de apartamen­
tos por edifícios. 

( 9) Plano Regulador da Cidade - Lei N' 1316 de 27 de dezem­
bro de 1951. 

(10) Plano Diretor Físico do Município de Santos - Lei N'3529 
de 16 de abril de 1968 - Seção VI - Das Diferenciações 
Zonais para Edificar nos Lotes Art. 230: 
III - Altura máxima de 10 pavimentos, sendo permitido na; 

lotes que fazem frente para as Avenidas Presidente 
Wilson, Vicente de Carvalho, Bartolomeu de Gusmão 
e Almirante Saldanha da Gama, que a altura máxima 
dos edifícios seja de 14 pavimentos. 
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a) - Coeficientes de Ocupação do 
Solo 

Construímos um coeficiente de ~ 
cupaçao do solo (C.O.S.) para toda zona de Veraneio e Turismo: 

Ãrea Construída - m2 

c.o.s. = 
Ãrea do Terreno - m2 

QUADRO N9 13 

COEFICIENTE DE OCUPAÇÃO DO SOLO 
ZONA DE VERANEIO E TURISMO 

PERf ODO c.o.s. N9 DE EDIFfCIOS 

Até 1950 2,7 4 

1950-1955 4,3 69 
1955-1960 5,7 67 
1960-1965 7,0 29 

1965-1970 5,1 6 
1970-1975 4,2 7 

Fonte: Cadastro Fiscal - PMS 
OBS.: Tomamos para análise fichas de 182 

edifícios, o que equivale 27% do 
total 

Verificamos que realmente as em­
presas foram levadas a aproveitar cada vez mais os terrenos 
aumentando o volume de área edificada. O C.O.S. passou de 
2,7 metros quadrados de construção em 1950 para 7 metros. Es 
se dado se torna mais significativo quando pensamos que os ter 
renos têm por volta de 1.000 m2 e que a cada aumento de 1 me­
tro quadrado de construção nessa superfície implicava em aumen 

2 -
tar em 1.000 m a área construída. 

Os dados apurados nos sugerem mais 
uma vez que a partir de 1965 as mudanças foram significativas. 
Acreditamos que a baixa dos coeficientes de ocupaçao do solo 
a partir de então já revelam um ajustamento diferente entre a 
produção e o consumo. 

Em termos gerais, o aumento dos 
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coeficientes do solo ao longo do tempo podem ser tomados como 
uma resposta ã alta do preço da terra. No entanto, isto que 
se toma geralmente como um postulado nos sugeriu uma outra 
questão: .a de saber quando e em que condições, altos Índices 
de aproveitamento do solo se manifestam como parte da estratã 
gia de grandes empresas na busca de realizar:i .. supénetucfos? 
Quando essas empresas desencadeiam uma atividade iaaciça de 
produção, chegando mesmo a redefinir os padrões de ocupação 
do solo, tal como ocorreu em Santos? Neste caso, parece-nos, 
o preço da terra subiu "atrás", ou em consequência da ativid,! 
de das empresas de construção civil pois muitas delas já em 
1955 utilizavam C.O.S. que sõ seriam alcançados pelo conjunto 
da área nos anos 60. 

A açao dessas empresas foi, em 
Santos, renovadora, porque produziram o novo. B, sobretudo 
porque o produziram segundo a lógica do capital, que signifi­
ca racionalizar o uso de matérias-primas, nas quais se inclui 
o próprio terreno, ainda que esse entendimento não seja total 
mente apropriado, e o trabalho com vistas ã valorização dos 
capitais investidos. Este fato apareceu claramente quando de 
compusêmos os C.O.S. a nível de sub-áreas. Veja-se a esse 
propósito o gráfico N9 4. 

Constatamos que: 
1 - O Gonzaga sempre apresentou 

maiores C.O.S. de aproveitamento de terrenos, sendo que a Pª! 
tir de 1955, quando se redefinem suas funções, esses coefici­
entes começam a distanciar-se daqueles encontrados para o res 
to da área. Seriam ainda significativamente aumentados a pa~ 
tir de 1965, quando o Gonzaga se define como centro de comér­
cio e serviços da Baixada. 

2 - O José Menino e o Boqueirão, 
duas áreas tradicionalmente ocupadas da orla, como tentamos 
mostrar em passagens anteriores, com o impacto da ocupação d~ 
sencadeada nos anos 50, tiveram seus C.O.S. redefinidos num 
período de 10 anos, entre 1950 e 1960. Tanto nestas ãreas co 
mo no Gonzaga as empresas tiveram que edificar e reedificar o 
solo. 

3 - Novamente o Embaré e atê cer 
to ponto a Ponta da Praia aparecem com singularidade nesta e~ 
plicação: nestas áreas em 1955 os C.O.S. eram os mais altos de 
toda Zona de Veraneio e Turismo. No Embaré e mesmo na Ponta 
da Praia, as empresas construtoras trouxeram como que pré-de-
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terminados os c.o.s., com-vistas a ·maximizar os investimentos 
ampliando dessa forma as possibilidades de lucro nas suas ati 
vidades. 

4 - Vimos então que por volta de 
1960 os C.O.S. são muito próximos, salvo no Gonzaga. Nesse m~ 
mente o processo de ocupação da orla começava a encontrar seus 
limites. Mas a segunda residência, como produto das empresas 
de construção civil~ jã havia também se imposto como uma mod~ 
!idade de uso dD solo. 

S - Em tese, costuma-se afirmar 
que as áreas mais valorizadas tendem a apresentar maior C.O.S. 

Porém quando se trata de uma redefinição do padrão de uso do 
solo essa tal linearidade rompe-se. A esse propósito veja-se 
em 1955 o C.O.S. encontrado para o Gonzaga em relação ao en­
contrado para o Embaré e Ponta da Praia. 

b) - Variação do Número de apar­
tamentos por edifício (11) 

O aumento do número de apartame~ 
tos por edifício é aqui entendido como parte da estratégia das 

empresas que operaram no setor. 
Para o conjunto da área no perí2 

do considerado (55-73), houve um considerável aumento no núm~ 
ro de edifícios e de apartamentos. Basta lembrar que até 
1955 haviam sido construídos 172 edifícios com 6.938 aparta­
mentos, e que a partir de então fcram construídos mais 491 e­
difícios com 24.731 apartamentos. 

Para avaliar a relação existente 
entre o número de edifícios e o de apartamentos construímos 
um Índice conforme segue: 

Indice de variasão Iv 

de 
de 

edif Ícios 
edifícios 

N9 de apartamentos 
N9 de apartamentos 
Iv = ~e - L~a 

1955 = a 
1973 = b 
1955 = a 
1977 = b 

a.= _. 
0 : 71é 

Iv positivos indicam varia~ões p9sitivas, equi 
valem ao aumento de apartamentos por edif1cio 

Iv negativos indicam variações negativas equi­
valendo a uma diminuição no múmero de apartamentos por edif Ício 

(11) Vamos considerar para análise o número total de edifíci­
os e de apartamentos em 1955 e 1973, tal como fizemos na 
primeira parte do-trabalho. Infelizmente não podemos dis 
por de dados para os anos 60. 



QUADRO N9 14 

VARIAÇÃO DO NllMERO DE APARTAMENTOS POR EDIF:CIO 
1955 a 1973 

Sub-Ãreas IV 

José Menino 8,4 

Gonzaga 8,5 

Boqueirão - 0,5 
Embaré - 0,4 

Ponta da Praia 6,8 

Total da Zona 7,0 

. 
- 19 -

Pelos dados apurados vimos que 
houve um aumento geral no número de apartamentos por edifício. 
Mas a consideração desses resultados ao nível das sub-ireas su 
gere duas outras questões: 

O aumento verificado no Gonzaga 
e no José Menino revelam que estas áreas foram mais intensa­
mente objeto da ação daquelas empresas de construção a partir 
de 1955. Ao contrário do que ocorrera no Embaré e no Boquei­
rao. 

Tanto no Boqueirão como no Emba­
rê os edifícios construídos a partir de 1955 já não comporta­
ram um número maior de apartamentos por edifício e até mesmo 
foi reduzido o seu número como mostram os dados. Como a vari 
ação é pequena, ou seja, menor do que 1, podemos afirmar que 
as construções produzidas depois de 1955 tenderam a apresen­
tar o mesmo número de unidades. Cabe, no entanto, considerar 
cada caso em separado. 

O Boqueirão é uma área tradicio­
nalmente ocupada na orla. Já era objeto da ação das empresas 
de construção civil nos anos 50, tanto de empresas de Santos 
mesmo como de outras. As edificações lá produzidas tanto 
eram usadas corno segunda residência corno eram ocupadas por p~ 
pulação local. De tal forma que é nessa área que mais se rnis 
ruraram os tipos de habitação. A lógica de aumentar o número 
de unidades por edifício ficou diluída no conjunto, o que não 
quer dizer que não tenha se manifestado em casos específicos. 

No que se refere ao Ernbaré so­
bressai o fato de ter sido esta área ocupada para produção de 
edificações que visam um mercado não local: essencialmente se 
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gundas residências com altos C.O.S. e com um número máximo de 
unidades. A partir de 1955 já não havia como aumentar esses 

componentes. 
Finalmente, tomamos por base os 

dados do cadastro fiscal para 132 edifícios e tentamos uma a­
valiação qualitativa das habitações, que consideramos meramen 

te indicativa. 
Verificamos nesse sentido que na 

orla foram produzidas habitações de tipo apartamento de tama­
nho e qualidade diferentes. 

Mais importante do que a locali­
zaçao para explicar esse ou aquele tipo de edifício, eram al­

gumas características das empresas que os produziu e da época 
em que foram produzidos. 

Esse fato aparentemente simples 
nos colocou problemas que pareciam insolúveis ao longo da pe~ 
quisa. Como explicar por exemplo, que no Boqueirão, no Gonza 
ga há edifícios inteiros com apartamentos do tipo quitchinete 
e de 1 dormitório, ao lado de edifícios luxuosos com aparta­
mentos que ocupavam por vezes um andar inteiro? 

Foi sobretudo a atividade das em 

presas de fora que definindo um tipo de habitação segunda re­
sidência, o difundiu sobre a orla. 

As empresas formadas em Santos 

produziram maiores e melhores habitações, mesmo em se tratan­
do de habitações pequenas. Elas tinham em geral, como vanta­
gem o fato de disporem da terra. Além do que não tinham tra­
dição no ramo para atuar com a "racionalidade" por exemplo, 
daquelas que já tinham produzido, ou que ainda produziam em 
São Paulo. 

No entanto, considerando o con­
junto das edificações o contr~ste mais evidente ocorre entre 
as habitações produzidas até meados Jos anos 60 e aquelas prQ 
<luzidas já nos anos 70. 

-A partir dos anos 50 a medida 

que aumentavam os C.O.S., tendia a aumentar o número de unida 
des produzidas por edifício e reduzindo-se-lhes o tamanho. 

pos de apartamentos, tomados 

19 - quitchinete 
29 1 dormitório 
39 2 dormitórios 
49 3 dormitórios 

No geral foram produzidos 5 ti-
. 1 d. - 2 aqui pe as imensoes em m : 

59 + de 3 dorms. 

de 19 a l9 mi .dé área l~vre 
de 50 a 70 m de área livre 
de 75 a 110 m~ de área livre 
mais de 115 m de área livre 
sem precisar 
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A tendência parece ter sido para 
se produzir esses tipos até 1955, nos limites máximos de área 
livre. A partir de então as produções tenderam a ter os limi 
tes mínimos de . ârea livre observados. Contudo o Embaré apar~ 
eia já como exceção em 1955, pois lâ se havia produzido por 

~ 2 essa epoca quitchinetes com 19 m • 
A ocupaçã9-a,a orla de Santos, em 

/ i 
termos gerais, implicou numa super-ut:'izajão da terra e com is 
so numa deterioração do padrão de ocu~ão do solo e da qual! 
dade de vida1 (Ver Cartograma N9 S) 

A partir dos anos 70, quando as 
atividades do setor de construção civil começaram a ser reto­
madas na área, tanto a produção, como jâ assinalamos em pass~ 
gens anteriores, como o produto, os apartamentos, começaram a 
ter características muito diferentes. Produzia-se agora para 
uma demanda local, com poder aquisitivo suficiente para cons~ 
mir habitações de 3 dormitórios e mais, em edifícios de atê 
um apartamento por andar. 

Queremos retomar ainda alguns as 
pectos das colocações precedentes. 

Como era mesmo de se esperar a 
maior parte das empresas que operaram como construtoras em 
Santos (86%) não eram empresas locais. As modalidades de con 
tratos através dos quais se promoveu a canalização de recur­
sos para formação de capital, pelas mudanças qualitativas que 
apresentaram, revelaram que os investimentos comportaram ris· 
cos crescentes. Por volta dos anos 60 uma situação de difI­
cil sustentação teria então se definido. Circunstância essa 
que parece se explicar pela concorrência que se estabeleceu 
entre as empresas, a qual tendia "puxar" os preços para baixo, 
levando a formação de um preço de mercado. 

A vigência dos contratos a Preço 
de Custo, nos primeiros anos da década de 60 demonstra que as 
expectativas de ganhos por parte das empresas começaram ser 
semelhantes, pelo menos formalmente. Pois lhes restava a pos 
sibilidade de manipular os processos todos envolvidos na pro­
dução sobre os quais tinham controle: a aquisição de terras, 
de materiais, a contratação dos empreiteiros e etc •• A dife 
rençiação de ganhos com base nesses procedimentos dependeu e­
videntemente do "know how" com que cada uma poderia contar. 
As possibilidades de produzir segundo esses procedimentos te­
riam se esgotado totalmente em meados dos anos 60, quando o 
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Estado passou a ser o financiador das atividades do setor. 
Atê o final dos anos 50 era mes­

mo muito comum que uma mesma empresa levasse a cabo vários em 
preendimentos ao mesmo tempo. De tal forma que o tempo gasto 
na produção aparecia assim como resposta ã necessidade que e~ 
sas empresas tinham de incorporar o capital privado na produ­
çao-

Enquanto para a produção propria 
mente dita dos edifícios foi possível às empresas redefinirem 
os moldes nos quais operavam, a aquisição de terras foi se 
convertendo cada vez mais em obstáculo a essas produções. O 
preço da terra subia verticalmente. 

De tal forma que as estratégias 
de atuação das empresas ao produzirem sobre o solo, consi$tiu 
basicamente num maior aproveitamento dos terrenos como vimos, 
analisando os C.O.S., face à alta do preço da terra. 

mos a 
lução 

1 1 
Nas partes que seguem, analisare 

valorização propriamente dita da orla, com base na evo-
do preço da terra e das habitações. 

3.2 - O PROCESSO DE VALORIZAÇÃO DO SOLO 

O solo tem um preço. Esse preço é a medi 
da concreta da sua valorização. 

"O preço da terra é o montante capitali­
zado da renda fundiária", diz Juillet, A. (1971). O que equ_!. 
vale a dizer que o preço de uma parcela qualquer de terra num 
dado momento é uma renda que corresponde a um montante de di­
nheiro sempre atualizado em função da produção social. ~uma 

renda capitalizada cuja taxa de atualização c0nduz a uma va­
riação temporal do preço da terra, sempre ascendente, que só 
é interrompida naturalmente por acontecimentos catastróficos 
ou artificialmente por uma açao premeditada do Estado. 

A renda da terra materia\iza-se 
num preço que nada mais é do que\um tributo que se paga ao di 
reito de propriedade, do qual alg~ém desfruta por ser dela 
proprietário jurídico. \ 

\ 

Essa ~ondição de proprietário ju 
rÍdico da-. terra qualquer indivíduo isoladamente ou em grupo 
pode desfrutar por herança ou mediante uma transação imobiliâ 
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ria, na qual uns vendem e outros compram. A terra tem assim 
um preço porque só assim se pode transacionar com ela no mer­
cado. E, como já se falou, o preço da terra é uma equivalen­
cia em dinheiro definida e redefinida no tempo e também no es 
paço. 

Esse preço é definido e redefini 
do no tempo em função da produção social, a qual de alguma for 
ma está articulada com a terra. No trabalho já citado de A. 
Juillet (1971) essa questão é assim colocada: "O tributo fun­
diário (equivalente ao preço da terra (12))pode crescer por­
que o lucro global aumenta nas produções ligadas ao solo ou 
porque a taxa de lucro médio diminui". O primeiro termo da 
questão se refere à incorporação de capital ao solo, o que 
faz aumentar seu preço. O segundo termo ressalta circunstân­
cias históricas em que ocorrem grandes imobilizações em terra 
face às situações de crise do funcionamento da economia. 

As variações espaciais do preço 
da terra traduzem uma valorização difere·ncial do espaço, a 
qual tem determinações precisas: uma determinação 
lbcal e, outra, de ordem puramente social. 

puramente 

Neste estudo partimos dessas no­
çoes para discutir a valorização diferencial do solo em San­
tos. Procuramos também entender o preço do solo como parte 
do preço das habitações, relacionando o preço de oferta das 
habitações e da terra entre 1945 e 1970. 

3.2.1 - Valorização diferencial 

a) - Determinações locais do pre 
ço da terra sao tanto de ordem natural como s5cio-econômicas~ 
As de ordem natural referem-se a fatores que facilitam ou di­
ficultam a utilização da terra para um dado fim. Poder-se-ia 
ressaltar nesse sentido fatos como inclinação do terreno, ex­
posição de vertentes, características do sub-estrato rocho­
so .•. Como fatos de ordem sócio-econômica poder-se-ia lembrar 
a existência ou não de determinados equipamentos que tra1uzem 
uma dada incorporação de capital ao solo, como por exemplo a 
existência ou não de serviços básicos; em áreas ocupadas a e-

(12) Observação nossa. 
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xistência de um patrimônio imobiliário obsoleto cuja remoçao 
implica em custos de tempo para o capital imobilizado. 

b) - As determinações sociais 
que implicam na variação do preço da terra definem já um ní­
vel a partir do qual podem variar esses preços. Dizem respei 
to a uma estratificação de usos possíveis do solo, a qual é 
em princípio definida por uma divisão social do espaço. 

No seu conjunto as aglomerações 
tim uma estrutura espacial formalmente rígida, com determina 
ções mais ou menos precisas resultantes da divisão do traba­
lho que impõe ao espaço urbano uma divisão social e técnica. 
Divisão social tão nítida que nos permite em qualquer cidade 
(13) individualizar áreas de população rica e de população po 
bre. Divisão técnica que individualiza áreas industriais, de 
comércio e de serviços, portuárias e residenciais. Mas a es­
trutura urbana só é circunstancialmente rígida. No tempo, se 
altera. Diferentes modalidades de uso do espaço a redefinem 
no curso da História. Esse movimento caminha num sentido de 
buscar uma melhor adequação entre o uso presente e o uso pos­
sível. E, o uso possível é sempre aquele que confere ao solo 
o maior preço. Ou, se se quiser, aquele que confere aos pro­
prietários da terra a máxima renda. 

S em função de um uso que se v1s 
lumbra como possível que se definem as modalidades de uso do 
solo. 

Saindo um pouco desse plano de· 
reflexões, mas utilizando-as, fomos levados a crer que,em seu 
conjunto, a modalidade de uso do solo na orla de Santos, defi 
nida pela produção dos apartamentos litorâneos, a segunda re­
sidência, tem esse sentido. Ou seja, dada uma divisão social 
do espaço, na qual se inseria a orla santista, uma melhor ade 
quação entre o uso presente (os palacetes, as pensões ••• ) e o 
uso possível significou uma redefinição nos moldes de ocupa­
çao do solo. 

Descendo ainda nessa ordem de ccn 
siderações, lembramos também o eY .... ~mplo de ;redefiní1;5o do uso do. solo 
no Gonzaga que está culminando como a construção de um "shop­
ping center" e de um hotel. S esta a forma mais adequada no 

(13) Estamos pensando nas cidades do mundo capitalista. 
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momento de utilização da terra nessa localização, : tendo em 
vista a atual divisão social e técnica do espaço da orla san 
tista. ~ esta a forma mais adequada porque é a que confere 
ao proprietário da terra a máxima renda. 

De tal forma que nesse sentido é 
relevante a situação particular de cada localidade.pelas suas 
próprias características e pelo modo como se insere na estru­
tura urbana em seu conjunto. 

As diferenças qualitativas do es 
paço em termos de poder suportar este ou aquele tipo de ativi 
dade impõe ao conjunto da aglomeração uma hierarquia de usos 
possíveis cuja equivalência em moeda, ou seja, o equivalente 
de preço, é ditado pelo uso terciário do solo. Assim, são 
sempre mais caros os terrenos que se prestam ã atividade co­
mercial, seguidos pelo uso residencial e industrial. Porque 
a produção em termos gerais se realiza no consumo e às ativi 
dades comerciais cabe fazer a mediação entre a produção e o 
consumo. De tal forma que para a localização dessas ativid~ 
des acabam se definindo locais preferenciais em função ~a f a 
cilidades para escoamento da produção. As atividades comer­
ciais modulam Jortanto o preço da terra em cada segmento do 
espaço. 

A questão assim colocada nos 
conduziu a pensar que a valorização diferencial do solo pode 
ser tomada como expressão do conteúdo histórico da ocupação, 
em que se combinam um processo geral de valorização da terra 
com as particularidades de cada localização específica, em 
termos de poder suportar esse ou aquele tipo de atividade. 

A valorização diferencial do so­
lo tem portanto no preço a sua medida exata. Com o propósito 
de analisá-la em Santos, construímos um cartograma de preços 
do metro quadrado da terra com dados de 1945, 1966, 1976 para 
uma mesma localização. (Ver Cartograma N9 6) 

Os dados plotados no mapa nos su 
gerem para 1945 uma valorização diferencial da terra. na orla 
de Santos, que traduz o conteúdo histórico da ocupação naqu~ 

le momento. Essa valorização estava calcada na função balneâ 
ria da orla. No Josê Menino, dominava o uso terciário do es­
paço, com as pensões e os hotéis. Por isso, o preço da terra 
lã estava fixado em níveis muito próximos daqueles vigentes 
no Gonzaga, centro tradicionalmente mais valorizado da orla. 
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O Embaré era uma área pouco ocupada e a Ponta da Praia, mais 
distante das áreas de maior valorização, estava para ser ocu­
pada. 

O preço da terra no Embarê era o 
mais baixo da orla (14) e era acima desse preço que oscilava 
o preço da terra nessa porção litorânea. Contudo, o uso pos­
sível das terras lâ era o mesmo que do José Menino, face ã n~ 
va 'Dlodalidade de uso do solo que se definiria nos anos segui! 
tes, com a ação das empresas de construção civil. 

Adquirir terra no José Menino,i~ 
plicava em pagar mais caro, em remover imóveis, pessoas e ati 
vidades. Logo, o Embaré foi nos primeiros anos 50 a área pa­
ra onde se dirigiu mais intensamente a ação dessas empresas 
para a produção de edifícios. 

Os dados dos preços da terra em 
1966, que se vêem no mapa, referem-se a um momento de ocupação 
da orla em que-a atividade imobiliária tinha passado do apo­
geu à decadência. (15) E os preços do José Menino e Embaré 
haviam se igualado. 

Em 1966 os preços da terra trad~ 
zem uma certa valorização diferencial do espaço em que se o­
põem o preçd da terra em localizações litorâneas aos preços cÊ 

fundo da área. O que nos diz que o mar tem sido o maior ref! 
rencial de valorização do solo. Mas faz opor também o Gonza­
ga às demais áreas como sendo esta a de maior valorização. 

No entanto ficou em aberto a 
questão mais contundente, a de se saber como nos anos 50 ter­
se-ia manifestado essa valorização diferencial do espaço, fa­
ce ã ação das empresas de construção civil. A. equalização dos 
preços entre Embarê e José Menino nos fornecem elementos para 
especular sobre isso. 

Essa constatação nos fez supor 
que durante os anos 50 e mesmo nos primeiros anos da década 
de 60, os preços entre as diversas áreas litoraneas da cidade 

(14) 

(15) 

Não usamos a Ponta da Praia como referencial Qorque 
tínhamos nenhum preço naquela área para essa época. 
Ponta da Praia estava sendo drenada. 

-nao 
A 

Lamentavelmente não conseguimos dados para as mesmas lo­
calizações para o final dos anos 50 ou começo dos anos 
60. 
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estiveram muito próximos e que mesmo o Gonzaga não teria pre­
ços muito acima das outras localizações, exatamente porque o 
preço da terra como discutimos é fixado pelos proprietários em 
função do uso possível que se pode fazer dela. E, a partir 
de 1950, dominava absolutamente o uso residencial do espaço, 

produzindo-se nele edifícios de apartamentos, os quais seriam 
usados como uma segunda residência por população de fora. 

Mas toda questão, acreditamos,se 
explica pelo nível dos preços dos produtos livrados no solo, 
os apartamentos, o que a nosso ver, teria conduzido a uma va­
lorização por igual da terra. 

Esses preços foram fixados a um 
nível muito alto, essencialmente porque não se destinavam, es 
ses produtos, ã população l2sl!.l, o que teria induzido, supo­
mos, os proprietários de terra a elevar os preços da própria 
terra com vistas a participar dos lucros obtidos pelas empre­
sas dos produtos livrados no solo. 

Vimos então que no início ão pro 
cesso, em 1951, habitações semelhantes tinham preços diferen­
tes ao longo da orla, mas que, no entanto, essa diferença era 
muito menor do que a diferença do preço da terra nessas loca­
lizações. 

Tudo indica que as empresas que 
se lançaram naquelas produções logo ao início do processo se 
apropriaram dessa valorização diferencial da terra~: ~Cóntudó, 
começava ficar cada vez mais claro para nós que se essa valo­
rização diferencial da terra persistisse av longo dos anos 50, 
primeiro ter-se-ia edificado toda Ponta da Praia, depois o E~ 
baré e por Último as áreas então de vaiar valorização. O que 
de fato não ocorreu. 

Na tentativa de discutir melhor 
essa questão formulamos o raciocínio que segue: 

Tomamos o preço da terra em duas 
localizações diferentes: Preço em A Preço em B 

Tomamos o preço de oferta de ha­
bitações semelhantes naqueles terrenos (A e B). A habitação 
considerada semelhante é o apartamento de tipo quitchinete, o 
qual define um tipo cujas variações são muito pequenas entre 
si. 
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Portanto: (16) 

A variação dos preços seria cal-
culada entre 1951 e 1955. 

' A variação dos preços dos terre-
/\ nos seria expressa por: t-';;.. PT. 

A variação dos preços das habita 
ções seria expressa por: L~PH. 

Sob hipótese que: 
19 - ,(~PT e ./_\PH numa mesma localização poderia re­

sultar em; 
1) 1~ PT = /\pff 

2) t-. PT < i.~,PH 

3) /'~PT > /\.PH 

·• 

o que equivale dizer que a V?. 
riação do preço da terra é qÜe 
explica o preço da habitação. 
o preço da terra não determi· 
na o preço da habitação 
a variação do preço da terra 
deverá necessariamente influ-
ir no preço das habitações.Se 
essa situação tem alguma vi­
gência ela é puramente circun! 
tancial no tempo pois, o pre-
ço da terra tende a não viabi 
lizar a produção de habitações. 

29 - L'~PT entre A e B, sabendo-se que A~B, poderia 
resultar em: 

1) 
,. 
~PTA • 

2) /::_~PTA < 

3) l~PTA > 
' 

Ll.PTB 

i\, 

LlPTB 

a valorização diferencial 
da terra persiste 
a val9rização diferencial 
se acentua 
uma tendencia a equaliza­
çao dos preços 

Utilizando dados de preço da ter 
~a m2 e de habitações m2 (17) da área estudada, chegamos ao 
( . 
~seguinte resultado: 

(16) não exploramos outras possíveis combinações de L\PT e 
L\PH porque parecem ser estas suficientes para o que 

queremos demonstrar. 
(17) Para calcular o preço do m2 dos apartamentos anunciados 

utilizamos as fichas do cadastro fiscal da Prefeitura Mu 
nicipal de Santos. Selecionamos dentre os anúncios cole 
tados (286 anúncios) preços de lançamentos de apartamen= 
tos qui tchinete. · 
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QUADRO N9 15 

VARIAÇÃO DO PREÇO DA TERRA M2 E DAS HABITAÇ0Es M2 

Preço da terra Preço da habitação 
LOCAL 1951 19.55 6 1951 19S5 ~ 

A 200,00 2.343,00 11.7 5.000,00 7.163,97 1,4 

B 700, OQ, 2.700,00 3,8 5.217,00 6.935,52 1,3 

Fonte: Anúncios classificados do jornal "O Estado de S.Paulo" 
A = Embaré, Av. Bartolomeu de Gusmão 
B = José Menino, Av. Presidente Wilson 

No conjunto o preço da terra va­
riava mais do que o preço da~ habitações. 

A diferença de preço da terra e~ 
tre A e B tendia a diminuir porque o preço em A variou 
do que em B. 

mais 

Já que as diferenças entre o pr~ 
ço da terra tendiam a desaparecer e que o preço da terra va­
riava mais do que o preço das habitações tanto em A como em B 
chegamos a seguinte questão: Teriam as empresas se descapita­
lizado? Como continuaram elas produzindo? Nesse sentido cabe 
lembrar que os dados levantados são para 1951 e 1955, a pri-
meira fase digamos, da corrida imobiliária. 
sa época (55) que se produziu o maior volume 
como mostramos na primeira parte do trabalho. 

Foi a partir de! 
de edificações, 

E então como continuaram elas 
produzindo? 

Continuaram produzindo porque a 
alta do preço da terra diminuía apenas a parcela -dos super-1~ 
cros livrados nas operaçoes. no que tentaremos mostrar em 
seguida. 

Retomando o objeto desta análise 
cabe acrescentar que a valorização diferencial do espaço exi~ 
tente no início da ocupação da orla pelos edifícios, serviu 
para que as empresas tivessem maiores margens de super-lucros 
em relação ao que obtiveram ao longo do processo quando esse 
diferencial de valorização tendia a desaparecer. 

3.2.2 - A Evoluàão dos Preços das Habita 
çoes e a Terra 

Os preços de oferta das habita-
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ções e da terra, pela evolução que apresentaram. nos permitem 
entender melhor a morfologia geral da orla bem como os elemen 
tos estruturais dessa configuração. 

Nesse sentido pudemos constatar 
que o preço de oferta das habitações (18) entre 1950 e 1965 
caíram, em termos reais, em 45%. Enquanto, inversamente, o 
preço do metro quadrado da terra subiu em 15,53%, em termos 
reais, entre 1950 e 1964. (19) (Ver Gráfico N9 5) 

Acreditamos que este aparente p~ 
radoxo merce explicações que, embora, transcendam ao âmbito 
restrito deste trabalho, devam ser tentadas para que seja po~ 
sível uma avaliação do seu significado. 

O processo de produção social ao 
longo do tempo tende a alcançar maior racionalização, pela 
simples absorção de novas tecnologias de produção, de tal fo~ 
ma que a sua difusão levando ao barateamento do produto final 
pode ser logicamente esperada. Todavia. como lembramos ante­
riormente, na construção civil, particularmente no sub-setor 
de edificações, ocorre um outro comportamento. A absorção de 
tecnologia no setor é muito fraca. De modo que não teria o­
corrido uma diminuição do preço do produto final exatamente 
por isso. 

Fomos então levados a crer numa 
super-exploração da força de trabalho. No entanto, -e certo 
que este caso específico não se explica na sua extensão por 
isso, muito embora a exploração· da força de trabalho nestas ~ 
tividades seja até uma das suas maiores características. Ta~ 

to é que analisando estas atividades na França onde a forçá 
de trabalho é sobretudo de imigrados, chega a afirmar A. Li­
pietz que este setor não reproduz a sua força de trabalho,ele 
a ccnsome. 

Nesta atividade a super-explora­
çao da força de trabalho é mesmo um pressuposto. Páginas a­
trás falamos já, como se dá a composição orgânica do capital 

(18) 

(19) 

Preço de oferta = preço do metro quadrado dos apartamen­
tos. Preço de Lançamento. 
Este dado está sub-estimado pelo menos em 30%,porque foi 
obtido da planta de valores da Prefeitura. De qualquer 
forma não compromete nossa análise. 
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e, portanto, como o capital variável domina na produção. 

Verificamos também como teriam e 
voluÍdo os custos da construção. Pois, nesses anos, teriam 
as matérias-primas industrializadas entrado no circuito de 

produção a preços relativamente menores? Constatamos então 
que o custo da construção, incluindo o custo da mão-de-obra. 
também se elevaram em termos reais. (Gráfico N9 6). 

Este caso particular parece tra­
tar-se de uma situação em que as empresas mantiveram o nível 
de atividade e até mesmo as ampliaram, comportando aquele "a­
parente paradoxo" exatamente porque os preços de oferta das 

habitações eram no início da ocupação da orla muito. mas mui­
to altos. 

Em Santos comprava-se terreno 
muito mais barato do que em localizações valorizadas de São 
Paulo, em que se podiam produzir edifícios, e vendiam-se os ~ 
partamentos a preços muito próximos aos de São Paulo. (20). 

Concluímos pela existência de super-lucros na produção de edi 
fícios de apartamento em Santos. O que, não exclui a possibi 
!idade de se estar obtendo também esses super-lucros em São 
Paulo. De qualquer forma, em Santos, eles eram de fato muito 
evidentes. Foi mesmo a existência dos super-lucros que permi 

~ 

tiu as empresas absorverem a alta do preço da terra face a 
uma situação de baixa do preço do produto final. 

Os super-lucros são lucros acima 
daqueles previstos social~ente. A sua existência na produção 
configura uma situação em que está havendo transferência de 

lucros de outras atividades produtivas para estas onde eles ~ 
correm. E a baixa no preço do produto final ê explicada pela 
concorrência que se estabeleceu entre as empresas que opera­
vam ·nó setor. 

(20) 1950 - Rua Casper Libero (Esquina Av. Presidente Wilson­
Santos) 2 Preço do m /apartamento - 4.176,00 - lançamento 

1950 - Av. Higien2polis (São Paulo) 
Preço do m /apartamento - 4.330,00 - Luxo. Lança­
mento. 

1950 - Terreno 2 - Gonzaga para construir edifício 
Preço m - 568,00 

1950 - Terreno - Av.Duque de Caxias - São Paulo, para 
constru~r edifício 
Preço m - 3.497,00 



- 92 -

a por isso e exatamente por isso 
que empresas ligadas a outros ramos de atividades em Santos o 
peravarn corno construtoras; é por isso, exatamente 
que empresas essencialmente construtoras, as que já 

por isso 
operavam 

no setor em construção pesada, em Santos produziam edifícios. 
E, é por isso também que proprietários de terra em Santos to~ 
navam-se construtores. Enfim, que inúmeros empresas de den­
tro do setor e de fora dele participaram da produção dos edi­
fícios da orla de Santos. 

As possibilidades de realizar su 
per-lucros nessas produções residiam no fato de que se trata­
va de produzir um produto novo, a segunda residência, em pa­
drões modernos e para consumo de "massa", corno integrante de 
habitações plurifarniliares, os edifícios de apartarnento,o que 
implicou, conforme dissemos, numa redefinição do padrão do 
uso do solo na orla. O consumo deste produto novo aparecia 
como uma alternativa ao universo concentracionista da cidade 
de que fala Lefebvre, quando então o capital começava a colo­
nizar o tempo livre de que fala Francoi~ Ascher. 

E, esse produto novo impôs-se ao 
mercado juntamente com um preço: preço de monopólio. 

Parece oportuno distinguir sob 
esse aspecto, preço de monopólio, renda de monopólio e poder 
de monopÔlio,inclusive porque os termos de existência de ren­
da de monopólio para terra urbana é hoje objeto de controvér­
sias. Não quer dizer contudo que estamos a par de toda dis­
cussao que se faz sobre o assunto. 

Se fomos levados por esse cami­
nho foi tão somente porque o fato com o qual nos deparamos. s~ 
geriu essa interpretação o qual, quem sabe pode ainda mere­
cer outras. 

O poder de monopólio qualquer in 
divíduo tem sobre o que é sua propriedade. E em se tratando 
de terra essa circunstância é ainda reforçada pelo fato de não 
existirem duas fraçoes de terra exatamente iguais, como obse~ 
va Harvey ao procurar conceituar espaço absoluto. No entanto, 
o exercício do poder de monopólio não é apenas fruto de deci­
são individual. Ã decisão individual do proprietário enquan­
to tal se sobrepõ~determinações sociais que limitam esse e­
xercício, que o facilitam ou até que o impelem a exercitá-lo. 
Transacionar com a terra significa então abdicar do poder de 
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monopólio que se tem sobre ela. E, ao transacionar com a ter 
ra, as características específicas, inerentes a ela é que le­
vam seus proprietários, individualmente e em conjunto, a exi­
gir um preço para a terra em função de como socialmente está 
ela valorizada. O poder de monopólio não geraria então, auto 
maticamente uma renda de monopólio. 

O preço de monopólio é conceitu­
almente entendido como sendo aquele determinado não pela pro­
dução mas pela capacidade de pagar dos compradores. Vimos a 
esse propósito no Capital, livro III pg. 719 que um preço de 
monopólio para produções livradas do solo pode desencadear uma 
renda de monopólio, ou seja o preço da terra pode subir em 
função do que ê possível se obter da terra: "a renda de mono­
pólio não é determinada pelo preço de produção ou pelo valor 
da mercadoria, mas pelas necessidades e pela capacidade de p~ 
gar dos compradores". 

A renda de monopólio, conseqüen­
temente, teria sido o tributo que se pagou aos proprietários 
de terra na forma de preço da terra para dela se fazer uso. 

A situação que estudamos.na qual -o processo de produção sobre a terra permitia que se fixasse 
preço de monopólio, levou acreditamos os proprietários de te~ 
ra a exigirem um tributo pelo que nela havia de específico. 
Exerceram o poder de monopólio com vista a obter renda de mo­
nopólio. 

De tal forma que os proprietá­
rios de terra tinham duas alternativas para participar do pr2 
cesso de valorização da área, ambas amplamente usadas; torna­
vam-se construtores e aproveitavam-se do fato de ter a terra 
ou a vendiam a preços muito altos para participar dos super­
lucros livrados nas operaçoes. A renda teria sido então de 
monopólio porque as empresas tiveram que remunerar os propri~ 
tários de terra com super-lucros obtidos naquelas produções. 

A baixa do preço do produto fi­
nal parece ser uma conseqüência lógica da concorrência que se 
estabeleceu entre as empresas. E, essa evolução particular 
do preço das habitações na orla desceu, supomos, até um ponto 
que parece ter alcançado o Ereço de produção. 

Atê que momento exato ou até que 
ponto da curva teriam vigorado os preços de monopólio para as 



- 94 -

habitações, permaneceu para nós uma questão difícil de equa­
cionar não só porque os dados foram levantados com intervalos 
de 5 anos, como também para isso teríamos que dispor,para me~ 
ma época, de dados de produções semelhantes em outras ãreas. 

De qualquer forma em 1965 se con 
figura uma situação na qual os preços dos apartamentos a mt 
sao os mais baixos. Nesse momento acreditamos que os preços 
teriam se definido como preço de produção. Sabemos que o pr~ 
ço de produção tem um lucro embutido, o lucro social médio e 
então porque teriam as empresas paralizado suas atividades? -Essas empresas so operam com super-lucros? 

- Não conseguimos responder na 
sua totalidade essa questão. Mas a conjuntura geral em que 
esses fatos se inserem nos levaram às seguintes ponderações: 

19 - Não nos parece provável que 
um tal comportamento dos preços possa ser esperado para todas 
as produções da indústria de construção genericamente. Situa 
ções como essa parecem ser particulares de uma certa forma de 
apropriação do espaço pelo capital, em circunstâncias históri 
cas determinadas, nas quais o padrão de acumulação do momento 
definiu tais possibilidades, naquela localização específica. 

29 - Que as empresas nao pode-
riam pagar renda de monopólio operando com preços de produção. 
Pois a renda só é de monopólio porque implica em transferên-

eia de lucros obtidos em produções não ligadas ao solo 
os proprietários de terra. E com preço de produção só 
lucro da própria atividade. 

para 
hâ o 

39 - Que as empresas não conse­
guiram rebaixar os salários reais nos primeiros anos da déca­
da de 60, quando, como sabemos, o movimento sindical organiz~ 
do nacionalmente fazia pressões em sentido contrário. Esta 
poderia ter sido uma alternativa de baixar os custos do ..prod~ 
to e assim ampliado o tempo de opc:raç.ões dessas empresas na á­
rea. 

Face ã acirrada concorrência que 
se estabeleceu entre as empresas e a alta do preço da terra, 
era também de se esperar que essas empresas definissem suas 
estratégias de atuação até por volta de 1965, época em que 
praticamente deixaram de operar em Santos. Se assim não fos­
se, teriam elas esgotado muito antes as possibilidades de pr2 
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duzir, a menos que tivessem monopolizado a terra toda. 

De tal forma que a valorização 
dos capitais investidos teria se dado de um lado, pelo traba­
lho socialmente incorporado nessas produções e cuja determin! 
çao é mesmo estrutural. E, por outro lado pela existência de 

""' super-lucros nas produções, derivadas de um preç·o de monopo-
lio. 

Como o monopólio ê sempre cir­
cunstancial, desde que nao seja salvaguardada a sua condição 
de existência via acordo entre aqueles que o detém, a sua su­
peração levando à formação de um preço de mercado é esperada. 
Parece que foi exatamente isso que aconteceu com respeito aos 
preços das produções que estudamos. O mercado levou os pre­
ços a um nível que desinteressou as empresas que produziram os 
apartamentos. 

Contudo, essas produções haviam 
induzido a uma particülar'Valorização da terra. Como o preço 
da terra formalmente não baixa, poderia esse fato inclusive, 
ser uma pista a mais para se investigar sobre a inatividade 
do setor de construção civil em Santos nos anos 65 a 70 quan­
do, quem sabe, os preços da terra teriam deixado de crescer 
exponencialmente. Os preços da terra nos anos 70 poderiam 
mesmo estar traduzindo elementos locais de valorização. Não 
estudamos essa fase que provavelmente se define por um "novo 
equilíbrio". 

Esse processo geral de valoriza­
çao da terra promoveu transferências em forma de renda para 
União, que se define como proprietária jurídica dos terrenos 
de marinha. 
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PREÇO DOS APARTAMENTOS - M2 

A CRUZEIROS DE 1970 
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ANOS VALORES NOMINAIS VALORES REAIS 

1950 4.475,86 944,40 
1955 6.270,81 59 8. 60 
1960 13.545,78 469,22 
1965 13.449,00 42 7 ,67 
1970 4 30 '70 430,70 

FONTE: Anúncios classificados do jornal "O Estado de São 
Paulo. 

- Valores corrigidos pelo IGP - Coluna 2 - FGV 

QUADRO N9 17 

PREÇO DE TERRENO - M2 (*) 

A CRUZEIROS DE 1970 

! ANOS j VALORES NOMINAIS VALORES REAIS 
j 

1945 534,00 184,13 
1950 1.000,00 211,00 

1955 3.100,00 295,00 
1960 12.522,00 433,80 
1963 (**) 60.000,00 570,00 

1966(**) 355,00 1 820,00 
1 

1976(**) 9.500,00 
1 

2.517,50 

FONTE: Anúncios classificados do jornal "O Est_! 
do de São Paulo " . 

(*) Preço médio nas proximidades do Gonzaga 
(**) Dados coligidos das Plantas de Valores 

Territoriais para os respectivos anos -
PMS. 

Obs.: Não foram publicados no jornal "O Estado 
de São Paulo" anúncios de oferta de ter 
reno para aqueles anos. 

- Valores corrigidos pelo IGP - Coluna 2 - FGV 
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3.3 - OS TERRENOS DE MARINHA 

São terrenos de marinha faixas litorâ-
neas de 33 metros, medida com base no preamar médio. (21) De 
rivam do exercício desse direito uma série de medidas que vi­
saram regulamentar a posse dos terrenos de marinha. 

A instituição dos terrenos de marinha da 
ta do Império (22). A ela se sucede um conjunto de Decretos­
Lei que visaram a regulamentação da posse desses terrenos.Não 
cabe aqui retomá-los em toda sua extensão, mas tentaremos mos 
trar como se regulamentou a posse desses terrenos na orla de 
Santos e de como a União tem auferido renda do solo na área 
onde se produziram os edifícios litorâneos, participando in­
clusive do processo de valorização geral dos terrenos. 

A renda da terra permitiu aos proprietá­
rios de terra participar da valorização geral do espaço ao lCJ!!. 
go do tempo e, curiosamente nesse caso particular, ela foi 
também apropriada por posseiros urbanos dos terrenos da mari­
nha. 

Conforme jâ disçutimos, tudo indica ~~e 

a renda derivada das produções de edifícios em Santos fosse 
mesmo uma renda de monopólio. O montante dessa renda obtido 
nos terrenos com frente para o mar foi de alguma forma repar­
tido entre quem detinha a posse das parcelas de terra que eram 
terrenos de marinha e o proprietário jurídico dessa terra, a 
União. 

o processo geral ·:·de 'produção -.; dos 
edifícios na orla como vimos desenrolava-se comportando inte­
resses contraditórios dos propr .~etários de terra e das empre­
sas construtoras. E, curiosamente, comportava também um ele­
mento passivo, o poder público que embora não atuando na pro­
dução dos edifícios, nem vendendo as terras, se impunha como 
proprietário jurídico dos terrenos de marinha. 

Deparamo-nos então diante de um caso em 
que haviam posseiros urbanos: primeiro era~ eles os proprietá 
rios de terra, depois, as próprias empresas construtoras no 

(21) Carta das marés de 1841. 
(22) República dos Estados Unidos do Brasil 

Terrenos de Marinha 
Imprensa Nacional - 1944. 
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período em que faziam as imobilizaçõe~ em terra e por Último 
o consumidor dos apartamentos da orla. 

A posse foi regulamentada com base em 

três dispositivos legais o foro, a taxa de ocupação e o laudê 
mio. 

A obtenção do foro por parte do posseiro 

significava obter concessão para uso da terra mediante pagame~ 

to anual de uma taxa de 0,6% do valor do terreno, a qual deve 

ria ser paga até o dia 31 de março de cada ano, sendo o valor 
do terreno fixado pela administração púbica com base na situa 

ção do terreno e tomando por base a situação do terreno ex­
pressa pelo seu preço de venda. 

Requerer foro era uma obrigação do pos­
seiro caso contrário ficava o poder público 11vre para dispor 

das terras. Os prazos para que fossem requeridos foros eram 
determinados por Decretos-Lei e foram sucessivamente redefini 

dos entre 1938 e 1946. Durante o processo de regularização dl 
posse o posseiro era cadastrado e pagava já uma taxa de ocupa 
çao. 

Como o aforamento era concedido por apr~ 
ximadamente 100 anos e a sua estimação era feita com base no 

valor do terreno, por ocasião em que se requeria o foro, o p~ 
der público acabou por abdicar da sua cobrança. 

No Serviço do Patrimônio da União em São 
Paulo há perto de uma centena de processos que a própria União 
acabou por desistir de cobrar. Eram aforamentos concedidos 

mais ou menos hi 50 anos que agora corresponderiam a uma taxa 
ainda em mil reis. 

Mas como teria então a União participado 
da valorização dos terrenos de marinha? Cobrando Laudêmio. A 
liás o laudêmio já estava previsto no aforamento. Ou seja p~ 
la transmissão do foro. Assim, sobre toda transação que se 
realizasse envolvendo terrenos de marinha seria cobrado 5\ so 

bre o preço da transferência, entendido como sendo sobre o va 
lor do terreno. (23) 

(23) Decreto-Lei 2.490 - 16 de agosto de 1940 
artigo 23 
§ único: que se a Fazenda Nacional não usar o direito 

de opção cobrará o laudêmio de 5% sobre o p~ 
ço de transferência ou sobre o valor do terre 
no. 
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A partir de 1946 nao foi mais permitido 
que se requeresse o foro e os posseiros que não tivessem en­
tão a carta de aforamento continuaram pagando a taxa de ocup~ 

çao e o laudêmio. 

A taxa de ocupação equivale a um tributo 
anual devido à União, sendo calculada segundo critérios que 
envolvem a densidade de uso dos terrenos, medida pela carga 
da imobilizações que o solo suporta, bem como pela rentabili­
dade econômica do uso, quando houver uma exploração econômica. 

Não conseguimos apurar a extensão destes 
dispositivos sobre os terrenos da orla de Santos. A Delega­
cia Regional do Patrimônio da União em São Paulo nos informou 
que: 

19 - Por volta de 1946 foram expedidas 
para Santos muitas cartas de afora­
mento. 

29 - Que a quase totalidade dos imóveis 
da orla de Santos com frente para o 
mar, paga taxa de ocupação. 

39 - gue por todas as transações imobili 
arias da fachada litorânea a Uniãõ 
recebe laudêmio. 

Se por um lado o papel do posseiro, tan­
to do que compra como do que vende, é de manter a União na i& 
norância do valor real das transações e com isso diminuir-lhe 
a cota de participação, por outro lado, parece legítimo supor 
que o posseiro ao estimar seus ganhos é levado a deduzir o 
quanto deve transferir à União. 

Esse fato em Santos foi atenuado no pro­
cesso de ocupaçao da orla dos anos 50, porque o preço da ter­
ra subia "atrás", digamos, do preço das habitações. 

Os mecanismos utilizados para canaliza­
çao desses tributos devidos ã União levaram-na a participar da 

valorização do espaço sobretudo a partir de 1946 quando, nao 
foram mais concedidos aforamentos e a taxa de ocupação e o 
laudêmio continuaram a ser calculados por percentuais fixos 
sobre valores não definidos. 

Em Santos ocorre que uma parte dos terr! 
nos litorâneos utilizados na produção dos edifícios é de pro­
priedade jurídica da União e a outra parte de proprietários 
dos edifícios. O laudêmio e a taxa de ocupação são cobrados 
evidentemente, sobre terrenos da União, terrenos de marinha, 
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considerando o tamanho das parcelas. A taxa de ocupação ê di 
vidida pelos condôminos que estão sendo agora cadastrados in­
dividualmente no Serviço do Patrimônio da União como "possei­
ros" de uma fração ideal de terreno de marinha. O laudêmio é 
pago individualmente por cada proprietário quando da aliena­
ção do imóvel. 

Nos Últimos 15 a 20 anos constituiu-se un 
grande estoque de habitações criando-se um mercado imobiliá­
rio de porte, a União participa, ainda que indiretamente, do 
mercado auferindo renda da terra sobre as transações que lá 
ocorrem. 

A administração pública local, ou seja, 
a Prefeitura Municipal de Santos, fica impelida a não cobrar 
o imposto territorial e predial destes terrenos pois a bitri­
butação é anticonstitucional. Contudo, ela também encontrou 
expedientes para atenuar a situação: na orla, a parcela dos 
terrenos que não são de marinha pagam um percentual maior so­
bre o valor venal a título de impostos territoriais. 

De qualquer forma dá-se uma transferên­
cia de recursos do município para União, pelo que o município 
deixa de receber. 

Em meados dos anos 60 o fenômeno da se­
gunda residência em Santos começou apresentar sinais de satu­
raçao. Se por um lado a atividade das empresas de construção 
civil que produziram os edifícios havia encontrado seus limi­
tes, por outro lado, a segunda residência começava a apresen­
tar um relativo desuso explicado, pelo menos em parte, pelas 
novas alternativas de lazer que surgiram. 

~ Os contatos que mantivemos na area por ~ 
casião da pesquisa nos permitiram, desde logo, constatar que 
estava ocorrendo uma transformação no uso dos apartamentos. A 
segunda residência começava ser uma primeira residência. 

No tópico que segue discutiremos aspec­
tos dessa transformação. 



4 T R A N S F O R M .\ Ç Ã O N O 
D O S A P A R T A M E N T O S 

- 103 -

u s o 
(1) 

O objetivo desta parte do estudo ê avali 
ar como tem evoluído no tempo, o uso dos apartamentos litorâ­
neos. 

Sabemos em princípio que estas habita­
ções são usadas em carâter temporário e em caráter permanente 
e que foi pelo uso temporário que elas se definiram como Se­
gunda Residência. 

Os dados apurados indicam que o caráter 
da Segunda Residência ainda domina nas habitações da orla. 

QUADRO N9 18 

USO DOS APARTAMENTOS 

N9 N9 !APTOS. 
i 

APARTAMENTOS COM USO 
EDIF. APTOS. PERM. ! % 1 TEMP. 1 ' SEM USO 

663 ! 31. 669 13.842 45,2 1 16.782 l 53,8 1.045 
1 1 J 

Fonte: Pesquisa junto a Zeladores - PRODESAN - 1976 

A distribuição espacial dos usos vai a­
presentar uma lógica inerente aos fatores que induziram esse 
tipo de ocupação da orla, em que a possibilidade de uma vista 

(1) A análise que se segue foi baseada em duas pesquisas: 
a) Pesquisa realizada pela PRODESAN em setembro de 1976, 

que visava avaliar o uso e a oferta de habitações na 
orla, na qual foram abordados 372 zeladores de edifí­
cios da orla - os zeladores de todos os edifícios al­
tos. 

b) Na pesquisa que realizamos ã mesma época (julho, agos­
to e setembro de 1976) que procurava avaliar os usos 
de um ponto de vista 9ualitativo e na qual abordamos 
90 zeladores e 220 usuarios dos apartamentos. 

Por razões operacionais não foi tentado cruzar as informa 
ções das diferentes pesquisas. Serão usadas de modo a1= 
ternativo, em função do problema a ser discutido. 
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nara o mar _privilegiava a frente dos quarteirões litorâneos 
para a prodÜção e para o consumo da segunda residência. Assim, 
nos edifícios com frente para o mar há uma maior participação 
de habitações cujo uso é temporário. Nesses edifícios, 70% 
das habitações são segunda residência (1976). Veja-se a esse 
propósito o Cartograma N9 7, em anexo. Ainda nos quarteirões 
de frente porém, perpendicularmente ã linha da praia, apenas 
40% das habitações são uma segunda residência • 

. Na faixa dos segundos quarteirões, da mes 
ma forma, ocorre uma maior participação de habitações segunda 
residência na face de frente (30%) e menor nas faces perpen­
diculares à linha da praia (22\). 

n importante assinalar que esses percen­
tuais traduzem uma situação genérica tendencial, pois hã edi­
fícios que sao quase que totalmente usados em caráter temporã 
rio, assim como há outros, recentemente construídos, usados 
unicamente em caráter permanente. Essa constatação nos faz ~ 
creditar que mais importante do que a localização ê o tipo de 
habitação para definir-lhe o uso. De tal forma que quando o­
corre o predomínio do uso secundário das habitações na facha­
da de frente dos quarteirões é porque os edifícios que as a­
briga têm um tipo específico de habitações. 

Assim sendo fomos levados a discutir o 
uso das habitações por tipo, segundo fossem essas habitações 
caracterizadas por um uso temporário ou por um uso permanente. 
No que se refere aos tipos das habitações, vimos que se opõem 
nitidamente as "maiores e melhores" às "piores e menores" ha­
bitações. Entre esses dois tipos se situam outras tantas ha- . 
bitações que na falta de uma melhor designação chamamos "in­
termediárias". (2) 

A definição daqueles dois tipos opostos 

(2) Usando a classificação a que chegamos quando discutimos o 
c.o.s. temos: 
Habitações Ãrea Tipo 
Quichinete 19 a 39 2 menores e piores m2 
1 dormitório 50 a 70 m2 menores e piores 
2 dormitórios 75 a 110 m2 intermediários 
3 e + do;.mitôrios + de 115 m maiores e melhores 



CARTOGRAMA . N~ 7 

ZONA DE VERANEIO E TURISMO 
PARTICIPAÇAO DA SEGUNDA RESIDENClA NAS 
HABITACOES DE TIFD APARTAMENTO 
PCR QUARTEIRÃO 19 76 

o RESIDENCIAS re USO TEMPORÁRIO - SR 

~ RESIDENCIAS re USO PERMANENTE - RP 
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NOO EDIFÍCIOS COM FRENTE PARA O MAR 
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foi possível porque aquelas habitações se opoem tanto no que 
se refere ao aspecto geral, estado de conservação que aprese~ 
tam, como ã finalidade a que se destinam no momento em que se 
realiza o seu consumo. SÓ execepcionalmente as maiores e me­
lhores habitações são usadas como segunda residência, enquan­
to as outras, as menores e piores, são ainda marcadas pelo u­
so secundário, em que pese a circunstância de, no momento, um 
bom número delas começar a ser usado em carater permanente. 

4.1 - O USO TEMPORÃRIO 

Em meados de 1950, quando a Prefeitura 
local enviava as notificações do Imposto Territorial e Pre~· 

dial aos proprietários, verificamos que prédios inteiros com­
portavam um uso temporário e que dentre os usuários predomi­
navam paulistanos. Para os anos seguintes já não foi possí­
vel nenhuma avaliação por essa via, porque as notificações ~ 
saram a ser enviadas para o imóvel tributado, portanto em San 
tos mesmo. 

A pesquisa de campo realizada em 1976, 
revelou que os paulistanos ainda eram em maior número os usuá 
rios dessas habitações. Vimos então que 73,8% desses aparta­
mentos são usados por paulistanos, 14,3\ por usuários das ci­
dades da Grande São Paulo e 11,9% do interior do Estado de 
São Paulo e ·de outros Estados. 

Estes apartamentos são em geral ocupados 
nos fins de semana e em temporada, sendo que o número de uni­
dades usadas na temporada ê maior do que as usadas em fins de 
semana dada a participação de proprietários do interior e de 
outros Estados. 

QUADRO N• 19 

USO TEMPORÃRIO: FREQUSNCIA DE USO 

r 
1 PRDC ED.ENC.I .A. . . - . .ElNS DE .SEMANA TEMPORAllA· 

São Paulo 82,7 80.0 
Grcmde S-ão Paulo i·s.o ~ s-. 6 r 1 Otttras localidades .f 4.~ 11.4 ! 

T~.Q T A L lQO.O 100.0 
Fonte: Pesquisa de campo - 1976 
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Os dados apurados revelam também que, os 
apartamentos utilizados como segunda residência eram todos,sem 
exceção, de tipo "menores e piores". E ainda, que 80% dessas 
habitações haviam sido adquiridas entre 1950 e 1960. (3) Fa­
ce às questões discutidas anteriormentet era mesmo de se su­
por este resultado. 

Com relação à estrutura sócio-profissio­
nal dos usuários verificamos que se decompõe em: 

27,0 % - profissionais liberais 
18,5 \ - funcionários públicos 
18,0 % . -- comerc1arios 
12,5 % - comerciantes 

5,0 \ - industriais 
5,0 % - rentistas 

14,0 i - outras atividades 

Fica claro que, a segunda residência tem 
sido consumida por um estrato social em que 63,5% seriam as 
"camadas médias", o que de alguma forma já estava pressuposto 
neste trabalho. ~ bem verdade, no entanto, que a participa­
ção de pequenos industriais e rentistas deva tar sido bem 
maior nos idos dos anos 50. 

Vimos também que a condição legal dos u­
suários com respeito a propriedade era predominantemente de 
proprietário jurídico do imóvel. Mas que o uso dessas habita 
ções comporta a prática de aluguel para fins de semana e tem­
porada em favor do que os usuários proprietários deixam de u­
sá-los definitivamente para os alugar, ou alternam o uso pes­
soal dessas habitações com o de inquilinos eventuais (trata-se 
do aluguel sem contrato). 

QUADRO N9 20 

OFERTA DE APARTAMENTOS 

PARA ALUGUEL PARA VENDA 
TEMPORÃRIO t PERMANENTE 

35.6 í 17.5 46.7 1 
Fonte: Pesquisa junto a Zeladores - PRODESAN - 1976 

(3) Nã? ~onseguimos apurar se teriam sido essas habitações ad 
qu1r1das no mercado de repasse ou se diretamente junto as 
construtoras e, tampouco, qual teria sido a modalidade de 
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Do total de apar ·:.:amentos que estavam des 
tinados ao uso temporário em 1976, 2,2% eram alugados sem con 
trato, para fins de semana ou temporada. Neste caso se si­
tuam habitações cujo uso é feito alternadamente pelo pro?Tie­
tário e por inquilinos, ou ainda casos em que o proprietário 
apenas o utiliza como fonte de renda. O primeiro caso sugere 
uma situação em que o proprietário quer se desincumbir dos 
custos de manutenção do imóvel e o segundo, uma forma de in­
vestimento. Pelo que conseguimos apurar junto a zeladores e 
mesmo em imobiliárias, o aluguel desse tipo de habitação tem 
diminuído, dado o decréscimo da demanda. 

Na pesquisa de campo verificamos que es­
se tipo de aluguel ê 200 a 300% mais caro do que um aluguel 
permanente, ou seja, de um aluguel com contrato. Face à dimi 
nuição da procura os proprietários que já não utilizam os seus 
imóveis como segunda residência são impelidos a vendê-los. C2 
mo também os imóveis usados têm na atual conjuntura pouca a­
ceitação no mercado, esses propriçtârios são levados a alugâ­
los em caráter permanente. Dentre os apartamentos que eram 
uma segunda residência e que estão hoje apresentando varia­
ções de uso, a maior parte encontra-se ã venda (46,7%). 

Constatamos casos de apartamentos que fi 
caram durante dois e atê mais anos ã venda e acabaram por ser 
alugados em caráter permanente. De tal forma que, o aluguel 
permanente não aparece como uma passagem imediata decorrente 
do desuso do aluguel temporário, mas uma alternativa de uso 
para habitações que, ao que tudo indica. têm dificuldades de 
serem transacionadas no mercado. Pois, "os paulistas só ven­
dem (4) e, não conseguindo vendê-las, alugam-nas cm caráter 
permanente. 

4.2 - O USO PERMANENTE DOS APARTAMENTOS 

Como já foi visto 45,2% dos apartamentos 
da zona de Veraneio e "'urismo eram, em 1976, usados em cará-

(3) contrato de compra. Os questionários aplicados se resen­
tiram do fato de termos feito esta pesquisa antes de estu 
dar as atividades das empresas de Construção Civil. 

(4) Declaração do Diretor de uma grande imobiliária. 
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ter permanente. ~ interessante assinalar que quase a metade 
desses apartamentos começou a apresentar esse uso há menos de 
4 anos, o que equivale dizer que aproximadamente 25% de todos 
os apartamentos da orla começaram a ser usados em caráter per 
manente a partir de 1972. 

QUADRO N9 21 

USO PERMANENTE 

TEMPO DE USO 

- de 4 anos 
5 a 6 anos 
+ de 6 anos 1 

Fonte: Pesquisa de campo - 1976 

% 

49.5 
33.0 
17.5 

Os usuários que usufruem da condição de 
proprietários representam 66,5% co total e são eles que habi­
tam a mais tempo esses apartamentos. Por outro lado, os que 
sao inquilinos, apesar de serem menos numerosos (33,5%),é que 
têm proporcionado avanço no uso permanente dessas habitações. 

QUADRO N9 22 

TEMPO DE USO DAS HABITAÇOES 

ANOS PROPRIETÃRIOS (%) INQUILINOS (\) 

- de 2 34.5 58.8 
3 a 4 13.8 28.5 
5 a 6 12.1 6.0 
7 a 10 15.S 

1 

6.7 
+ de 10 24.1 -
Fonte: Pesquisa de campo - 1976 

Como a condição de inquilino é revestida 
de grande mobilidade, o que por si só poderia conduzir à in-

' terpretação errSnea, desagregamos essa informação tomando co­
mo referência o Último lugar de moradia. Vimos a partir dai 
a procedência dos inquilinos, segundo fossem eles da própria 
orla de Santos e de outros bairros ou de outras cidades, rela 
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cionando-a ao tempo de uso das habitações. 

Verificamos que dentre os usuários inqui 
linos, eram mais numerosos os inquilinos vindos de outras ci­
dades, os quais nos Últimos 4 anos usavam 73,1% do total dos 
apartamentos alugados para uso permanente na orla. No ano 
que antecedeu a pesquisa os inquilinos vindos de outras cida­
des aumentaram em 89%, enquanto os de Santos aumentaram em 
33,3%. 

A presença de usuários santistas inquili 
nos ê de alguma forma algo de novo, pois como já observamos, 
atê mais de uma vez, os santistas que tradicionalmente habi­
tam a orla tiveram seus espaços também tradicionalmente dema~ 
cados ao longo do processo de edificação da área, sendo sem­
pre proprietários das maiores e melhores habitações. 

l 

QUADRO N9 23 

USUÃRIOS INQUILINOS (%) 

TEMPO DE uso 
PR0CEDnNcIA ANOS -- . .___~ 1 1 a 4 

Orla, outros bairros 55.5 23.2 
Outras cidades 50.0 29.1 

Fonte: Pesquisa de campo - 1976 

TOTAL 
+ de 4 

21.3 100.0 
20.1 100.0 

Verificamos, da mesma forma, a procedên­
cia dos usuários proprietários, distinguindo os que são de San 
tos e os que vieram de outras cidades. Em 1972, os proprietá 
rios santistas, usavam 64% dos apartamentos enquanto 36% ti­
nham usuirios procedentes de outras cidades. Esta situaçio 
modificou-se nos anos subseqüentes: nos Últimos 4 anos os pr~ 
prietãríos santistas aumentaram em 52\, enquanto os vindos de 
outras cidades aumentaram em 100%. 

QUADRO N9 24 

USUÃRIOS PROPRIETÃRIOS (%) 

TEMPO DE uso TOTAL 
PROCEDBNCD;: .Al'IJ~ 4 4 a 10 - de 10 
Santos 43.9 41.0 15.4 100.0 
Outras cidades 50.0 20.9 29.1 100.0 

Fonte: Pesquisa de campo - 1976 
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Juntamos a essas informações os tipos de 
habitações para chegar a uma avaliação mais qualitativa do seu 
consumo. 

O uso das habitações por tipo 

No conjunto, as habitações usadas em ca­
ráter permanente se distrubuíam da seguinte forma: 

QUADRO N9 25 

HABITAÇÕES COM USO PERMANENTE 

TIPOS DE HABITAÇÃO % 

(1) Menores e piores 35.2 
(2) Intermediárias 36.4 
(3) Maiores e melhores 2 8. 4 

Fonte: Pesquisa de campo - 1976 

QUADRO N9 26 

USO DAS HABITAÇÕES POR TIPO 

USUÃRIOS TIPO DE HABITAÇÃO 
1 2 3 

Proprietários 26.S 33.8 39. 7 
Inquilinos 51.5 25.7 22.8 

Fonte: Pesquisa de campo - 1976 

TOTAL 
100.0 
100.0 

Como se vê, os proprietários usam predo­
minantemente habitação do tipo intermediário para maiores e 
melhores, enquanto os inquilinos usam as do tipo piores e me­
nores para intermediárias. 

Permanecia a questão de verificar essa 
distribuição dos usos quanto ã procedência dos usuários, se­
gundo a condição de proprietários e inquilinos. 

QUADRO N9 27 

TIPO DAS HABITAÇÕES PELA PROCED~NCIA DOS USUÃRIOS 

USUÃRIOS \ PROPRIETÃRIOS 
PROCE:oeNcIA 3 1 2 3 

· santos 22.2 23.0 75.0 26.0 60.9 74.1 
Outras cidades 71.8 77.0 25.0 74.0 39.1 25.9 

' Total 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 

Fonte: Pesquisa de campo - 1976 
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Dentre os inquilinos, aqueles que usavam 
mais as habitações. menores e piores, a maioria procedia de O!!, 

tras cidades. E inversamente, os inquilinos da própria cida­
de usavam as maiores e melhores habitações da orla. Curiosa­
mente, com relação aos proprietários dá-se exatamente a mesma 
coisa: sao os vindos de fora que utilizam predominantemente 
as menores e piores habitr;Ões, enquanto as maiores e melho­
res são usadas pelos próprios santistas. 

Dessa forma, somos levados a crer que sao 
inquilinos e proprietários vindos de fora que, ao usarem em 
caráter permanente essas habitações, estão criando o "novo". 
o novo porque é através da penetração do uso permanente das 
habitações do tipo menores e piores que se está redefinindo o 
uso da segunda residência, as quais estariam perdendo essa ca 
racterística. 

Essa constatação colocou a questão de se 
saber porque os proprietários vindos de fora, assim como os 
inquilinos, estariam usando predominantemente habitações do 
tipo menores e piores. Verificamos que dentre essas pequenas 
habitações, 72,7% haviam sido compradas de pessoas de São Pau 
lo que as usavam como segunda residência. Quanto aos inquili 
nos, a questão é evidentemente do preço do aluguel. 

A estrutura sócio-profissional (5) dos 
usuários permanentes pouco difere dos usuários temporários no 
conjunto, mas de qualquer forma achamos interessante destacar 
a presença significativa de funcionários publicas, comerciá­
rios e aposentados, estes ultimas já definindo um interesse de 
uso por uma população não produtiva e de recursos reduzidos. 

rios se decompõe em: 
O perfil sócio-profissional destes usuá-

25,0 % - profissionais liberais 
17,0 % - funcionários publicos 
15,0 % - comerciirios 
10,0 % - aposentados 
10,0 % prestação de serviços 
23,0 \ - outras atividades 

(5) Não vamos desmembrar essas informações para usá-las como 
as anteriores porque nos parece distanciar dos ohjetivos 
do momento. 
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4.3 - UMA AVALIAÇÃO QUALITATIVA 

Os dados levantados nos levaram a con­
cluir por uma mudança no uso dessas habitações, a qual esta­
ria em curso. Dada a magnitude do problema e as restritas di 
mensões desta pesquisa, procuramos outros meios para avaliar 
esses resultados, na espectativa de confirmá-los ou até mesmo 
negá-los, o que poderia inclusive nos impedir de utilizá-los. 

Verificamos que na estrutura do comércio 
local (orla) se operam modificações atê mesmo grandes. 

Em nossa pesquisa indagamos junto aos u­
suários dos apartamentos, tanto temporários como permanentes, 
sobre como se abasteciam de gêneros alimentícios na cidade, o 
que na ocasião nos parecia um contra-senso, pois que, sem ex­
ceção, diziam comprar tudo na própria orla. No entanto, se es 
sa vinculação ao comércio local era mesmo total estava para 
nós refletindo fatos novos, pois quem não viu estampado nos 
jornais problemas de escassez de gêneros em Santos por oca­
sião de temporada e mesmo em fins do semana? Perseguindo es­
sa questão conversamos com alguns comerciantes da orla e vi­
mos que por volta dos anos 50, segundo os "velhos santistas", 
a população de fora que se alojava nos . partamentos da orla 
trazia tudo de fora. Tratava-se, supomos, de uma fase em que 
na cidade eram adquiridos alguns poucos produtos perecíveis 
de consumo diário, como leite, verduras ••• Tanto é que oco­
mércio mais tradicional da Zona de Veraneio e Turismo é ainda 
hoje constituído de pequenos estabelecimentos como quitandas, 
bares, padarias, além de peixarias ambulantes, funcionando em 
carrinhos apenas em temporada e em fins de semana. Tratava­
se em princípio de uma estrutura de abastecimento que no de­
correr do tempo foi ficando def asaàa em relação ao porte da 
demanda por ocasião de maiores fluxos dos usuários dos apart_!! 
mentos da orla (atê 1965), inclusive porque aumentava, embora 
lentamente até então, o número de usuários permanentes dessas 
habitações. ~ já nos anos 60 que, com mais freqUência,os j~r 
nais abordam essa questão. 

Como era de se supor, nas ocasiões em que 
a demanda aumentava bruscamente, esses produtos eram vendidos 
a preços maiores e, uma vez que eram também consumidos por m2 
radares permanentes, a alimentação se tornava mais cara para 
eles. Tanto é que dentre as famílias com mais recursos, que 
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habitavam a Vila Rica, por exemplo, pudemos constatar a prâti 
ca da formação de um pequeno estoque de alimentos para fazer 
face a situações como essa. 

Já em 1976, quando realizamos a pesquisa, 
esses problemas estavam totalmente superados, o que foi possí 
vel com a instalação dos super-mercados na área. E, sob esse 
aspecto, constatamos que todos os usuários (tanto permanentes 
como temporários) fazem suas compras nos super-mercados e que 
apenas 25% deles as fazem também em feiras-livres. 

A instalação dos super-mercados data dos 
anos 70, os quais por serem integrantes de grandes redes co­
merciais manipulam seus estoques, "remanejando-os de uma pra­
ça para outra" (6) em função das flutuações da demanda, as 
quais são sobretudo sazonais. 

~ escusado dizer, que a presença de su­
per-mercados na área praticamente eliminou os problemas de a­
bastecimento, e mais, acreditamos até que tenha condicionado 
os usuários temporários dos apartamentos a se abastecerem na 
cidade. Afinal comprar no super-mercado em São Paulo, viajar 
com os alimentos se tornava absurdo, quando se podia comprar 
em Santos, quem sabe até do "mesmo" super-mercado que se po­
dia comprar em São Paulo. 

Hoje (1976), o pequeno comércio de ali­
mentos na orla é decadente. As possibilidades reais de se o­
perar tais transformações indicam mudanças na estrutura de 
funcionamento da própria orla, onde a existência de um merca­
do permanente estaria a justificar um nível mínimo de investi 
mento dessas empresas. 

Um outro dado que indica o esva'1iamento 
da segunda residência e portanto a possibilidade de mudança, 
obtivemos em conversa com um padeiro no Embaré, e com um no 
José Menino, vimos que no geral o volume de farinha manipula­
do havia sido reduzido a 1/3 nas temporadas entre meados dos 
anos 60 à época da pesquisa. Além disso, o volume das médias, 
café com leite, servidas pela manhã passara de 2.500 a 3.000 
em meados dos anos 60 para 800 a · ~00 por ocasião da pesqui­
sa, em época de temporada, nesses estabelecimentos. 

(6) Informação obtida junto à Administração d~ Super Mercado 
Pão de Açúcar. 
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Finalmente queremos reiterar que o pro­
cesso em curso de redefinição do uso das habitações segunda 1!:._ 

sidência deve estar implicando numa mudança de qualidade no 
uso desse espaço, embora não se trate agora de produzir esse 
espaço. Trata-se de uma mudança na qualidade de uso derivada 
de um novo uso do patrimônio imobiliário herdado da fase an­
terior, tal como ocorreu com os palacetes quando tiveram o 
seu uso redefinido com a instalação das pensões. 

Parece ser isso que está acontecendo em 
que pese a circunstância histórica que explica cada caso. 
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5 À G U 1 S A D E e o N e L u s Ã o 

Os processos de mudança que quizemos as­
sinalar interresando à zona de veraneio e turismo para expli­
car aspectos da morfologia e do funcionamento da orla têm du­
as dimensões: 

Urna local, expressa de um lado pelas co~ 
dições naturais da área e sobre a qual se assentou a função 
balneária da cidade. E, por outro lado, expressa pelo grau 
de organização social e econômico, onde o desenvolvimento das 
atividades portuárias permitiu a formação de urna burguesia lo 

' calAue se engajou nesse processo de mudança. 

No entanto, os processos que tentamos a­
nalisar são sobretudo explicados por mudanças ocorridas ao ní 
vel da estrutura econômica e social do país, que implicou na 
redefinição não só de Santos, mas também de todo o quadro ur­
bano nacional. 

Tratou-se, portanto, de entender corno as 
características específicas do lugar, no caso Santos, respon­
deram, ou absorveram esse processo geral de mudança mais a­
brangente. Esta é a segunda dimensão do que se falou. 

As mudanças ocorridas no quadro edifica­
do, a decadência das formas tradicionais de alojamento, bem 
corno as particularidades das ligações entre São Paulo e San­
tos, são a nosso ver, e salvo melhor juízo, expressão de trans 
formações que ocorreram ao nível da estrutura produtiva e da 
organização social do país no após-guerra. 

Em Santos, os fatos apontados nos pare­
cem ser a concretização ~e tais mudanças, considerando evide~ 
temente os limites do terna des ' 1 trabalho. Se assim não fos­
se, urna série ainda inumerável de questões teriam que ser a­
preciadas. 

O processo de ocupação da orla desenca­
deado mesmo um pouco antes de 1950, teve a função balneária da 

cidade corno suporte e causa. Contudo, acabou por conduzir à 
sua própria negaçao num prazo bastante curto de tempo. Pois, 
a cidade de Santos praticamente perdeu as suas condições bal­
neárias. Esta deixando de ser um centro de tal natureza para 
emergir como centro de comércio e serviços. 
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No bojo destas transformações esteve a a 
çao das empresas de construção civil, que segundo a lógica da 
produção de mercadorias em geral, produziram; as unidades ha­
bitacionais d~ tipo -apartamento, para serem usadas como segu~ 
da residência. Foi através dessas produções que o capital foi 
se apropriando da orla da praia produzindo e reproduzindo o 
espaço. 

A segunda residência foi mostrada como 
uma mercadoria que precisava ser escoada e cuja viabilização 
em produzi-Ia foi magistralmente detectada pelo capital que a 
impôs como parte de um conjunto de fantasias possíveis para 
segmentos da sociedade com poder de consumo. 

Se por um lado essa demanda já ·existia 
socialmente, nao foi ela que ditou ao capital o produto que 
seria produzido. O capital impôs o produto e inclusive o pr~ 
ço e foi se ajustando pelas conjunturas conseqüentes, redefi­
nindo os tipos das habitações. 

A resultante espacial desse processo me­
rece duas ordens de considerações: 

- ao nível da forma, vimos que o solo su 
porta um volume muito grande de edificação. Falta até espaço 
de circulação. Os edifícios encontram-se como que amontoados 
uns sobre os outros. 

- ao nível do conteúdo, a orla se impõe 
para o conjunto da cidade como a área de maior valorização.Lã 
os preços dos terrenos são os mais altos da cidade. No entan 
to, se deteriora a qualidade de vida tanto para os que lá ha­
bitam em caráter permanente como para os que se constituem em 
moradores temporários, estes aliás, cada vez mais reduzidos. 

O processo de redefinição do uso dos a­
partamentos está em curso. 

Os suportes ideológicos de valorização da 
Santos como centro balneário já haviam se esgotado em meados 
dos anos 60, quando o automóvel disseminado pelas camadas mé­
dias da sociedade permitia que se produzissem para elas, no­
vas alternativas de lazer. Lembramos a esse propósito os clu 
bes de campo dos anos 60, a valorização do litoral norte já 
no final dos anos 50 e o fenômeno das chácaras de f im-de-sema 
na nas imediações da capital. 

Porém dentre as possibilidades de"culto" 
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ã natureza, o mar é sempre muito valorizado e a depreciação 
que esse fenômeno apresentou em Santos, é sem dúvida fruto dos 
moldes em que ocorreu a ocupação da orla a partir dos anos 50. 
Ocupação essa que em si traduz as estratégias de atuação das 
empresas de construção civil ao produzirem os edifícios. 

Ao comparar a ocupação de Santos com a­
quela que ocorreu no Guarujá onde, aliás, também em 1951 ven­
dia-se apartamentos em lançamento no Edifício Sobre as Ondas, 
algumas questões levantadas neste estudo pareciam se compro­
var. O caráter seletivo da clientela do Guarujá que marcou ~ 
liâs, também o início de processo de ocupação de Santos, pode 
lã ser mantido, particularmente porque lá os preços das habi­
tações nunca baixaram como em Santos. Assim o consumo daque-
las habitações ficava inacessível a uma demanda com maiores 
restrições de consumo. Fato que só foi possível.acreditamos, 
porque poucas empresas la produziram. E, porque ao produzi­
rem foram formando estoques de terra. Tiveram assim essas em 
presas os fatores de concorrência atenuados. 

Assim como em Santos, por volta dos anos 
70 a produção de edifícios ocorreria no Guarujã em outros mel 
des. O que, provavelmente, se explique por questões estrutu­
rais próprias do setor de construção, genericamente. Para as 
grandes empresas que lá atuaram atê essa época teriam surgido 
outras alternativas. No entanto ainda se produz uma segunda 
residência no Guarujá: constrpói-se lá, por exemplo, na orla 
da Enseada edifícios de 3 pavimentos, sob um rígido controle 
do uso do solo. 

A nova ocupaçao das habitações da orla 
de Santos vem se dando muito lentamente. ~ preciso que em San 
tos se estruture ainda uma demanda para aquelas habitações que 
se encontram sem uso, como decorrência do esvasiamento do fe­
nômeno da segunda residência. A contribuição dos santistas 
para essa nova ocapaçao ocorre em proporção relativamente me­
nor. Contudo, considerando que é uma questão de status soci­
al ultrapassar os marcos da via férrea e habitar as proximida 
des da orla e até mesmo a própria orla, podemos supor que a 
própria camada m~dia de Santos, a longo prazo ocupari pelo me 
nos parte das residências vacantes da orla. 

Acreditamos que no momento existam pelo 
menos dois obstáculos a esse processo: um ligado à perda de 
poder aquisitivo dessas camadas médias e outro, que as habit~ 



- 118 -

çoes que estão ag~ra sendo produzidas na orla e imediações 
são financiadas pelo B.N.H •• 

Finalmente, cabe acrescentar, que proce! 
sos semelhantes ao que analisamos para Santos estão acontecen 
do nas mais diversas localidades. Para falar apenas de casos 
semelhantes lembramos os exemplos da ocupação de vastas áreas 
do litoral norte do Estado de São Paulo em Ubatuba, do lito­
ral de Santa Catarina, nas proximidades de Camburiú e aind~ 

de Niterói e Cabo Frio no Estado do Rio, com a grande e funda 
mental diferença de que nestas localizações as empresas têm 
monopolizado antes a terra. O que lhes deverá garantir a vi­
gência de super-lucros. 

A ocorrência de tais processos implica 
em cada caso, numa redefinição dos padrões de uso do solo em 
moldes próprios. E, necessariamente na destruição, por vezes 
total, do pré-existente, criando uma descontinuidade históri­
ca do ponto de vista da vida local. 
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